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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Ccnvocação de ·sessão conjunta para apreciação do "veto" 

O Prestdente do Senado Federal, nos térmos do art. 70, i 3.0, da 
ConsLJtmção fi'ed<eral e do art. 45 du Regimento Comum convoca as dua.s 
Casas do CongrE·sso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-3e no 
dia 8 de maio próximo, M 21 horas, no edifício da Cãmara dos Depu· 
ta.dos conhecerem do velo presidencial ·ao Projeto de Lei (D.0 1.875, de 
1956, na Câmara dos Deputados, e n." 25. de 1958 no Senado Federa}) 
que efetl.va nos postos de graduação e agrega aos respectivos qua.dros 01 
oficiais graduados da atiYa das Fõtças Armadas do Corpo de Bombeiros 
o da Policia Mllitfl.r do Dlstnto Federal. e dá oulras provldência.st 

Senado Federal, em 15 de aOril de 1958. 

Senador Apolómo Sales 

Vice-Presidente, no exercicio da Presidência 

Convocação de sessõt~s conjuntas para apreciação de vetos 
presidenciaü 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3.0 • da Cons-. 
tituição Federal ç do- art. 45 do Regimento Comum. convoca as duas Casas 
do Congresso Nacwnal para. em sessões conjuntas a realizarem-se nos dias 
2() e 22 de maio próximo. às 21 horas .. no Palácio da Câmara doa Deputado!s. 
conhecerem dos vetos presidenci:ü~ aos pt·ojetos abaixo relaciona_dos: -

Dio. 2ú: 

Projeto de· Lei (11.0 1.966. de 1956. na Cãmam aos ueputactos. e 
Mercante f' a Taxa de Renovação da Marinha Mercante. e dá. .outras 
Providências: 

J>.in 22: 

Projeto de Lei cn." 763, de 1951. na Câmara dos Deputados, e no 'lO' 
de 1957. no Senado Federa li que dispõe sõbre aposentadoria d-os ser~· 

"I e s a 
Presidente - João Goulart tVice. 

Prel!lident-e da R~púb1Jca). 

Vtce-PrBSide11t~· Senador A.pOh 
nio Se.Jle.s. 

1.• Se-crtldrio Sen!ldOr Cunlla 
Mello. 

2.." Secrttdno Senador Freit!.S 
Ca.valca.ntL 

3.• Secretdno Senador Victorino 
Fre:U-e. 

4.0 Secretdrto 
VellMCo. 

1.0 Suplente 
OIYlllpio. 

2.• Suplente 
San.toa. 

Senador Oomtng~ 

Senador Mathi'L5 

- llenador .Prisco 00. I 

SENADO 
Líderes e Vice-Lideres 

Da Maioria 
Llder: f'ihnto MUllM 
Vice-Lideres: 
Gaspa1 Velo,o, 
L1ma Gmmarães. 
Gilberto Martnho. 

Da Minoria 
l.Jdar: Joio ViUuboaa. 
VlCe-Lfder: RUI PalmeJ.U. 

Dos Partidos 
DO P.,RTIDO SOCIAL 

DEMOCRATICO 
LI der: Filinto MUHer. 
VIce-Líder; Lamein Bitten·~Ôu.rt. 

v1dor€s civis que trabalh:un em esuíbelccimentos indm:Lr!-ais da_ União, 
que Jnbricam munu;ões e explosivos. ~ 
Senado FedETal, 3{) de' abril de 1958 

Senador Ap()lonio "SQles 
Vice-Presidente. no exercicio da Presidência 

Convocação de sessão conjunta para apreciação de "veto" 

O PresidenLe do Senado Federal. nos tt'!nnos do art. 70. § 3. 0 , da 
Constituição Federal. e do art. 45 do Regimento Comum, convoca. as 

-I duas Casas do Congresso Nacional Jmt'a em seesão conjunta a r·ealizar-sc 
no dia 27 do corrente. às ~1 ho"r"as. no edifíC:o da Cflmara d3s Deputnó.os, 
conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei fn .... 1.439. de 1951, 
na Câmara dos Deputados e 11.{) 92 .. de 1956. no Senado F~:deral1 que 
ampara os militares e civis que tenham sen-ido em fábricas, usinas. ar-"~:­
·nais e estabelemmentos do País que est.l\·emm sob regime militar no pe­
ríodo de guena. 

Senado Federal. em 6 ·de maio ·de 1958 

Senador Apolónio ·Sales 

Vice-Pr~sidente. no exercício da Presidência 
.r•aço saber que o Cong-1~e!'SO Nacional aprovou, nos têrmos do art. 66. 

inciso I, da Constituição Fedf!ral. e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N." 2., de 19fiR 

Aprova a adesüo do Brasil ao Traladu que restabelece a Austria 
como Estado mdcpendenle e democndico. . 

Artigo ún1co - E' aprovact<~ a adesão do Bt·astl uo Tratado que resta­
belece a Austria como E5"tado Soberano independente r- democrático fir­
m~o a 15 de mmn d~> 1955 na cidad~ d_e Vi-ena. peJo Reino UniciO da 
Gra-Bretanha e Irlanc11 do Norte. pela Fmnça. pelos Estados Uni-dos da 

América. pe.la. Uniãn dRs República' Socla:i.sta."'.i Sovlétlc<~s e pela Áuslria, 
Senado Federal, etn 6 de maio de 1958 

Jodo Goulart 

Pt-.esidenle ~o Senndo Fed~ral 

FEDERAL 
DO PARTIDO rfi.·A.B.\LHlST~\ 

BRASILEiRO 
Llder: Lima uu:rnsrlc.s. 
Vtce-·Lldere&: 
Mourão Vierra. 
Saulo 'Ramos. 

DA UNl.AO DElWOCR.\TICA 
NACIONAL 

Ltdet·: JoA.o ViUasbOa.s, 
Vice.Llder: RUI Patm("rra. 

DO PARTIDO REPUBLIC.\NO 
Lid&r: Atilio V1vacqua 

DO PARTIDO SOCIAL 
PROGRES&'IS'" . .-A 

Lfder: Kergma .. cto ca.vaJcant.i. 
VICe-Lider: Lino de Matos. 

DO PARTIDO-LIBERTADOR 
Llder: NOVRLI .P'I.lhO. 

(;omissão Diretóra 
Apolonto Sa!lt...,s - Pre&ideut.ot, 
Cunha Mello. 
Frett.a..~ Ca vaJcantL 
VJCtul'mo Freu·-e. 
Donungos Veila&oo. 
.MathlM Oiymp1o. 
Pm:co dOA Santo.s. 
8e(:retáno, Lu~z Nabuoo (Diretor 

Geral da Secre~aria. 

Comissão de Constituiçãc 
. ~ Justina 

LOUrival Fonte.s President-e. 
Dan1eJ Knege-r - Vice~.PresJdento. 
Gilben< Mannho. 
~ne-ait0 Valadare. 
G.u.par ve1os.o 
Ftut Cli:-neiro. 
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Arg-emiro de FJgueindo; 
Lima Gt;imni ãl's. / 

Rui Palm~ira (l) •J 

I ~~ ~ti:io Vivs~q~~a. 

Lineu Prestes. \ 

• 1 o) Substituído tempórlu:ia.mente 
1 pelo Sr. João Villa.sbOas. 

secretário: Odenegll.! G o o ç a 1 v e a 
Leite. 

Reuniões: Quartas-feiras, àS 10,30 
boras. 

Comissãó de Economia 
Carlos Llndenberg - Presiclent.e. 

. Fernaxtdes · Távora. - .Vi~ .. Presl• 
t1ent.e. 

Alô Guimarães. 
Leõnidas Melo. 

. Lima- Teixeira. 
' 

t AiencMtro GJ.imarães. 
Argentiro de Figueiredo. 

Juracy Magalhães. 

L!neu Prestes. • 
Secretá.rlo: Jly R<>drlgue. A..l~!· 

Reuniões Têrça..s-feira.s, u 10 horas 

Comissão de Educaçãq 
. e Cultura · 

)fourão Vieira~- President-e: 

:Públio de Mello - Vice-P~dent-e. 
NelsOn Firmo. 

Saulo Ramoo. , 

Ez.echias da. R-ocl:t-.... 

Reginaldo Fernandes. 

Secretária - Diva Gallotti. 

R-euniões 
borW>. 

Sextas-feiras, à.s 15,30 

Comissão de Finanças 
Alvaro, Adotph~ - Presideute. 
Vivaldo· Lima - Vtce-PresHJente, 

Lamel1a Btttencourt. 
Ary Vianna.· 

Ltma Gutmarê.es,. 

Onofre Gome~. 

PaUlo FemMOet!!. 

Carlos LJndtmberr. 
'MatnJa.s Qlympto, 

Fausto Cabra1. 

Damel Kl·Jeger. 

Juracy Magalhàu. 
Júlio Lette. 

Otnon ~ãde"F. 

LiDO de Mattoa 

Novaes Filho. 

AUr() MOUl'a A.Ddr«de· 
sup~ente., 

Galipar Velloso. · 

Otacillo Jurema.. 

l40W'io Vieira. 

Atllllo V!vaoqua. 

. L!neu Prestes. 

'Mem de St.. 
~' SOOretâ.rlo: Rena\o dt Almt-!.d3. Ct.~t. 
.... tnont. 
-, R&uni6ea: seztaa-feirll.~. u 10 • 10 

:~w<U· 
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EXPEDfE:NTE 
DEPARTAMENTO. DE IMPREN~A NACiONAL 

DIRETOR GERAL 

ALBERTO DE BR!T·Z: P REIRA, 

CHCfl'll 00 GIILRVIÇO Dli-PUBLICAÇliES Cl-li li PA BRÇ.lO DI! REDAÇÃO 

MURILO FERREIRA ALVES ~ AVRO MONTEIRO 

DIÁRIO DO CONGRESS<ll NACIONAL 

SEÇÃO 11 

lmpre!isO nas Oficinas do Departamento e Imprensa 

AVENIDA RODRIGUES ALIES, 1 
Nacional 

ASSINATURA 
' 

llEPARTIÇ6ES. E PARTICULARE~ UNCIONARIOS 

Capital e Interior 

.Semestre •••••••••••• 
An~ ••••••••• -••••••••• 

Exterior 

Cr$ 
Cr$ 

C pital e Intel'ior 

SO,OO. Seu1estre •.•• , •••••••• 
96,GO Ano ............... .. 

Exterior 

Cr$ 
Cr$ 

l~OO, 
76,00 l 

Ano .... -............. . Cr$ 136,00 An& ...... ··········· Cr$ 108,00 

- Excetuadas as para •o u:tericr, que er~o ·sempre. anuais, as 
assinaturas poderpse."ão tomar, em qualque época, por sejs· meses 
ou um ano. , . 

- A fim de possibilitar a remessa de alares acompanhados de 
esclarecim\.!ntos qua11to à sua aplicação. solic tamos dêem preferência 
A remeasa por meio de cheque ou \'ale P?S t.al, emitidos· a favor do 
Tesoureiro dCt Departamento de Imprensa N a1ional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão forne~idos 
_aos assinantes sàmente mediante solicitação. 

. - O custo do número atrasado será acrr_!>cido de Cr$ 0,10 e, .POJ" 
exercício (lecorrido. cobrar·se-ão mais Cr$ 0.5~. 

' 
Comissão de Redação 

1 - Ezechia.s da RD-tha Pre-
iidente. 

2 - 8ebastiâo Arcber 
sident~. 

3 - Públio de Mello. 

Pedro L dovioo. 

Ev2chfas 00. Rocha. 

Vivaldo ima. 
Secretãri -.~Diva G3Jlott.i. 

Reuni&~ - Quartas-feiras, ,às 15 
horas. 

I 4 - Ruy Palmeira. 

5 - saulo Ramos· <'J. , Comis,são\ de Legislação Social 
r•) Subst.itutdo. interinamcnt.e, 

peJo .senador Argemiro de Figuel- Uma Te xeira - Pre.~dente. 
redo. · H.ui Can ei;o - Vi.ce-Pre6ident.e. 

Secretária. - Cecilia de Rez.;nde · Lameira Blttencourt. 
Ma.rtir.s. I L 

Primio tt:Ck. 
R:euniõee - Têrças-feirM às 15 

bora.s. .• Lino de Mattos. 

Comissão de Relações 
E'xteriores' 

João Villa.sbo~ - erestdente. 

2erna.rde.s 1-"Ubo - Vice.Ptesldente. 
Georglno Avelmo, 
Gilberto Marinho, 

Benedito Va~ctaree. 
LOurival .Fente.s_ 

Gomes de Oliveira .. 
RU1 Palmeira. 

Moura Andrade_ 

secretário: 
Reuniões: 

horas. 

J. B. liR.St-eJon aranco. 
Quartas.-retras, M ;a 

Comissão de Saúde Pública 
Reglnaldo Fernandt'S - ?restiente. 
.AlO Guima!ães - Vice-Pre~idente.l 

Waldema · Sa.ntofs. 
Sylvio. Curvo. 

Ot.-acilio hurema. 
Arlindo ~ngues t•), 

4 • > SutÍstitufdo temporàrtamente 
pelo Sr. Gome.'S_ de Olivf'Ira 

Seeretár~- Pedro , - CaJ'L .ho 
Muller. 

lteumões - Quarta...~fel..ra.&, às 16 
horas. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Onofre cPmes - Pre6idente. 

Caiado e Castro - Vtce-Prt-SJ· 
dente. 

Pedro L -dovko-• 

Sá T!OO~-
Alencast 

1 

OU!mo.rte.. 

.<laio de 1958 · 

Silvio,. Curv<>. 
Jorge Maynard. 

S~reU!'i~: Romilda Duarte. 

Reuniões: Quintas.feiras, às 1: 
horas. 

Comissão de Serviço Público · 
Civil 

Prisco doo Santos - Presidente. 

Gilberto Marinho - V1ce.Pre.s1· 
dente. 

Arl Vhmna. 
Nelso:ó F:rmo. 

Caiado· de Cattro, 

'Neves da Rocha. 

Mem de Sá. 

Secretária: Ily Rodrigues Ã!ve.s. 

. Reuniões: _Quintas-fe~a.s, às 11 
hora.s. 

De Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Jorge Maynard Presidente. 
Neves da Rocoo - Vicf·Presidenr..e, 
Waldemar Santos. 

.-Coimbra~ Burno . 

Novats Filho. 

Secretáriã.: Maria Cherub!na Cosi& 
Reuniões: Quartas-feiras, às ll 

horas. 

Comi•~i:es Especiais 
De Revisão !lo Código 

de ProcessG Civil 
Jolo Vlllubou - Pree1deptl; 

Geortlllo Avelln0 Viee-Prelli· 
dente. 

Attil1o Vtvacqua ....; Rela.tor. 

Ftl1nt..o .Müller. , 
Seeretàrio: J~ da Silva LlfibOa. 
Reuniôes: QuaTuu-tetru. 

.Comissã.i Especial incumb,da 
de elaborar es Proielas do 
COdigo Eleitoral e do Código 
Partidário. 

JoLl V'Ha .. bõu - Pre!ldent-e. 

Mem de SA ....: Vice-Presidente, 
O$L'lJ}Ilt Velioso - Relatm 4o firo-

teto d'o CódlKO E.lettc raJ. 

Gomes de 011ve1n - Rt\1'1.\ot " 

Projeto do Cpdigo Partldé.r1o. 
L&melra.__ Stttencourt. 
Franclso.? Arruda - &eer~ti1"1e. 

De Mudança da. Capit:-.1 
Co1mbrn Bueno - PresUente. 

Paulo Fernanaes 
urnte . 

'11ce-PrM1· 

AUlllO Vivacqua .....;_ Rtla~. 

Albei-tc -Pasqu~l\n1. <1) 

LJno de Mattos. 
1> SubsUtuJdo temport.rt.&sauatt 

pelo 8r. Prmllo Bect 
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ATAS DAS COMISSÕ·É:.'S. lll>lção P>eci,ua de todo e quaioucr 
brasile1ro Na gu-:!rra moderna todos 

Comissão Diretora . -1- Sylvt·? Curvo- João tril!asbôa.r- ; os fUhos de uma naçãn slo rhamn .. 

R.euniOe.s - Qulntas-telrM. 
Secretário •• St!b&sttlo Vel&&. "R 

Consolidação das 
Tra·balho. 

" ,_ 'Filínto Jllüllcr -. G.:1mes de Oliveira [4-::s a Cooperar n~ SU'\ d~fe..<=a f' 0 

Lei·• do 6.1 REUNIAO REALIZADA EM 29 DE 
1

- Nereu Ran.ws - puniU Krieger -~ Brnsi! não fugiu à :·ec;ra ge:-nl nLI 
8 ABRIL DE 1958 I lf!em de Sa - (4<!)' úl~irr:o C1nflito n;u!1d;al. 

O SR. PR:8SIDENT1: 
Sob a pre.sJdência d0 Sr. Cunhu Portanto. c:mo a le:!.·:o::J'i:'!3.·) v·,~:-n-

Lima Teixeira - Preshlente. 

Ruy Carnetl"O. 

Argemiro de Figueirede. 

Kerzinaldo Ca.valca.nt1. 

Othoo l4ildr.r. 

ErnA.nt Sé.tiro - Vice-Presidente. 

~.1:ello, 1." secretâ.r!<J. presentes 05 Se- l A l~ta de presença acusa o eomw 1 te sati5faz de mod·o 11 mp?o a.s hinó­
nhores Freit~ Cavalcanti, 2." s~cre~ J ~r_:cnmdloen~ou·n~~ 49 ~rs. nt""a"Inadore.'l I teses em refen~"!lc:s. naja ju.-stifira 
t · · M th' 01 mpio 1 o Suplente· 1 c • o regtme no re- . . 
ano,. a Ia..<; Y · · · · cinto declaN aberta a se.::«à I que s-e- cne Um'!. exc~çào Cnmo a pre· 

e Pnsoo dos Santos. 2.0 Suplente reu- · ' "" u. I visi'a nc r ·-e · 
ne-.se a ComiSsão Diretora. Vai s-zr lida a ata. ' ' P oJ to. 

Deixam de comparecer, por motivo · o Sr. Jorge Mayn~rd servinçio. São estas a_s razões QUe me leva-
justificado. os Senh;ores Sell;ado_res I de 2.0 Secretár:n. pr0 cede a lei tu- 1 ram a ne!.;ar- sanrão ao P"ojet0 em 
Ap~lõnio Sales. P!esidente .. Vltormo ra da ata d~ sess~o npterior, que. I causa. as q;.utis 0/'f\ sntmeto ·à elevad:t 
Fre:re. 3.0 Secret~r_IO e Don~mg?S Ve- posta em d1scussa~. e sem deba- . 'l.nreci<:c?o dos C!enhores M b. d 
lasco, 4.o Se-eretano_ os dois ultimas , te aprovada. 

1 

. ..... -en1 tcs ,, 

Aarão Ste1n.oruch - Rela.tor Geral. . . O Sr. 2.0 Si.tplent-e servindo d--= . Por 11-e acharem em missão no estran- I _ C"'n>!'re.c:"'o N!W!onal. 
g.euo. 1.'-' S.ecretário. lê .o seguil~te: Rlo d·~ JaneirO. t'm 28 de abril de Tarso Dutra. 

Jetrerson A1~utar. 

Cunha M.ello - Prutd.ont4. 

-&loura ~ern11-Ddes. 

Ltcurgo Lelte. 

Sllvlo Sa.nso11. 

Lourival de Alme1d&. 

Raimundo Brlt.o. 

.Comissão de Reforma Constitu­
ciOnal pa1·a emitir parecer 
sõbre - Projeto de Reforma 
Constitucional n. I. de !956, 
que altera a Emenda Consli· 
tucional n. 2. 

' De acôrdo com os pareceres do Se- · :958. - Juscelino Kubi 1schek. 
nhor 2.0 Suplente. é deferido o Re- · Expediente f 
querimento n.o 34--58, de José Cam- Am1~.:tro ans miWr.zres e clt·if; 
pos Bricio. Taquígrafo ~evi.sor. PL-J, MENSAGENS que tenham serr;ido em fábricas, 
solicitando dois meses de licença es- usinas arsenais -e estabelecimen-
pecial. e cOncedida a autorização' p-e~ Do ISr · Presidente da República 
ct:da pelo Centro Latino Americano n.0 58, restituindo autógrafo do Pro- tos do País que estiveram :wb re-
de Pesquisas em Ciências Social~. jeto de Lei da Câmara n.o 298. d~ {lime militar nn 'f:(r,íodf! da 
para 0 · A..s.Ses.Wr Legislativo Thoma"li 1956. que dá denominacão à profiS- guerra. 
.Pompeu AcciolY Borges representá-lo sáo de guarda-livros. . . . 
no Seminário de Estratificaçá<> e Mo- _ N.o S9. t:omo &egue: 

1 
O Congresso Nacional decret~: 

bUidade Social, a realiz~r~se em . Art. 1.0 São amparados pela Lef 
Buenos A!res de 5 a 10 de maio pró- i MENSAGEM: DO SR. PRESIDENTE ! no 288 de 8 d . h . . 
ximo promovido pelo mesmo ·centro . · j · i'- .JUn o de 1948 rs m:-
em Colab?ração com a Universidade DA REPUBLICA, N .o 93, DE 19b8 l li~ar~..s e civis oue tenham servido em 
daquela c1dade.. , . . 1 tabr:cas. usinas arsenais e estab-"le 

I (Numero de ordem da Pres1den.::ia I · · ' -
Relatado pelo Sr. 1-0 Suplente n da República l. ctm.f'nto.'i d.-., País que e~tivernm sob 

I Requerimento n.0 3{1-57. em que He- reO'J Tt 
rédio dei Giudice, Eletricista. padrão Excelentiss~mo Senhor 'Presidente do ' '"' me mJ : ar no Deriodo da guerra 
"L", solicita equiparação ao Artífice Senado Federal · e !los ouaio:: foi ary!icado o Decr.et ,. 
da eâmara dcS Deputados. reoolve n Tenho a honra de comunicar a 'ei n.o 4 937 d~ 9 de novembro de 
Comissão o:retora. seja organlzada Vossa Excelência que. no USo da atri- ~ 942 : 
uma comissã-o compoSta dos Senhores buição que me conferem os arts. 70. p · 
I " 2' Se ret·r·"" do o,·retor r-ral arag_rafo únic,.,, P:r:an1 reconlle·'l·-. e · c a 1~. ...,. ... ' • § 1.u. e 87. II. da Constituição Fede- ~ ~ 

Attil!o V!vacqua - Pre.atdente. dQ Secretário Geral cta Presidência e ral resolvi m~gar sanção ao f~·ojeto d-es, os diJ·eito.s dos militares e ciYi~ 
Vlce-Prest- dos Diretores do Pessoal e das Co- de Lei da Câmara n.0 1.439. de 1951 iá falt>cidns em C011dlr.ões de serem: Llma, Oulmarllea 

dente. miSsões_ para estudando o pedido em !no Senado, n.o 92. de 1955), que am- l-. r· · d 
cau.sa e outros congêneres, já ctistrl- ·}".ene ww ~·s oor esta lei. 
buidos ou em poder do Diretor Geral para aos militares e civLo:; que tenham A t 
proPor uma. solução ,. -:rcial ou total servido em fábricas. usinas_ arsenais r · 2.o Esta leJ tmtrará f'Tl1 vic:nr 

d nt e estabeiec:mtmtos do País que esti- na_ data de sua publiMcão. revo2 actas 
para oS mesmos. dan o-~ aos i e· veram sob regime militar no período ~ 
ressados o pra~ de dez d:a.s para as da guerra PoJ· considerá-lo contrário \ as dispos:ções em contrário. 
suas reclamaçoes. aos interêsses nacionais_ em face das I A Cnmis.são Mista incumbida de 

Nada muts havendo n b·atar. o Se·lràzões que passo a expor. 1-elata1· 0 vPto. 
nhor Pre.si-den~ encerra a reuniã.o. Após término da Segunda Gran~ I o=cros 
lavrando eu. Lutz Nabueo. Diretor Oe- o . . n. 
ral e secretário da comissão. a pre· de Guena. surgll'am vánas leis cor(~ 

Gilberto Marinho. 

Ruy Carneiro. 

Saulo Ramos. 

Gaspa-r Vello:)I(J. 

Lourival Fontes. · 

CaJado ~e Cn.stro. 

· Argemlro de Figueiredo. 
Alvaro Adolp.bo. 

- sente at.a. cedendo vantagens não sômente aos 
que realmente combateram, mas tam .. 

- Da Câmara dos Deputados nú­
meros 405. 407 e 408 encaminhando 
'lutógrafos dns seguintes prjoe.tos: Alô GuimarAea. 

Mem de SI\. 

JoAo VU!asbOas. 

DM!el Krleg:r. 

St. Tinocio. 

Ltno de Matos. 

Comissão Mista de Reforma 
Admimstrativa 

RarAclo Later - Prertdente. 
Gomes de Oltvetra - Vtct~PrNi· 

~:!ente. 

Gustavo ~apl.nema - Relator.~ 

Atonso Artnos - Relator. 

BUac Pinto. 

Battsca Ramos. 

ArnoJcto Cerdelra. 
Feltnr.o MUlle.r. 

ArJ Vla.nna. 

Cunh.a MeUo. 

Cotmbra Bu~. 

Jurac)' Mae-a.1hMI:. 

Bernara.ea FUho. 

seeretâ-riOa Luarr 

da Silva Ll&bO&. 

(iU&dGI I ~ 

ATA DA 31: SESS.iiD, DA 4.' 
SESS.i\0 LEGISLATIVA, DA 3.' 

LEGISLATURA, EM 6 DE 
MAIO DE 1958 

bém a muitos militares e civ!s que 
permaneceram no. Pais. 

Os favores ·concedidos por êsses di­
plomas legais criaram elevados ônu.s 
para os cofres públicos e têm contrt .. 
buido. sensivelmente, como fator de 
afastamento ele militares das Fôrças 

PIR,E.E!D:Ê:NCIA DOS SRS. APOLO- Armadas, que ainda estariam em con~ 
NIO SALLES E CUNHA MELLO cl!ções de prestar serviçoS na ativi~ 

dade. 
As 14 horas e 30 minutos acham-se Atribuir recom~nsas ou prêmi.os 

presentes os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha MeUo - Prisco clo8 Santos -

1 Alvaro Adolpho - Lameira Bitten .. 
court - Sebastião Archer - Públio 
ãe MPllo - Waldemar Santos -Ma· 
thias Olympio - Mendonça Clark -
onot•e Gomes - Fausto. Cabral -
Fernand-es Távora - Kergina.ldo Ca· 
valcanti - Georgino Avelino - Regf~ 
naldn Fernandes - RUV carneiro -
João Arruda - Argemfro de Figuei­
redo - Apolónio Salles - N ovaBS Fi·. 
llzo - Nelson Firmo - Ezeehfa.l da. 
Rocha - Freitas Cavalcantf. - JúUo 
r.ette - Jorge Maynard - Lourival 
F()11tes - Neves da &oeha - Juracu 
Mtt(Talhães - Lima Tei:cetra - Cor· 
lns LincUnberg - Attíllo Vtvacqua -
Ary Vianna - S4 Tfnoco - Pa-ulo 
Fernandes - Alencastro Gu.i.mlJrde! 
- Caiado de Castro - Gilberto Ma' 
rinil.<J - Bernard.. Filho - BeM• 
tftdo V anad.areS - Litto tk Matf t 

exa.geia.dos àqueles que apenas cum.-
priram as tarefas que lhes foram co­
metidas, muitas vézes sem risco. é fe .. 
rlr o principio de equidr de, em face 
daqueles que pagaram tributos de 
sangue ou que se expuserem com pe­
rigo grave de vida. ou mesmo tom .. 
baram no cumprimento do devet. 

Dur-ante o último confl!.to mundial 
todo.s os brasileiros .se achavam em­
penhe.<ios. na def-esa da Pátria, cada 
um coOperando, dentro das respecti­
vas obriga.ções e po.ssibilidad~~- na. 
nobre missão de servf-la. bem cwn .. 
prindt) assim o imperativo do dever 
moral c_-·e não torna o cidadão credor 
à€ ten. fícios espec!-ttia. 

A JJr ~t$ ção de serviços à Pátria. 
não constitui tayor. é. antes, obri. 

Projeto de Lei da Câmara 
n. 67, de 1958 

N.o 607-B - 1955 (Na Câmara do 
Deputados) 

de .........• Coí.tede au.rílio 
·Cr$ 20. 000.000.00. à Juvenfud4 
Musical Brasileira para constru. 
Çáo da Universidade lntemaci() 
nat de Música. 

° Conf~sso Nacional decreta: 

Art. 1.o E' conced!do o auxilio dt 
Cr$ 20 -000.000,00 (vinte milhões d• 
cruzeiro.s) à Juventude Musical Bra· 
siieira. para conskução da Univer· 
sldade Internacional de Músfca. 

.Art. 2·0 E' abert-o o crédito es~4 
cl~l de Cr$ 20.001!.000.00 lvlrt!e ml. 
lhoes de cruzeiros) pelo Ministério da 
E~ucação e Cultura. pa.ra atender ao 
dlSJ;10Sto nesla lei. 

Art. a.e Es-ta. lei entra.1'á em vlgor 
na dats. de ·sua publicaçãn. revogadas 
as disposições em contrário. 

As Com!s.sões de Oonstitui-. 
ção e Justtça. de Educação e c 11.t ... 
tura e d-e FinaM"'• 
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Projeto de Lei da Câma1·a n. 69, de 1958 

1 
(N.0 3.6(.1'/RA- :t9Ji N•A CAMARA OOS DEPUTADOS) 

ReorgaTâza o q1<adro da Secretaria do Tribunal Regional Elri­
tvrul do Amu;;.onas c dá outras providencias. 

O Congre-ssa Nacional decreta: 

Art. 1. 0 o quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Amazonas, aprovado pela Lei n. 6 488, de 14 de novembro 
de 1948, e a-lt€rado·pelar: Leis ns. 1.975, de 4 ele setembro de 1953, e 2.877, 
de 20 de setembro_ de 1956, pa.ss·a a ser con.stituído dà-- tabela que acom­
panha esta lei. 

Parágrafo único. Caberá a0 P~:esidente do Tribunal apostilar 0s 1 

títulos dos funcionárioS de acôrdo com a situação decorrente da pre .. 
sente lei. 

Axt. 2.o A caneira de Datilógrafo _·fica transfornwda na de AQ­
xiliar Judici::1ri0 , cOm a estrulurfl. constante da tabela anexa, 

Art. 3. 0 Os Ocupr:utes de. cla&Se final da. carreira de Auxilíar Ju­
diciário terão aceSso à classe inicial da carreira de Oficiàl JudiciãxiD, 
mediante concurso de 2.a entrância, respeitado, em relação aos atuais 
ocupanteJ de. cnrreira de Datilógrafo, D disposto no art. 5." da Lei nú­
mero 486, de 14 dr nn·embro de 1948. 

Art.. 4~ ° Fica 'çriad0 n 0 quadro da Secretaria do Tribunal Regional 
do Amazonns a função gratifica da de Secretário do Correged0r, súnholo 
FG-6, e 2 (duas) de Ch~fe de Seção, :-.·imholo FG-6. -

Art. 5,o Fic\.1- Q Poder Executivo autorizado a abril· a0 PodCr Ju­
.diciãrio - Justiça' ·Eleitoral - Tribunal Region-al Eleitoral do Amazonas 
-o crédito especial C: e CrS 280.090,00 (duz-entos- e oitenta mil cl·uzeiros), 
para atende" às despesa.- decorrentes desta lei: ' 

Art. 6.? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re .. 
Vogada.s ns óiSposições em conu·ario. 

TABELA :A QUE SE REFER.E O ART. !.' DESTA LEI 

Cargos de Carreira 

Número \
1 de 

Cargos j CARGOS 

I 
J SímbolO 

1

1 ou 
·Padrão 

I 

M 1 
I I 
:! Oficial .. Judie:]ftri0 •. , .............................. , l 

. I i. OficiRl: Judiciário· .. , ................... , .. : , ...... ·j 

i~::::::~::::::::;: :::::::::::::::::::::::::::::·:::::1· ; 
! • I 

2 

2 

3 

L 

1 

1

\ Auxili~r .Judiciário.. ·-··· .... .' .. _: . ............... J 
............... ···-··· .. ·~····1 2 1 Auxili~r Judiciária 

I 

H 

-----~~--~---------~~-~ I 

í \ I ContinUo •••• .•. 

1 

•• •••••••••• , ••••••• , • , • , •••••• :,_ 

l Col.}tin
1

u0 ••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••••• ~ •••••• ! 
1 .1 Sen-cn!e ...................................... ,_ .. \ 

1 

1 

G 

E 

E 
! • - I 

_____ _c'---------c------~----------é'--c-~-

• 

~Cargos Isolados de Provimento Ejr. 1-ivo -

I 
Número I de 
Cargos I 

I 
i -

1 j Diretur da 

\ :. 
I . ' 

1 I Porteiro 

l 

Secretaria 

/ Símbol-o 

, I 'ctr'" · Pa á.JJ 
I 

I 
•••u•••-•-••••••••••-•-"•-••1 PJ-6 

I 

............................................ H 

Funções- Gratificadas 

l---------4-----------------------------~------------~-----

. 

nm~~ · / 
de j CARGOS ! Símbolo 

CaJ·-gos I ~-
~ I 

-------7~----------------------------~------

1 

1 

1 :ecretârio ào Corregedor • , .... , . , ................. \ /
l :::::::::: :: ::::~.::::a ~e-~i~~~; .. :::::::::::::: i 

I 
~--.....--'c-f 

I f 

2 I >hefe de Secç.ã0 _,,_,,, .......................... i 

.FG-5 

FG-5 

FG-6· 

~ Cu;nlli~.ões dli' Seniço: Púb1ic0 Civil e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara n_ 68, de i 958 
{ ,

0 2.02~-B- H56 NA CAJ\.1ARA DOS DEPUTADOS) 

-4Ztera o quadro da Secretaria do Tribunal Regional El~1:orGj 
de 'ernambuco, e dá ou~ras providjJ!cia~ 

" O C >llgresso Naciçnal decreta: 

Art.A. ·o quacir0 dá Secretarie. do Tribunal Regional ElcitoG_.al de 
Pe1·nan:buco criado pelfl. Lei n. 0 486, de 14 de novembro de, 1948, e al­
terado pela de n.o 1.975, de 4 de setembro"'de 1953, fica subst-ituído pelo 
que consta a tabeb anexa à pres-ente lei. 

Art. 2. Os atuais funcionários da Secretaria, a que se refere esta. 
lei, terão b~r.s titu!os apostilados pelo Presidente do Tribunal, de acOrdo 
com a nova situação da tabela. · . · · 

Art. 3. Ficam. criados 0 s seguintes carg0 s de provimerit0 efetivv: 
2 fdois) Di "dores de Serviço, símbolo PJ-5: 1 (um) Ajudante de Al­
mox:uife, cliESe "L"; 1 (um) Motorista, c1asse "J"; 2 tdois) ·Auxilia­
res de Port~·ia, clM:'Se '10"_; e 3. Urês) Auxiliare~ de Portaria, classe "F;P. 

§ Ló ~ rrão piovidos êsses cargos: · 
aJ os iretores de Serviço. simbolo PJ-5, p0r funcionários da f'..ar .. 

reir~. de O ~cial Judiciá.:·io. d0 quadro da Secretaria do Tribunal ~e .. 
gloual Eleit ral; . . 

1.1) o A iudante de Alm~)xarife, classe "L", pelo extranumerário que 
exerce, atu!Jmente, e-ssas funções: 

c) os nais cargos, entre 0 s funcionâri(}S da carreira de AuxiliA.rel 
da Portari, sendo- p!·eenchidas as vagas rE>stantês, mediante o0 ncursa 
0 :·g::uüzado elo Tril~nna:. -

â 2. 0 _ As ve.gas decOrr-entes do apr0 veitoment0 dos extranumerá .. 
li~-. no.s té ·mos dêste artig0 , nã-o p.oêierã{) Sf!l' prc·enchidas. · , 

Art. 4.r~' Os car~os de Diretor da Secretarja, símtiolo PJ-4, _e AU 
ditor Fisca , símbolo PJ-5. passarão a ser classificad0 .s nos simboloiJ 
PJ-3 e PJ- . l"€'Spectivam'2nte. ·. -

.Art. 5 '-' São transformadúS em .cargos iso!o.dos, ·de provimento 
efetivo. os s.tualmente E·m eomis;;'á-o, de Diretor da Secret.aria e Au• 
ctito1· Fisca~. - ... 

Art. 61." Os ·atuais ocnpani€s dns classes :'M", "L", "K", ''J" 
ri!'' e "H'"l da carreira. de Oficial Judiciário, cuja estrutura fica- alte 
n1C.a de a c 1:<do com a tabela anexa, serão classificados na.s classes "0" 
"N'·, "M".l'"L", ''K'· e "J' da mesma. oo.rreira. respectivamente. 

Art. 7. Passam a eonstituir a carreira· de Auxiliar Judiciàrio, com 
e.scaloname~1to das classes "G" a "!"", as atuais de Escriturário e Da.t.i ... 
lóg:·af{J,. me

1
ctiante a extinção dessas.- , . 

* 1. 0 ::r- escriturários e 0 s datilógrafos~ classe "G", ficam classifi 
caclos n& asse "!"; os escriturários e os datilógrafns; classe ''F", na. 
cla~se •·n" e 0 s esc~iturá.ri0s, -classe "E", na classe "G", 

~ ~. 0 Aos auxil;nrcs judiciários cabem, precipuamente, 0 s serviÇoiJ 
de dahl.ogr tfw, 

·Art. 8.) Os ocupn.ntes da classe final da carreirã de Auxiliar Judi 
ciãrio te~·~ acesSo à classe inicial de Oficial Judiciário, mediante a preà 
tação de tl~cur.so de .r;egunda entrância. organizado pel0 Tribune.l. 

§. 1. 0 IF'Jca ~-ess~Jyad0 0 direito de ace.sso· dos antigos ocupantes d!l 
c:ureu·a de Escnt.urtmo, na forma do art. s.o, da ~i n.~ 486, de 14 de 
no'lembro fe 1918. • _ , ~ 

§ 2. 0 Enqu:mt0 perdurar a sHuaçiio prevista. n0 parágrafo ante 
rior: sõbrel a existéncm de antig<lS escriturários, · as ve.gas da classe 
ir.i~ml da Caneira de Oficial Judiciári.~1 serão providas: metade pelo que 
estabelece r.1 

§ 1. 0 déste artig0 e metàde pela forma prev.i.!te. n0 prôprio 
art.igr~. qua tD aos :=~ntigos dati!ógrafo.5. 

Art. 9 ° As carreiras de Continuo e Ser\'ente· pnssam a constituir 
.a de e.sc.alollamento das classes "F" a "I", respeitados os direitos ad 
quirido.<; pe ·Jl'l atuais ocupant-e~;. · 

-Parúgrj'ft• únieo. Ficaril classificados nas classes "I'', "H", 11 G" e 
''F", da. c t't'eira de· Auxiliar de Portaria respectivamente, 0s atuais 
ocup-:;nt-es :lf clOJ.SSPS '·G" e "F" de ContínÜ.õ e "E'' e "D" de Servente. 

. Art. 1 .. Os atu~i~ .. c~rgos iso~a~Os de provi~nento efetivo pa.s.sam 
a ter ~ se umte clal'.<>lfJca<;ao: ArqlllvJsta. Almoxanfe e Port€1ro pat:lrã.o 
"M"; e Aj~dante .de Pol"teir0 , pQdrã0 "L", ' 

Art. _1 . As atuais funções gratificadas de Secretário ·do Presid~nte 
e Secretar o do Procurador Regional ficam classificadas n0 .sfmboJó 
FG~3. P<\.S.Sf1do a.s Chefi&s de S€cçfi0 para 0s súnbolos .FG--4. 

Ar~ .. 1 . E' o Podr-r Executivo ·autorizado a abrir crédito especial 
nec:eSfRI'lo ~ :;ra atender às d~b'pe.r;as .decorrentes desta lei, n 0 eorrenie 
exe1·clclo. · · ._ 

Ar. 13. _Esta le1 entrnrá em vigor n'J. data de sua publicaçãp. u ... 
vo.gadu as di.sPQSições em cont-rário. · 
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QU.-\.DRo DA SECRETARIA DO TRIBUNAL RF.GIO.L\AL ELEl'l'ORAL D~ PERNAMBUCO 

SITUAÇAO ATUAL E:'TCP.ÇAO PROPOSTA 

I i . 
·J~úmero 

1
1 Símbolo, NúnH'l"l \ Sllr~ d•l. 

· de: Carreira ou Cargo Paàrão de C.u-reirJ. ou Car~o Pa ... ::·~:Q 

,-Cargos 

1 
·--

1 
ouCla"e L c,,·gos_:_ _____________ _c.. ___ j ou :::-: .. ~'"';tt 

l 

1 

1 

1 

l 

l 

l 

2 

2 

3 

4 

5 

2 

3 

4 

3 

• 
2 

2 

2 

4 

1 

l Cargo isolado de pr·ocimento I C·1•·ço isolado de pco .. imcm.,. ! 
I Diretor de :::,~:,::~,~~ .............. :.! PH 1 !h•to' de Secr~:,~,·::

0 

............... J 
/ Áuctitcr Fisc:tl .......•.••............... [ PJ-5 l1.ucli~t-r F'J.'>Cal •..••.•••••••.••.••••••••• 1 

!
li Cargo isolad" de pro .. tmento ~~~ 2 DJret<·re, de Serviço ................. ·I 

"' _ A!·quiv;sta ............................ ) 

~·00 I I I ?.lllloJ;.:J.~if~ • , , ,, , , • , , , ...... , . , .... , , , , , , , , 

)

,\ Nquivista • .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. K I Fc.,·t eiro . • ............................. ·I 
AlmoxarHc • .. ............ : ........... \ J \ A,,ujantc de Portcim .................. 1 

/ Po!·[eiro ..•••.• · ........................ \ I 1 1 l\,iHG.~u:t-~: ck• Atrnoxa:tfe ................ ) 

j de Porteiro ... , ! J 1 f :\1otGJ'!.St.~:t •.•••.•.. , ................... 1 

1 Cargo de Carreir(J. 

I . 
1 O!iríal JudJciál'io .. , ......... , . . ....... í 

I i 
! Oficia!.s Judiciários ......................... [ 
I l OfiC-"aÍS Judiciários 

I 
..................... ! 

I 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I J Oficia~ JT:diei:irios 

1
1 Oficiait Jt~diciá.rios 
I 

I 
.................... I 

I l oficinis Jndiciát·ios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
- I 

~ Escri~UHl!'ÍD& 

i 
I :::::,:~::~,::: 
I 
l Datilógra1os 
l 
I Da tilóg! o.' o.'J 

I
! Coatinuos 
I 
1 Conttnao.s 

/ E-~ervent e.s 

~ Ser~;.~nles 
I 

........................ ! 
......................... 1 

I 
.......................... 1 

......................... 1 

, ...................... ..! 
........................... 1 

I 
........................... 1 

I ............................ , 
........................ "i 

Funç{k.~ .GralijicaiaJ I 

I 
I 

Ch<'fes di\ Seçfío ...............•..... ~· ·1 
l Scc:relãrln 
' 
1 Sec:retó.rio 

I 

d<' PresicJ.ente , ............... j 
I 

do ;:'rol'Urado!· .............. -I 
I 
I 

!Ir 

L 

K 

J 

I 

H 

G 

F 

E 

G 

F 

G 

F 

E 

D 

FG·6 

FG-5 

FG-6 

2 

2 

4 

3 

5 

5 

7 

4 

2 

2 

4 

6 

4 

'::argo de Carreira 

I 
Oft, i:ll Jncictári0 ...•.....••...•.••••••. ) 

\ 
Of1c:iais Judlciâl'ios ..... , .•.•.....•..... [ 

I 
Oficiais JudtcHu·io." ..•....•...........•. r 

I 
OUciul~ Jndiciãrios · ....................... j 

OficiaL" Ju<iiciãrl::.s , .................... \ 

Oficiais Jvdiciã:·ios ..................... \ 
- I 

At.ndliarel5 Judiciârios .................. ) 

Auxiliares JudiciãrillS .................. / 

Auxilw.res Judlciârios ...•••.......•..••• \ 
I 

Auxilinrr~> de Portaria .................. ) 

Au;(Jinres a~ Port..aria ......... ; ..... , • J 
'i I A:1xiliares eTc Portaria .•••.•.•....••••. 

\ Auxilw.res de Po:·taria ........... · ..... J 

I I I F1mç6" Gratificada> I 
/ Chefe,.; rle Seção ....................... j 

j Srco·etárlo do Preõidente ............... \ 

1 Secr:o-tárfo .do Procurador •••• ········•·· 

I 

PJ·3 

PJ-4 

PJ-3 

M 

M 

M 

L 

L 

J 

o 

N 

M 

L. 

IC 

J 

I 

H. 

G 

F 

)- .. 
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L ,, 

Núru.ero 
de 

Cargos 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

l 

Número 
de 

Cargos 

1 

2 

2 

3 

• 
5 

TABELA DE QUE TRATA O ARTIGO 1. 0 DESTA LIU 

Carqoa isolados de provimeno efetivo 

I 
Carreira ou Cargo 

.
Padrão ou 
Cl~&e ) 

Simbolo, 

Diretor da Secretaria ............... · ............... { 

Auditor Fiscal .. ·_ ........ .' •.......... ~-.......... , .. I 
Di:·etores d-e ServiÇo ••.. , ................•........ •. I 

Arquivista .............. · ........•......... , ......... \ 

' Almoxarife •..... , ....................... , .....•... ) 
I 

Porteiro ......•.............•....•..............••. f 

' Ajudante de Porteiro ............. , ... · ............. i 
:;~u~:~:t: de. A~~o~~rlf .... : :::::::::::::::::::::: ::·. :) 

C'J.rgos de Carreira 

PJ-3 

PJ-4 

PJ-5 

M 

M 

M 

L 

L 

J 

I I 
I I Símbolo, 
I C11rreira ou Cargo jPadrãn c.u 
\ / Cla~se 

o J Oficial Judidário \ 
/ Oficiais JudiciáJ.·ios .. ~ ·. ·. -- ·. ·_ ·_ ·_ ·_ -. ·_ ·_ ·_ ·. ·_ ·_ -- ·. ·_ ·_ ~ ~ ·. ·_ -. ~ ·. ·-~ ·. ·. ·. 

J Ofici~.is Judiciários . . . . .. .. . . . ............ I 

l Oficiais J:idiciário.S ................................ I 
! Oficiais Judic;ários ................................ lj 

N 

M 

L 

K 

1 Oficirfis Judiciários ... , ........................... . J I I 
5 '/ Auxiliar-e.'! Judiciários .. , ................. , , ....... \ 

/ AUxiliares Judic~á:oios .......... , .................. \ 

I 

7 

4 

2 

4 

.6 

Número 
de 

Carg0 s 

• 
1 

1 

H 
I· I 
! Auxiliares Judiciários ............................. j 

I I 
Auxiliares de Portaria ........................ _ ... J 

G 

I 

Auxiliar€~ de Portaria ................. : . ......... ~ 
I I 

I 

11 

G Auxiliar'(s de Portaria ........................... ·/ 

df! Portaria ....••............ · ....•.•..•. 1 I· Auxiliares 
I I 

F 

Funções Gratiíicadqs 

Carreira 0 u Carg0 
\ Sjmbolo, 

\
'Padrão o"J 

ClMse 
I 

Chefi's de S~:cçã0 ••.•.•• , o ••••••••••••• , ••••••••••• ) FG-4 

Secretâriç do Presidente ............................. / FG-3 

Secretario dD Procurador o ••••••• o •••••••••••••• o •• j FG-3 
I 

As Comi~sões de Serviço Público Civil e de Finanças .. 

AVISOS Relat-lvamente ao ~unto, informu 
Du Sr. MiU:stro da Educação 

Cultura. n.U 449 oomo segue:· 
e que o pa.gamento da suplementação 

de profe.s.sôres. de que trata o Regu· 
lamento do Fundo Nacional dO En-. 
sino Médio referente ao ano de 1957 
já fn! iniciado em prin~ípio.s de marçO 
passado, aguardando-se a liberação 
da verba própria para se efetuar o 
p:ur::1mento do restantl:!. 

Senhor P:-imeiro. S€cretãri0 : 

Tenho a ho!lra de :J.cusar 0 • rece .. 
bimento do ofício de V. Ex.e.. em que 
tra:nmüte o t-equerimento n.o 62, de 
1958 d-0 Senhor Senador Arg.emiro 
de Figueiredo indagando: 

"a) Se já foi aut-orizado 0 nat"a­
menw relativo ao ano de 1957 e devido 
ao:; pr::>fes~ô~·es particulare.c:; de ensf:, 
no. de acô:·do c()m o e,ue di.~-põ~ a lei 
sôbre o Fundo Nacional do Ensino 
Médio 1 

b) Em caso afirmativo qual 0 mo~ 
tivQ por que. ainda não foi efetuad{l 
tt referido pAgamento". 

R~novo a V. Ex." os protestos de 
minha elevada estima e distinta con­
side:-ação. - Clôvi.<; Salgado. 

Ao reaueren•.e. 
- Oi! Sr. Ministro da ·Víaç§.o e 

Obras Públicas, n.0 161. corno s-egue: 
N.0 161 GM 

Em 30 de abril d·e 1958 
S€nho!' Primeiro Se<'..:-etári.o 
Em r~posta ao seu ofíc!o. n.o 83. 

de 11 ·de .... 1llalJ'to illtimo. transcrevo. a l iniciadas. qual o prazo certo pa.ra a: · 
.seguir, as infbrrnaçóes prestada:; pela sua Conclusão? 
Estrada de erro central do Bra~il. Resposta: Em principias do ano de 
que atendem ao Requerimento n.0 58 · 1959. · · 
de 1958. do nadar Lineu Prestes: 

,Pergunta a em que estado se en­
contram as o 1ras da v.ariant~ do Pa­
ratei, na Est 1da de Ferro central do 
Brasil? 

1Resposta: wu·iante do Parat<!í. 
.com a e.·· 'ÍW de 74,800 km, está 
atualmente ;:rmitindo o tráfego de 
"'rande maio ia dos trens d·e carga 
que circulam no Ramal de São Paul_O. 
corh consider ·n·el economia nas des­
pesas _de traÇ <o eUl consequência das 
atua:S cons. ucfj-~s t-écnicas do tra-
çado. · 

Pa!_·a ser cssível a circulação de 
tren~ fápidos com tôda a segurança, 
torna-se nec .ssãria a exe-cução dos 
seguint~s ·se 

a, 1) desc rga e drenagem de di­
versos cortes ainda não terminado.!;; 

a. 2) regu arizaçã 0 e ampliação da 
plataforma e alguns atêrros; 

-a. 3l am liação dcs pátios ex:..s. 
tentes. de m )dn a p~rmitir o assen­
tament-o de ovos desvies. com. exten­
são e númer s suficientes: 

a. 4) a.s.._. ntament0 de nova su­
pere:,;trutura metálica. visto a atual 
d·::!stinada à consolidação das plata­
formas. ter s do comtruída dentro dos 
recu:sos nor 1ais da Estrada. com tri­
lhos usadçs, de pequeno pêso unitá­
rbo e :nsufi :iência de dormentes c 
lastros: 

a. 5) blo ueio e sin[>.lização efi­
ciente da va iante, atualmente só pro· 
tegida. p::tr omunicações telegráficas. 

Pergunta ,) quando foram inicia; 
das essas o as f'! quais as quantias 
já cle.spendi as com as mesmas? 

Resposta: !\.s obras foram :.njciadas 
em meados de 1942, tendo sido des·. 
pendida ate 0 presente. a quantia de 
Cr$ 568.948 575.5(} sendo Cr$ ..... . 
528.756.198,7 na infraestrutura e Cr$· 
40.-192.376.80 na suPerestrutura provi­
sória. Fora removidos 21.028.758 m3 
de terras d divCl'sas cat·egorias. 

Pergunta ~) no· caso de ·estarem 
e~sal; obras )ara1i.sadas, qua•~ os mo~ 
tivo.s de nrd ·tU t~cnica ou financeira 
que ter:am J~casionado a interrupção 
d015 traba!h'f? 

Re.c:posta: De:; de 0 s·=u inicio não 
hmm: parallfãção d·J.S obr..=l.s d·r va­
riailt.e d<' Paratei C!'nforme se verifica 
pelo exame ~o quadro' anexo onde as 
despesas ef~tuadas estão discrimina· 
das por ~x cicio. 

Eutretant a partir do nno de 1954. 
hou·;e sen~í el queda no. ritmo dc•S 
kabalhos d,~vido a insuficiência de 
vertas d:~pon!veis poi-s nos exerciCiQS 
d2- 1954 a 1~6 os orÇamentos de in· 
ver!:ões SOb o título ~" Anxflir·s". con. 
si.gnaram a enas a importância de 
Cr$ 24 ono. .00. aEsim discriminada 
especificamefJte: 

''Melhora~entos da Via Pennanen· 
te. abrang-efido variantes alargamen­
to.:; mpdnnç' do sist-ema_ de trnçãc e 
eletrifieaçãof aqu!sição de trilhos e 
nceE~órios. empedramento e restaura~ 
Ção da linh~ refOrço e substituição de 
Dontes incl.\"sive indenização d·e ser­
viçc.s executfldos na Variante do Ma. 
llieirQS". ( 
P~rgunta \d.) há verbat suficientes 

para ·a conéll.l..S.ã.o dessa obra? 

Resposta: IPa'fa as variantes· do Ra­
mal de São Paulo a Rêde _Ferrov:á-' 
ria Fed·::!ral S. A. destinou recurs<'s 
da ordem ele Cr$ 375. OOQ. 000.00. que 
permitil·ão d p:os~e;ruimento das obras 
em ritmo aL' _!eradà~ no corre üe exer­
cício. 

Pel'gunta e) está a ref·erida Va­
riante il1cl [da em algum plano de 
priürids.de? · 

Resposta: Sim cem o p::ime~ra prio­
ridade. 

Pe:-gnnta f) n 0 caso de que t-"'1s 
obras venhrm a. ser imediatamente 

Pet'gunta g) as verbas votadas e 
aprovadas para a execução do aludi­
do t:echo têm_. sido liberadas. em 
tempo, pelo Ministério da Fazenda~ 

Rf'--Sposta:· De acórdo com a Le1 
3. 037 de 19-12-1956 e Decreto número 
41.438, de 2[)...4-1957. foi aberto o cré­
dito de CrS 150.000.000.00 dest~nados 
às obras de remodelação do Ramal 
de São Pau1o e da Linha do c-entro. 
Ec:;sa importância foi recebida nesta. 
Estrada no exercício. de 1957. em 5 
pa:rceimi de CT$ 30. ooo. 000 00 oada. 
uma. no J)€ríodo de julho a outubro. 
R~n0vo a Vossa Excelência m\!us 

protestos de elevado Rprêço e distin~ 
ta consideração. -- Lúcio Meira. 

·Ao requerente. 
_ Do Sr. Ministro do Trabalho, In~ 

dústria e C<J.mércio. n." 1.813, solici­
tando maior prazo a. fim de permitir 
sejam concluídas as informações re­
lativas ao Requerimento n.o 75, do 
Sr. Lino de Mattos. 

' Parecer n. 129, de 1958 
Da Comissão de Saúde Públic~, 

sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 41. ae 1952, que dispõe· sôbre 
0 adicional de insalubridade para 
trabalhadores marítimos. 

(Relator: sr. Vivaldo Lima) 

Objetiva o presente projeto de lel 
altetar o disposto' na legislação refe~ 
rente ao adicional de insalubridade, 
instituído_ em favor dos trabalhado .. 
res marítimos, como tais definidos no 
Decreto n.o 30.513, de 7 de dezembro 
de 1952. 

2.o os trabalhadOl'es ali especifica~ 
dos .são os da compa!lhia NaciQnal 
de Navegação Costeira, Serviço d& 
Navegação da Amazõnia e adm'pi!~ 
tração dos Portos do Pará, Serviço de 
Navegacã.o ... da Bacia do Prata- e Fro .. 
ta de petroleiros 

3.1) )t.S.se adicional vem expressa.;, 
mente discriminado na tabela cons .. 
tante do art. 3.0 do Decreto número 
3~.513, de 1952, na forma .seguinte: 

'.'Art. 3.0 O pessoal de máquinas: 
compreendido no artigo anterior, te .. 
rá quando embarcado, ·um adicional 
de insalubridade, como segue: 

Cr$ 
1.o·- Maquinista ·.... .. •.• .. . 800,01) 
2.o _ Maquin!sta ......••••• , . 600,00 
3.0 - Maquinista . . • • • • • • • • . . 400,00 
Praticante . . ......... o •. o... 250,00 
Cabo - F'<:lguista .... ·u.... 150,QO 
Foguista .. . . . . . . .. .. .. .. .. 120.00 
Carvoeiros . . .... , . . . . . . . . . . 100,00 

O Marinheiro fiel de po: ão ~ 
o Faroleiro, ouando de câmara 
frigorífica. terão os adicionaiS, 
re::::uectivamente de Cr$ 200,00 e 
100.00. O Marinheiro. ou Moço, 
quando faroleiro. terá o adicto. 
nal de Cr$ 100,0{)". 

4.0 o pe.ssoal das emhareações em. 
pregadas no tráfego· do pórto, perce­
bem o adicional de insalubridade em 
bases distintas da tabela em aprêço, 
cabendo-lhes, quando embarcad(hS, um 
acréscimo de Cr$ 100,00. sôb:re oS res­
pectivos salários. 

~ s.o Do exno.sto, observa-se. desdE 
logo, a existência de um critério ar. 
bitrárío na fixação dés.se acréscimo 
onde o.s mais expost ns a insalúbrida­
de (Caba~Fog-uista, Fvg11ista e Car. 
voeiro) percebem quantias irrisória~ 
em razão dê~e evento. 

6." A· legislação que ~nstiiuiu c 
adicional de insalubridade para o~ 
trabalhadores em gerâl, ne~.se passo 
di.c:;erepa, fundamentalrríente. das nor­
mas a·dotadas no Decreto 30.5!3, de 
1952. já que neEse d.i"!)loma, as quan­
ti.l$ representativas do acré.o;cim::>, tf'· 
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tão rigorasam-E:nte expressa.s em nt.- sões de Salârio Mínimo pa.ra_fi»l.r o\ . 27, Argumestos. as .. mais oond.n-~ . Não _faz. -I>Oi.s. (luaiQ.uer referêncm 
meros, quando o critério geral. funda~ ciuantum de majorarão sttlarial dcs! centcs. fcralT'~ aduzidos em favor dn ao adicl_onal de iruafubrid<tde, s~~a 
.se no principio aa taxa variável. aten- trabalhadores ocupados em serVlços 1 _poeseJ!te projeto nas Comi~sões a.est.a na cons:gna~ão dO direitQ prà:J~i:~.­
didos o.s gráus de insalubridllde. con~idenulos insalubres, cujo limite 'Casa. •mente dito, seja na fl.xaç!i.o de qual-

poderá corresponder att~ à metnd .. n• i 23. At·<'."::leado porém à inf.:;~.rlllil.- 'quer ta'xa de acr~:imo salarial, em 
"'.o O Regulamento a que se refere salário mínimo nonnal da região 'ção oriunda do f.,/J:inistéri(l dJ .trata · razão da iU;.<:e.lubridade. 

o Pec.reto-1el n.o 399. de 30 de abril zona 0u su})...zona. ' lho, Indústria e C.:>mérc~o. 1 ruaté- Como, então, dizer que a matér-.a 
de 193-fl. atribui à.~ Comissões do Sa- ! ria foi revista. par.a afinal m~-:eccr de que t1:ata o presente pl·ojeto _,a 
hirio M5nimo, a competência pat·a fi- · 17. Determina o Art. 79, da Co~- .l reprovação das várí3s (...)m!~õ:.s es~ prevl.'5tP na consolidação das 
Xar um salário mínilrto especial, que solidação das Leis do Trat:::~ .; .. -·,1an.tes. LeiS d-o Trabalho? 
representaria um acréScimo até de "Art. 79 _ Quand,:, se t:·:It'\r c".J · 29 o a.s·pecto bâsic.o da informação ~ adicioaal de ins..,~ubridade_ to1 
metade do salfirio mínimo norm:~.l da fixação do salário. min:mo d":'s ministerial, que deterrr.J.n.:,u a refor- l e:m·do e ~egulado c.trav~s à? Ieg:L::la" 
l'egião, em favor d-os t.raballiadores trabalhadores ocupados em servi- ma dcs pare;eres das C;mls;:ões de 1 çao t"'f>Pecial. conto~·me de_r~wnstramo.s 
ocupaõ.-os em serviços insalubres. ços insalubtes, poderão as Co~ Finanças, Legislação SOcial e Trans~ I anterwrm€nte send~. _ altas. carec~­

miS· <óes de Salário Mínimo au- portes, Comwlicações e Obras Públi- dort. de ~r~ente t·evlsao em suas h-
8.0 Prescreve o art. 4.0 do Decreto- " - ê nhas rteT11lS mentá-lo até de metade do salã- cas, esta vasado nos seguintes t r- .,. · 1ei n.0 399, de 30 de abril de 193&~ . rio mínimo normal da região ou mos: : 33." Quanto à alínea b: 

"Art. 4.' Quando se' tratar da u• n..,." · ''C n ·de d u d' t I z.?na ou s ),J-zo "" · 0 ~~ raa 0 . q e_ 0 u;pc~ 0 1 As conslduaçõ=s contidas nv pa .. 
fixação do salário rrifnimo ào.'i' r no proJeb de 1e1 ac1ma refendJ 
trabalhadores ocupadcs em servi- nimo, todavia, deixando de usar d'l. I ]a _se ~ncontra p:evu:to na Cc, n- bém não proce1em, vist-1 que. se é 

18-. As Comissões de Salári~ Mí- ' . - . I recer do DNT, nesse Plrtlculm·, tam .. 

ÇOs ir.salubres, poderão as Comis- t solidaçao das LelS do Traba ho facUldad_e o_ue a lei lhes _co. nfere, pe_r-~ . '· · fato qu-e as condições d~ trabalho v&-sões de sa:.ário Minimo 8-Umentá- derv>ndencto ex.clusrvamente da mitem que continue a VlgQtar o dls · v- . • riam de lot::a1 para local "je em bar-
lo a.té de metade do salário rrii- po-sto no D~~reto-lei n.o 2_162, de 1.o n;ent-e do mte~s.s?do a rxl:::~.m~- 1 cação para emtllrcação Sendo ne::es-
nimo normal da região, zona ou de maio de lO-!O. Ç';tO dos seus d1relt~s _e tendo em sária a p-aríria técnica, particil:arl-
sub-zo.na''. . viSta que ~ conà1ç~es de tra-: Zflda, nem por isso deve 0 proJ~to 

19. No que eoncerse aos servido- balho _oferec.das vanf!n:_ de em- 1 ser reJeitado. já que não em.ldica do 
9.0 Por fôrça dos parágrafos 1-0 e res das emprê.sas de navegação per- barcaçao pam embarcaç&o. ?e. l_o- sistema vig-ente essa participação pe-

2.", do Oeereto--lei n.0 399. de 193B. in- tencentes ao patrimônio nacional, vi- cal para local, send9 necessar.a, ricilal, como se vê dn enu::~.c_adc Ge 
cumbe ao Ministério do Trabalho, In- gora um regime misto cte tutela juri- portPnt~, uma pen~\a técnica s~u pn.Tágrafo 2 ., convém. ainda a~n-
dústr!a e comércio, realizar n perícia dica, onde aouêles admitidos anterior- promovida pel~. autondade cem- tar qu-e as pirbrias d~ MTIC. a o::;ue 
necessária pare.. o relacionamento das mente à inc-orooracão. estão sujeitos pet-ente em 1?-lgH~nr e segurança ;ã. nos report-Pmos ch.sslfi>:«m as 
indústrias que, pela natureza ou mé". à legislação ti-abalhista. ficando o,<; do tr0ab~lho, JUlgamos _inop-ort~o atividades- reali.za:!::s em ambientes 
todo de trabalho, forem susceth•e!s de nomeados n".stel"iormente sol> o impé- o ac lb1m-er:to do refertdo pro;eto de calor ou frio ex.:ruivos Jcomc. é 
ser considerados insalubres. rio àa legislação própria dos extra- ~ndo em y~t:'l_que _a_ g-E>neJ:allza<- <l caso da sala: d-.e máquinas e Porões~ 

numerários da União. ç~o dos Pl'lVÜegtos vma ab!tr pe· no ""rau méd'- de insalubridade, seru 
10.0 Rezam os parágrafos 1.0 e 2.0 ngoso pr<ecedente com sér·o.s re "'" ..._, 

do Art. ·4.o do Decreto-lei n." 395, de 20 Assim dispõe o Decreto-lei nú- f · '. ,; qual~uer distinção quanto e. esta ou 
1938: mer~ 8.249, de 29 de novembro de lexos para a econonua naClonal · ?.quela embarcação. • 

1945; 30. Três, portanto, são as premis-
''§ 1.0 O Ministério do Traba­

lho Indústria e Comércio orga­
nizará, dentro do prazo de 12() 
dias, c<Jntados da publicação dês­
te regulamento, o '!Juadro das ill­
d ústrias insalubres que, pela sua. 
própria na tlll'eza ou método de 
trabalho, fo'tem suscetiveif; de de­
terminar intoxi<:aÇõe.s, doenças ou 
infecções. · · 

§ 2.o o Ministério do Trabalh-o, 
Indústria e Comércio pro<:ederi, 
periOdicamente à revisão d<l qua­
dro a que alude o parágrafo an-
terior". · 

1.0 Posteri-::1rmente, o DeCreto-lei 
n.0 2.162, de 1 de maio de 1946, dispõe 
de mO<io diferente. adotando, na es­
pécie, a prática de incidência de taxa 
variável, conforme os gráus de insa­
lubridade. 

12.0 Obedecida a proporcionalidll-­
de com o salário minimo vigorante 
para o trabalhador adulto da região, 
às gradações, conf{)rme o. tipo - mã~ 
xima, média e mL'"lima - serão apll· 
cada.s as taxas de 40%; 20% ou 10% 
respectivamente .. 

,; Art. 1.0 Aos empregados das 
emprêsas incorporadas ao patri­
mônio da União ou por esta ad­
ministradas serão aplicadas as 
normas de legislação trnbalhista, 
quando admitidos antes Qa incor­
poração ou adminiStração, e a le· 
gisl:.lção sõbre extranumerários da 
União se nomeados posteriormen­
te, com os mesmos direitos e van­
tagens, inclusive aquêles' já con­
sagrados sObre Pr~vidéncia So­
Cial''. 

21.0 Por outro lado, a Lei núme­
ro 1890, de 13 de junho de "1953, man­
dou aplicar aos mensalistas e diaris­
tas das autarquias econômicas e in­
dustriais, organizadas em emprêsa.s, 
vári~s disPQslvoS da Consolidação 
das Lt".is do Trabalho, desde que -não 

gozem de regime especial de pro­
teção. 

22. De tudo isso. verifica-se, desde 
logo, existir uma certa contusão, no 
que toca ao verdadeiro 1·eg1tne jurf· 
dico a que estão sujeit,{)g êsse servt­
dores, ora- ineridos ao aspecto con .. 
t.ratual do traba1ho, ora. tutelad<l6 pe­
los principias do regime estatutário. 

13. Pn•ceitu,J a art. 6. 0 do Decrc- .' 23. Admintindo-se que o pessoal 
to-lei n.o 2.162, de !." de maio de marítimo das emprêsa.s de naVegaço 
194.0; pertencentes ao patrimônio da Uniâ-0, 

.. Art. 6.0 Para o.s trabalhado- estejam regidos pela legislação traba­
res ocupados em operações oonsi- lhista, compreendidas no caso, não só 
derada.s insalubres, conforme se as leis consolidadas, mas, também, os 
trate dos graus màximo médlo· ou diplomas subsidiários não consolicta­
minimo, o acréscimo dê remune- dos, porém, de alcance generalizado 
ração, respeitada a proporeionali" aos. trabalhadores nesse caso, as d15-
dade oom o s~lã.rio mínimo que posiÇÕ"<;. do Decreto n.o 30.613, de 
vigorar para o trabalhador adul· 1952, 'dem com as nonnas legais 
to local. se1á de 40"L' 20% ou 10%, vigení.. já que determina um rn-1-
re.S_pectivameute" · térlo s<. ;eneris, na concessá.o _do adl-

... 4:. O Misi.stérío do T1·abalho. In- cional d 'nsalubridade, ao arrepio do 
dústria e COmércio, ctnndo cumprí- proces~ ai imperante. 
mento aos preceitos legais pertinen~ 24. A 1cerativa. jur prudênci.1. dos 
tes à espécie. tem expedido pOrtarias, TribunaJS Trabalhistas tem. proclama" 
a pro i an~o os quadros dos graus de do que 0 adicional de insalubridade, 
il_'lsalubridade a que se referem as te;: . só é devido ao empregado que perce-
Cltadas. . I ba o salário .minimo loca.1. 

15. Dessa. sc>rte. foram pubhcad.a.s 
as Portarias ns. 51, de 13 de abril de 25 .Q:sse entendimento, ao nosso 
1939, 32, de 2 de jUlho de 1945 e 59. ver. decorre de defeito na legislação 
de 18 cie maio de 1954. tOdas objeti- especifica ao situar um problema 
vando o cumpt'imento das pre.scriçõéE 'eminentemente de saúde e higiene, 
legais. como ê o da insalubridade, dentro 

Hi. A Consolidação das Leis do da. técnica rfgid~>t dos fatos jurfdioos. 
Trabalho, dipl{lffiR bãsteo que regu- 26; Assim, o presente projeto de 
la as relações Individuais e coletivas lei, ao fixar .a taxa. de 25% como 
de trabalho, preferiu a-d:otar a {)rfen- acréScimo salarial de insalubridade 
· taç.ã.o traçada pelo l>eereto-lei núme- sem restrições qUanto a.o salário per­
ro 399, de 1933, estabelecendo no ar- eebido, abre horizon~ 6. reforma bá­
tJgo 79, as prer.rct'ativas du Comts- slea -para todos os trabalhadores. 

sas contidas no arrozoado do De- 34_o Quanto à alínea c: 

pa'rtamento Nacional, do Trabalho: 1 Ainda nesse particu!:rr não prece-
a) que o disposto no projeto e:-.1 

1

. dem as razões aduzidas no parecer ào 
exame jâ se encontra prefiSt.J na DNT. 
Corusolidação do Trabalh<l; As atividades re.llizactas em am-

lJ) que tendo em vista a.s condições bientes de calor ou frio. estão. na 
de trabalho. que variam de embar- forma da portaria do MT!C, classifl­
cação para enlbarcm;:ão, de local para cadas no grau médio de insalubrida­
local, ·se faria :oecessária uma perícia de, a que pela lei geral co•Te3!JOnde 
técnica, promoVida pela autoridade um acréscimo de 20%. 
competente em higene e segurança A generalização da medida embo­
do trabslho; · ra não venha consjgnad.ao no presente 

c) que o · .EJColhimento <i o projeto, projeto, não produzirá, como quer f a­
tendo em vista a generalização da zer convencer a informação do DNT, 
medida, viria abrir perigoso prece" efeiOOs ruin-o&os para a economtc Ha ... 
dente, com .Sél·ios reflexos para a eco- cional, pois .. d-eterminaria apenas um 
nomia nacional. acréscimo de 5%, para m taxação cor ... 

st.o E:xa.minemos, agom., se tais 
argumentos justifica'l'iam a reforma 
de nosso pronunciamento anterior. 

32.0 Quanto à alínea a: 

A COnsolidação das UÚs do Traba­
lhQ estabelece no Art. 1B7 e respecti­
vos parágrafo.s: 

respondente ao grau médio de insa ... 
Iubridade. 

A êsse respeito, o ilustre Senador 
Kerginaldo oavalcanti. como relator 
dêste projeto na Comissão de Legís .. 
lação Social, teve a oporttll1~dade de 
sa.Uenta'l': 

"Quanto ao ma.is 0 projeto é 
''Art. 1B7 São consideradas in- de cla.ftez.a. iinpOsitiva. 06 fins 

dústrias insalubres, enquanto não sociais sã.o os maUs justos. Sô 
se verific:n- haverem delas sido prtVêem a insalubridade. E paro 
inteiramente eliminadas as cau- esta, afigUra~se-nos modesto <1 

.sas de insalubridratie, as que, ce.- adicional de 25% como contra' ... 
pazes, por sua. própria natureza, partida aos riscos da insalubri• 
ou pelo método de trabalho, ~e dade". 
produzir doenças, infecções ou in- Embora ooncordÊ:mos com o ponto 
toxicações, con.stmn dOS quadros de viSta- dêese ilustre senador, pre" 
aprovados pelo Ministro do Tra~ f · fi te b t ba.lho, Inc\ú&tria e Comércio, &nmos car cOm a se consu s an-

§ A iMalubrida.de, ~regundo 0 dada no projeto em exame, que ins­
caso, poderá -ser eliminada: _ titUi a ta.xa1 de 25% para o.s trabalha• 
pelo tempo limJ.tado de exposição dores de que trata o Decr-eto núme• 
a tóxiCo (gases, poel.re.s, vapores, ro 00.513. 
fumaças nocivas e smálogos) ·, 35.0 Em conclusão, considerando quê 

lntprocedem as raz6es contidas na 
pela. utilização de processas, mé- informação do DNT, não vemos como 
todos ou ôlsposições e.spectrus, Que modificar o nosso pronunciamento 

neutrallzent ou renovem as cen.. i 1 -
diçõeS de tnsalubridade, ou ainda a.nter or que conclui pe a aprovaçao 
pela. adoção de medidaa, geoo.ia ou do presente projeto. 
individuais, capa'lles de defender Sala dM Comissões, em 28 de a'bril 
e proteger a sat'lde ~ trabalha- de 195B. - Aló Guimaráes, Presi• 
dor. denbe eventual. - Vivaldo Lima, Re· 

§ 2.0 A qualificação de insa1u- Ia.bor. - Ezechias ela ROcha. 
bre aplica-se sómente às seções 
e locais atingidos pelos traOO.lhos ---
e operações enmnerador, nOB qua- Pareceres ns 130 .e 131 
dros " que se refere o presente 

1
·
958 

1 
artigo". · de 

Gomo se observà, a Consolidação, N.o 180, de 1958 
ao oontrário 00 que afirma a expo~ 
siçio mlnlsterial, atém...,, exclustva­
mente, ao e.specto fOrmal do pro­
blema. conceituando, apenas, o que 
se deve entender como ind'ds:tria in­
slflubre, quais os locais compreendi-­
dos na deflniçA.o e ~evtmdo os 
meioa: de elimlnaç!o d&:se mal. 

Da ComUs/lo ãe Co711ltitulç4o e 
Jturtiça - ao .Pr01eto de Decrs~ 
to Legúlatfr>o .._. 21, de 1957, q"" 
dotermiM o r6(1fllro fio oontrat• 
celebrado 1ntre o Mtnfltér/Q d4 
Agricultura e JOB4 Ferreira Ba.. 
llst' e oua mu!Mr. 



'686 Quarta-feira ' 

(Relator: Sr. AllelârdO Jurema>: 
A. Câmara dos Dep.utad08, dissenw 

'tbfdO do decidido pelo egrégio Tribu~ 
:fOO. de oontas, determina, pelo prew 
.9êilt~ projeto, o registro de contrato 

&
24 de dezembro de 1954 e dO ad!t!. 
de 1 de setembro de 1953, celebra­

éntre o MiniStério da Agricul .. 
a e Jo.sé Ferreil'a Batista e .... sua 

:mulher, para financiamento de obras 
destinadas à irrigação Q.e terras de 
a\t;J. propriedade, situadas no rounici­
ptO de G16ria, no Estado da Bahia. 

OIARIO DO CONCRESSO NACIONAL: . :seção 11)' 

RUY ca~rneiro, po:r CWfio do nobl'e l O Sr. Freitas avalcanti - ..• de­
senador Lino d-e :Mattos, primeiro ora-j sejaritl. trazer u ·1. paL1.vrn. ~m nome 
dor tnsc:rlto. I das PoPUlações d, rneu Estado, tam-

O si\ RUY CARNEIRO· - · bém atin!~das j)€1' ca1ami·dade. Ainda ·. . :..1 llloJe, a Conussao Diretora desta. Casa 
Sr. P~ est~ente, srs. SenttM.ore&, E..n- tomou pwvi·dênci tS relacionadas c um 

.tes de mlctar minha oração, a~ad:- 9- ida de uma co üssão de Sena-dores. 
ço a atenção do meu n9bre , olept o. ser de.;ignaoda los Lí:del'es parti­
Senador Lino de. Matto.;, ilu.stte te- dãrioS, em visito. área das s-ê·cas. De­
presentante do E'i.tado. d_e Sáo Paulo, fendi na opOl'tU idade a tes de que 
cedendo-me sua. mscnçao. · . t • .. e. 

Regressa'n.do anW<mtem do. Nordes- oS re:pr~ent.ante.s m erparhdar.~ps. que 
te, depois de ter percorrido a z<lna co:ns;tltmrão ~ta OOm.tSS~o. na{) res­
fle.gelada do meu Estado e também tnnJam a v1slta c~pztsis; p~rcorram 
parte do Ceará., entendi de meu de- també-m .as zona.s: á.ndas .da seca, para 

l'llaio do 1958 

ao extremo, nas Iimit<1ções cum o 
Cea1·á. Este ano, por~m. a estin.gem_ ._­
vai do litor<~l até a zona do sertãu:, 
incursionandn até o Cenrá .. Quando 
eclodin o. cal!;tnlidaâe climática os 
sertanejos ·queotrabalham em pr0pJ'i.e~ 
dades cujos donos não têm capacida-
de econômica PQra mantê-las e, mes- • 
mo, êsses detentores d-e pequenas pro­
priedades. tod-os abandonaram a.s fa· 
mflias em busca -de meio.s de subsis­
tência. 

Daí .surgiu- a populáção 'inválida: 
crianças, velhos e cegos perambulaJa 
pelas ctdades em busca de recursos, 
parque os chefes estãD noutros cen­
tros de atividades. 

o ato denegatório da Côrte de· Con- ver tastemunhar a esta casa o que Qtte . p0S..').'l.1nos . nnseguu: . ~·es}lltados 
tas teve p.o.r base o declarado nã.o ali me foi dado presenciar. práticos junto a Admirusti a.çao F~­
atendimento da exigência de retifica- 1 Várias vezes tenho ocupado est~ de.ral. P~o a · Exa. _me r-ele'. e 
çlo da subconsignação . indicada na tribuna para tratar do problema dG..s aparte. tão lopg~ em p~Jmzo do br}­
cláusula.· 7.o do contrato. Na mesma .sêcas, tão crucial para a vida dosjlho e unp.ortanci d0 diScurso de \ · o anseio do Pre.sid€11te Juscelino 
oeasião1 decidiu o TJ.'ibunal telegra.. nordestinos. sobretudo para nós pa-. Exa. Kubitschek é, precisamente, organiza.r 
fa.r .à sua Delegação na ,Bahia, solici- ralban_os. As vêSpe~a.s do meu em 'bar- [ 0 SR. ,RUY RNiEIRO _ Muito fi:"C~~s de_ tra~alho em todos oS Mu-
ta.ndo-lhe informasse se a despesa que, t1ve .oportumda.:l'G de declarar a.gndeç) 0 apart ~ do nobre senador mclploS, nao so na Paraiba ccmo nos 
respecqva fôra rela-cionada_ como res- que no regressa trana ao Senado e Freitas ~Ca.ve.lcant , <e pos.sn afinnal' a o?troS E.s~a-d,'lS do Nordeste. seu obje­
tos a pagar de 1954. , . à Nação meu depoimento sôbre o tn- s. , Exa. que 0 Presidente Juscelino tlvo ~ evitar o deslocamento das pc-

Como acentuou ? l?arecer d9.;_ llu~- mendo drama daquelM p0pulações. Kubitschek .socor -rá, também, ao Es-1 pulaçoes e. ao ruesm9 _t~mpo, passado 
trada cornilisão tecmca ?a Cama.t.a convidado, a 16 d.e abril. pelo Pre- ta.do de Ale.\{OOS, porque 0 propó.sito o f!a.gel·O, qual).d,o. v1e1em as cl~~vas 
d<l!S Deputados, ocorre.u eyutente eqm~ sidente Juscelino Kubitschek. para de s. Exa. e ate 1der à. tôda a l'€JÍÕ:O dadlvo.s.a.s. po~slb!lltar ~os q~.e Ja ~~e 
voco de par~e do·.Trlb';lnal,_uma v~z a~companha.r s. Ex.a en1 .sua viagem. flagelada. _ afastaram a \Olta às SW'ts.teuas, p •. 1a. 

que a pnme1!a. exlg~nCia fo1 Cl:m:prl- ao Nordeste. verifiquei como o Chefe\ sr. Presi-d~nte. :.,1mo dizia, dirigi um que UI~s. e. outros não e.r1em problc­
da pela Admmistraçao (têrmo a~1~ivo da Nação, sentindo a gravidade do j a'()êlo ao Chefe d 1 Qonljrno pal'a que mas dlfiCelS para a agncultura . nem 
de 1.0 de setembro de 1~55, publicado problerna deseja amparar cento por fõ.sse ao Norde.st , e s. Ex.a respon~ venham a desorganizar a econ<nxna do 
no Diário Ofi~ial a 1'1 do m.e~~o :t;nês). cento as populações flagelacte.s. I deu-me ·que iria aos quatro Estfl.d.Ots Estad.o, no ano bom·de ~nverno e !ar­
No tocan~e a seg~unda drhgenCia, a Antes de embarcarmos. cOruo insis- flag-elados pelas cas. Agora, 0 sena- turn. Na sa.fra ~o a.lgodaQ, por exe;n­
falta de . mformaça? corre :por conta tisse com S. Ex. a para! que não dei- dor Freitas caval .anti inclui 0 Estado plo, prnduto ~lCo para a. nossa :vlda. 
da próprH\ Delegaçao:do Tnbunat na -xas.se de ir ver pessoalmente o dra- de Alago&s. e nossa. econonua, haverá neceSSidade· 
Bahia. pelo que. evidentemente. n_ão ma das populações nordestinas, e pa- d~ braços para a colheita: A medida. 
pode ser resPÇnsabilizada a Admims- ra demonstrar que meu desejo de le- O Sr Freitas valcaJlli - Peni1ita é. pois, salutar, nccmendável e digna 
tração. varo chefe du NR.ção à Paraiba não V. Ex: a .a.s?lal·ec~' que nã? sou eu d-e tod-os os aplausos. 

Conc1ul·mo~· objetivava mootrajt' .prestigio pessoal. qu-em mclu1; e SI 1 a calamidade. Sr. Pre.o;idente. peroorrir aqueles. 

à Por êl'h"af's fmd1damcent.~s-., 0 , 01.
00

'> declarei que se S. Ex.:. não desejasse i 0 s.R FtUY AR.N'E!RO _ Agra~ munklpios: e durante a viagem não . 
sem e nça a onu .. sa sJe - ir ao· meu E<;tado fõ.ss-e então · 1 • • t at · bs 1 tam te · d to mento e F'iscaliza~ão Financeira ·da . · .,. · . · a~ deço o apm·te de , ·Ex. a. Certament-e ~·: ei, a ? u . en , . e ~sun s Pu-· 

0 t ca d C n . s>::' 1 apro- qualqUel o\}tro do Nord-este, p01qu:e·1 cheg·a;rá à..o Chefe da. Nação 0 justn re~ I h~Ic::>~. PIOcutet o'QSeiVal. para, c0m 
u :a d sa 0 t ~ gle "0 ' peêa quer em Pernambuco. quer no RIO· clamo de v Exa em nome do nobre autor1dade dizer, desta tnbuna, o que 

J!lçao (). contra 0 
1 em . ajmt· ço, nos J q.ra.?de do 11.-m-te. quer n<l Ceará, te-/ PoVQ qu-e rePrese ta nesta Casa. j Já vi, bem· com0 p1·estar o meu dep.)i· 

ermos ptopos ~s _t>e 0 P10 e 0
• • rla a sua !r"€nte o panorama doloro- · m-e;:t0 ao Chefe da NacãQ·, S. Ex. a 

Sala das Cnnssoes. em 6 de ~gos-1. so da. sêca.. _ . j O Sr. Presiden e da República d-e- I com as· I"Qinhas e as informações de 
to de 1957. - Czmh«- llfello, Preslde= [- O Sr. Freitas Cdi:alcanti - Permite clarou que não q eria ir ap-el_las a um I outros- pai·lamentares e pes..c:.oas cre~ 
te. - Abelardo Jur~m<I. Rel::ttor. I V Ex 11 um aparte? I Esto:do, mus aos uan·o;. posswelmente denciadas c<mhecerá n situação re;.l 
Lauro Hora - .lfarzo Mo~tw- Be- · · · ! a quatro cidades da zona mais atill~ de Munlcipio.s que êle não teve opOr~ 
nedECto Valadare~ - Damel Kncger O SR. RUY CARNF;IRO - COm~ gida pela estlage n. tunidade d.e visitar· P<lderá assim to~ 
.-. Lzma Gubnaráes e Gaspar Velloso praze.,.. 1 1 · ed'd bé. ' 'd D.' : · . , I E Q fez viaj.an v printei:-amente até m~r ll1 I as ta1n lf.l r<tpl !1§. 1go~n 

N.c> 131 , de 1958 . O Sr: Fre1tas C'!_valcá.nti- Eu te-! Alaras, c·~ntro de ttabalho <lo Estado potque é dado ~qUl .sal~entar. que 
, ria m~uta satu;façao se pudes6e con~ 1 do Ceatã. Tôda C()lniuva p1-es1cten- t<J.?8t?:-oS ser~aneJoS. nas Clda.des por 

Da Comissão de Fmança~. sõi_>re j siderar o Estndo de Alagoas mtemt-:-j c.al. lá chegando vm 05 cearenses, m_1m -percorndas em oo~panha do 
o Projeto de Decreto Legtslal.~v:: I mente fora. d.a zona• oa .sêca, c~n~ tõ..: mam. _ ·o.s, mas forüh. a tra.:Oalhar a ler- Goye~twdor Ped.I·n . <?"ondtm, t-oram 
n.a 21, de .1957. . · ·das as suas desgraças e tragedias ~11 ra esturnca.da. d~ picareta. ~m punhO, unan~mes em declau~ que nunca .as 
Relator· Sr P-aulo Fernandes emociQ:Jar· a. ~ação. Lamen!·àvel~et~-~ num sol abrasad~·· como herói.'>. pa.:·a medid~s ~sist~nciais foram tã~ rápi-

. · 1 ~ tf; .. Porem. nH'I!S ria. metade d-o terl'l- construir ~str.ad para fazer circular d_as. !an Ime<dtatas:. Se .não tnresse~11 
Determin~ o, present~ projeto de t-.?~Io alrrgoapo . esta d.~ntro. do po- as riq~ez~. e ga 1har 0 pão de sua tidO esse ~un~'O, nao se1 o que serH\ 

decreto legiSlatlvn o regi.str9 d-o con- hgono ~a ~ce.. Pode1-~e-t~ _aieg~r! subsistencia .. A ~·ande .Barragem dQ do Nardes.te. 
trat-o de 24 de dezembro de 19q,4_e do que .. s-en:l .ap~n~s. u.ma dJscnmmaça.o: Ataras. constitui h;)lll'tt para. nó:::, da c.omo não ignornm oS nobres COlegf,s. 
aditivo de 1 de setembro de 1955. t~ó~I~a a mclusaQ de m~tade ~o t~17j Paraíba pois es ã sendo executada 'ã d P· ·d t d R 'bl' 

d - · f · · .- té · d !\ · r1tor•o ala2'-o?no por .;:1 "Ó +ao ne- . · · . a reum o o tesi en e a epu lC<l. celebra os en re o M1m~. xto a . gr1, · • d -'t..· d ,."' .. ~ . i pelo JOv-em e pP~rQsn engeph,eu·o D1·. com todós os 0-:vernadore.s dos Esta~ 
cultura. e José.Ferreira B<t\ist.a e sua ~u~o. ~r: 1t 0 ~O.dtgo~o da sêca<., Ana.stácio Bori.ório Maia, noss,) con- dos d~ Nordeste) 1'-ealizada no dia 18 
mulher, para financiamento de obras "Q,':jnibous vtzm 105·.be~ .e ano. os ~e~·-~· t-errâne;,~. J\1erecetos aplausos de tàda de m~·c em ·Petrópolis no' Palácio 
, ~· d . . . - d t , d" na canos. oo atanos e os \HH:.ll- ·-· t ·b lh r . t o. , · o:esc1na as .. a llTig;a_çao , e enas •. ~ banos sabem u -de"'O'J' dame te 1 a reg1a,1, JJ?r se .ra. a o e lCien ~, Rio NegTo. contou com a presença de 
~'}~ proprl~~~de. situ~das ~o Mm:I- I sêca t?mbém q a~inge~"' oaç!:-cu ~tad~ i e ain.da, lllals J?Or Ue não ~e ach~t em cinc,:; Governador-es .. inclusive o do 
CJJW1 de G .. ou.a, no E:::tadQ. aa B<thla. não só pela incidência em .'li meshla.! perfelt~.-; .con~)Ç~s . de saude.' . za ~aranhão_, Eüa.do ~ue. gra~s a Deus, 

II O Tí-ibunal de Conta.s dene- com tôdas as c:uacteristicas próprias~ De la nl18 traru o~tamos Pala Sou.· nan Sofre os calal'mtos·:lS efeitos da es-, 
g0u 'o registro .dos ci:mtrat<".s pela- nâo· do fenômeno da estingem. como ain- j no Estad:~ ~tt Pa ' 01 ~a. onde o .Pre.sl: tiagem. S. Ex. a assisti~?, portanto, an . 
fl.tendlmento da exigência C.~ retifica- da mRis. pelo .afluxo c!. e popularõ·es 1 den~e Juscelm0 .. ~ubüschek teve opo; assentamento das medi-das pu r parte 
~ão da subcons. ignaçâo indicada na d~s outro~ _E:stad.~.s. as quals. ape.o;a·r de\ tumdade · d~ VlS1t r .centroS de •• ~r.abd- d{.) Govêrno. E:stavam presentes ta~-
cláru>ula 7.a do c.:mtrato.- . . I toda:.s as dlftcuh'ades. são sempr·-e bem IJ::!Q e en~rnJ em Jl1Latu ~oom cuc;a _11:_ bem parlA.mentares de todos os Part1- · 

~ . ! recebidas no '',·:tório e.ht'.!.'oano. Te-: CJnCQ 1111 ~ flagelt·os, CUJ 8 semolct dos. além ·dos Ministros Parsifal B:n-
Ac.:-ntece. li? ~ntanfo., como es. cia- · nho conheciment,o da dificil situâ.~ l t;s !efletlam con lança no Chefe d~ rnso e .. Lücio Meira. .. é,ste Presidente da. · 

re<!eu a Connssao de _Orçamc!lto e _ção cem qu-e .se defrontmn 05 P:efei-! Naçao. que ali c egaya, para melhui 1 Comio:são de combnt~ às St!cas. 
l<'isealização :r~lnancei~·a da C~mna f.{)s dos m-unicipios 'vizinhos aDs E.'>t!1·l a~sisti-lo~. · _ . • . ,_ ~ · · 
_àNl Deputados QUI': ? Tribun:~l. mcG~- dos de Pemambuco. e Bg)1ifl. t!Ue e.o::-~ De lá o S\': , usceTiüo Kub\t.sc1}€k Todas.~ ns med1~as. ass.en~a~ns- n:~: 
teu em equfyoca. pD!s a P!'lnJ€1!':l <h- tão acolhendo ft•1<: cid"des lin:l.ei"·ls vo0n para o R1o Gran-de dn N .. Jl·te f:, q~ele di ... e ~eteiU'ltn~das pdo P.c 
li!;fncia que sOlicitou foi cumprida populações fla'gel~dus. ;inOas d.~e ~·a~ depois, paro. PenLam~UC?. cumpri~1.do, Slden:e. Juscelino I{u~Itschek. f~ram 
}leia Administração,. lavrando-se, par~ tro..c; Estados. já tomei n iniciativa de assim. uma nobrf mtssao. que am.:ta conclt!tlzad::~s a seg1~1r. c~mconendo 
~~eito dn. :etif:c:\Ç;"':o de:tcrminada. o I vário.~ eonta!o.<; com al!mns órgãos da lná_o se c0 mplet;JuJ p~rque S. EX. 11 d:.- ê~se .fato para.,: r~ah:m~çao da con: 
te:.·mo ad1tL~'Q de L" de .se.tembro~ dt> administraçâ!J federal inclusive da S~J~ .. ~ar_. a ~1ms ~cnmpl~ttl e ;·bs~lllla ftanc.;a ?os. nora~stmos 11? h=.~mem q? ... 
1955. . , .. _ . , Organizaçã.o Qo Vn.le d{) São Franci.~- ·<ussJ.StenCH\ as .. PfPUle.ço~s a,mg!~a.!';, temos a fi ente ~os d':sunos _do PalS. 

Rela~I~amente à .segll11dn d1llgencw., I co .e pleit.e-ei que tit'C&~ 2 in! cio. d!'sd-e v;-ocurando, aó'.SII~l alcançar o men~o- En: .• llolll-entos Cdll.O. e~te. so ll.s. ro•­
.sua realização cal:na à-ct:-Iegação doi já, a ron.!itrttcão dt~ Roctovia-Pã<> dt' l'lQ e duplo cby2·tlyn de._atender a0 fnn d?Has pod-em comportai grande.qaan-
tJróprio,. Tribunal. n;;, Bnhia. 1 • \' Ar;úcar-Pi:..·anh~s, tipicrrmente .d-ct.tl'OI im~diatr1. de. ca1áter emi~ente~1c~. te ti.dade de trabalhadore~:. E to1 pre-

III n· ~ d t · ·1 da zQna n:rirla do territó,.io alagonno Si)CJal. e realizar <Jbm dmadorua de clSamente o que se venfrcou. com a 
ela 'aprd~~L:o ~o e~~~~~~ ~pman o.o; H~ a flcr~ic-eUt:>r que n vi 3 o:r~.m do. S€~ nature-za €.-<: •. ,nômi a. · · d~ett5rminação do M.in!st.ro ~~· Via-

~ . ç, . _ : . · _ . ~1~~r Pre::'·1rlf'!'t"': ~a RepúbH.~a ~ 0 T?- Em Souza. Sr. Pre.<::idente. desem-~ ça\ Comand~n.t~ Lucto •. ~~e;,ra. au-
Sal~· das Cmpis.soes, em. 2nd~ abnl ~-eno. d~ sr. :-·nm.st;r~ d.o. Vt.acao naot bm·ouei. Perconi os ·Municipics de tollz.'lndo .o Inlclo de. \~nas e.s~ra­

de l9v3 .. - Alvar? Adolj(\ Presldc~te. n~::uu·r::m. o t~"':l'lt.o:·Jo aJa·;:0~no. o;;, Cajâzeiras. de Aflteno~· Na varro, IJi- ·das, a r~Ur~d.a d.e maquuns !1tll1za-. 
-.Paul~ Fer.nan!uJS; H~lt· ~or:.- A~ a- d_:llP'f!r>.f.r.s d_~:;: S~i''~Jrfl.f 'TeCniC.Os d::~ , i'at1!1i'l.. P•:mb~l aatoJ.é da R.ocha, p;::- das. n.os . .servlçQs. para emp!'ego do 
i!tws 9~1!ii1?no - p;T.n:el K;1eger - A,.;imim.strn-cR_o P~det'.'ll. no_ seu des-J tos !\•Iali.a T-eixefra, Imaculada. D.:>..,:;- rr:a:·or numero de braços humanos. 
Nn.vacs P_Hho· - Ul:nezr.a f!dte_t:_cou_rt ;~ at;ado e tr~!lt-e ,}~0tP:i'·n pl"h 2'.0na da$1 tei~·o. T::~p3rná. J':>azeh'inhp. SO!ed3·d.Z., .For::~m, ~s.sim abertas ·varias frent~s 
_ · Ary V::anna - Lr.ma. GW?!Wl a.es - ."Pca.>:: hmbém e .. duJram Ala~oas., N'). Cam}fna ·Grand-e e a Cápital do E>- de t.r::J.bad1o · ~m tneu Estudo, ).)OSSll· 
Vivaldo Lima :.-- F.aus_co Cabral - mcm.~nt~ em o~e v. Ex."' ;~;e ocuoar t.;do ·, - · < bilitanc.o 0 8.pr::veitarnento de cêrc:t 
Jurav!r Mãgalh.aes .- D~no de ltf,attos. ~~~~ t·'ln~~ nutondade do pr~biema da. A Sêca de 1958 .'sem p:·e-cedentes na 1 qe cem .mil homens e evitando,_ com 

O SR. PRESID-EN_T~: I ··~ · · · · . história do Nord ste. Nos anos ante-~ tal med1da. o êxodo da populaçá~Jo 
Fstá finda· a ~êiturfl ~-'3 ex~edient.-:õ. ~ S:rt • RUf C.Ac'R.Ni'i"T·RO - Mu:lt.Q rim't's ~ . .f>,..stia<g~I s.empr~ .'le circun.s- rurnl ou a mort-e por inanição da4 

Com a palavra o nobre Senador 1 ob:-::z1.D 1 a V. Ex."'. ! C:!'et·eu a oz.:nn ur, ;ertã·::., da Borbo!·ema ' quela braYa g'ô!nt~. 
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4e· p.roteçlo sOcial i11ternac:onal I ~·ernad:r d0 ~ta do de V. E:ta. ha·l'ia 
.Lon:;.::e de hunúlhar aos benefic•.:..- E>olibtado recursos ao G<lvêrno. doS 
rios. el'Sa forma d~ amparo re- E3ta:dos Unidos para comhater a. sêca. 
f1ete uma cc-nsciênc!a nova· de lo'iquei admirado e até mesmo, fiz 
10Itdar!edade humana, empenhada I mau juizD do governador àa Paraíba, 
em cDnstruir a p3z s6bre melh<Jre.s 1 pc..:que sabendo S. EJVl, que o Pre­
n_veis àe t·2m-e.st'3.l' en:re ~,s na-· sidente da República, Dr. Juscelino 
çõzs. o desconhecimento ât:~e I Kul>it.schek, havia destinado vultosas 

SIStema, que tantos benefícios e3- importânc!as a(l socorro d':.s flagela­
palha no Ocidente e no Oriente, dos. devena ter m~Ihor noçao de nos­
levou udver~ár:os do Govêrno a i sa soberania. Ac~ei o gesta humilhap-
~r.ranhay o telegra.....'11a, sem rene- I t{l para o Bra~ll, mes~o formulado 
t1rem que os auxílios da ONU nao como fo1 o pedido e am.ma.s...<>e o Go­
c'on.stltl.tern 8.juda grac10sa ao vernador a melho.r das intenções. De 
:Brasil o qual contribui flnanc-ei- mo10 algum. porém, essa atitude re­
ramerite para a manutenção· da fletiu bem. EU, por exemplo, não o 
granae entidadê, como um dos apreGiei. Achei que o Governador pro­
seus membros mais qualificados. cedeu com falta de tato. porque o 
Essa a.Jucta està no esquema dos bOm sell.'5() não indicaria tal modo de 

· compromisso$ que formulam a PQ- 8gil·. Desçulpe-me o ribbre colega a 
Utica assistencial das Nações Uni- fran-queza com que me expresso. 
d.ns. cumpre acentuar a re!salva o SR. RUY CARNEIRO _ ouvi 

~:..._:; do amparo df:Spensado. pelo Presl- 0 ap:trte de v. Exa. com prazer. 
dente Juscehno ~UblStechek àS Peço-lhe. porém, que leia a nota es­
P?PlJlações !lorde~t~as ... em me- clarecedora do Governador. O a pêlo 
dl{'!a, extensao e mt.en~lOade cor- roi felto a. organizações privadas nor-
resp·:mdentes aos ruve1s di! con- te-americanas, por intermédio do Em­
juntura ·rtnanceira feder~]. ~em baixador da nação amiga. e com a 

,. 

,, 

oue êsFe amparo obste a colaoo- melhor intencão. Nã se tratou de 
çâo parale!a de outrQs set~res cte modo algum, de pedid~ ofic:aJ do' ao­
atuação mter~actonal- _Nmguém vêrno da Paraíba aos Estados Unído.s. 
1gnora a postçao · a..s.<::Umlda. com o noso companheiro, Senador Da­
firmeza. pelo. Governador:. e~- niel Krie""er dirrno membro da União 
rtn~ oportumda.des' de sua _vida Democrática' N~cionaL yai ocupar a 
pl'lbllca,.... defendendo os h._lt~!esses tribuna e não quero que s. Exa.. 1"€­
naci<mais._ frente ao . poaeuo de tarde seu cU.scurso, razão por que nQo 
o::;an!zaçocs ~strang~Iras. Quem çretendo dernorar-me no assunto. 
m1rc;ou o !'CU Itine~árJO d~ pari;; mas peço a v. Ex~., nobre Senador 
~1en-ar ~ Chefe ~o F?xe-cut.vo 00 Lima Teix-eira que leia a nota do Go­
e.:;!':as atitudes . n.a~ tria desmere- vernador do fficu Estado .. ASism. estou, 
ce-las num am~od10 que foge. aos certo. f1co disl)o:nsaQ.o de nova.s expli-
extrem?s de. uma con.troversia. cacões. · 
!deo16,?wa .. o91s. envolve u:na s~m- be qualquer fonna, p 0 rém. não de­
pi-es, p1·ov1denc1a . adJTli~nstr_at 1 va. ,o;-ejo concluir minhas considerações 
s~nr.,,.,nada por convençoes mtcr- 1 ~e1n declarar que 0 Governador Pe­
nac!{maL$. dro G0 ndim estã ·acima d~ qualquer 

Não prospera. porta11to, a crt- su.speita, mormente na subserfjência 
t1ca apaixonada de quem leu" por que o.s e!!piritos preconcebidos lhe 
atto e prefere o in\)uoe.ss0 dos mo- querem ir rogar. peJo seu passado de 
viment:>S empreendidos pelo Go- homem de bem, pelas suas desassom­
vémo para -atend~r as populações bradas atitudes de independência na 
flã-geladas. .E:sse Jerrotismo ing~ó- Assembléia Legislativa do Estado, pelo 
n/) não v:ngarâ. mesmo que a ta.- Sf'.U extr~mado amor à cau~3. públic:t. 
ttca de tnsinuaçõ~s cavilo.sas ten- S. Exa. não :ICce..c:sitaria. a rigor. des­
te tevantar nma onde de suo:ceu- ta defesa. A oPinião públ'ca da Pa­
btlidade, envenenando o teor de raib?!.. implacá\'el no seu julgamento, 
uma men~agem de alto senr.id.O jà fez justiça. ao seu Governador, 
humano. O .onteúdo dessa men- (..ta, atormentado pelo drama que as­
sagoem exclut qualquer interferên- sola a sua gente: consagrando-V nas 
cta no plano das atribuições· do urnas, oomu o fêz em 195-5. 
ltamaratf. uma vez que o Gover- Quer0 encerrar. Sr Presidente. rea­
nad-or não ventilou assunto Cl.ê firmmdo QUe as me.dida; adotadas· 
tnterêsse dlpl!Jmãtlco. privativo do pelo Govêrno Federal são bastantes 
Mmlstérfo das Relações Exteno- e nelas confiamos, porque estão sendo 
res. Dispensa o tema. maioYes e::-:- concreta3 e prontas (Muito bem! Mui;­
planações r:·:tta explicar .:me c eon- ) 
ceito de soberania não se ga.stJ. to bem! · 
com exibições provincianas de um O SR. PRESIDENTE: 

. figurino já superado teptamJO Continua a hora do Expediente. 
efeitos eleitorais à cus·~a tle uma 

1 
Com a pal11vra o nobre senador Da­

tragédia que deverá ins·J:ra~· sen~ · niel Krieger, segundo orador inscrito. 
timentos de outra ca.t':!gorta·•.. 0 sr. Cunha lriello deixa a 

, Sr. Presidente, dou. oom esta ex- Presidência. assumindo-a o Sr. 
posição. meu delJo:mento sõbre o ta- Apolonio· sàlles. 
to. expressando oS agradecimentos dOS O SR .. DANIEL KRIEGIR: 
paJ·aibanos ao Presidente Juscelillo 
Kubitschek aos sew~ auxiliares que, Sr. Presidente, Srs. sena-do1·es. o Go· 

.. devotadamente. estão trabalhando vernador do Rio G_:a~de do Sul v~u­
.para. nos ajudar. Já citei O nome do S( na dll!a. cou~n~enc1a de, pat:a oe-

~-r. José cândido, Diretor do Depar- I fen~r direito liqmdo. cert<? ~ mco~l­
~ t.amento Nacional de Obras Contra testavel do Estado que. adnumstra, re­

os Sêcas, e desejo. agora. também. correr ao. Supremo TI:tOunal ~er~l. 
referir-me. em um preito de justiça. A, medida, Sr .. Pre.s1d:_nte, é md~­
ao do Dr. Amadeu F1reire, Che!e do cutn-elmente de exceçao; e nssu:n 
Dep-artamento Estadual . de E.<>tradas .sendo é ~aturai que tenha p.rovocado 
de Rodagem na. Paraíba, pernambu- un~ .~OVJ.D?~to na . Imprensa e na 
cano de fi:bra. trabalhaQ.or e conhe- opmia.O publica nac1onal. 
c~g.or perfeito do.s problemas da re- Precisamos. sr. Presidente, os re· 
g1ao. e que por .iss? mesmo, com. tan- pre.sentantes ua coligação política que 
trt ardOr e ~nficw. vem se dedtcan- elegeu o Governador do Rio Grà.nde 
d_o à execuçao d0s trabalh~os no sen- do Sul. fazer uma expslção dos fatu.s, 
t1do de ampa.ro às populaçoes da nas- para que 0 Senado da República e 
sa terra. a Nação po.ssam emitir juizo seren~ 

o Sr. Lima. Te!:teira - PeriDu~ e inapelável. ' 
V· Exa. um aparte? o sr. Mem de Sá - Per.Il"'Jte v. E.• 

O SR. RUY CARNE!RO - Com wn aparte? 
·muito prazer. . O SR. DANIEL KR!EGER- Com 

O .Sr.·· Lima Teixeira - Fui sutpr_e- todo o prazer. 
endldo com a noticia de que o ao- O Sr . .Jl.fem de Sá - Folg~ em ver!· 

ficar que V. .a já declarou que está -tro de prioridade cambial - em prin· 
fe.lando pela. loligaçã.o · que. no Rio cipio, em fever-eiro de 1957, e. defi· 
Grande do s , elegeu e sustenta. o n~tivamente. em janei.ro de 1958. 
at-ual Govern lar. Sinto~ me, porém, Tudo se processava. regularmeiite;· 
no dever de s icitar-lhe a honra de. seguindo os .trâmites normais, haven­
neste momen , falar expressamente, do a SUMOC registrado a prioridade 
não apenas e L meu nome, mas no e oilciado à Carteira de Exportação; 
Partido Liberta or do Rio Grande do que emitira Q..') P.V.C. simhólicos, 
sul. que tem m v. Ex.. a o mais le· porq~anto o · paga~ento era a prazo 
gítimo e brilha 11(€ dos intérpretes que e .nao representava a compra 1m e·. 
poderia ct.e.seja , diata de dólares. tudo - repito -

seguia o curso normal, obedecendo às 
O SR. DANI m KRIEGER- Agra- pre.scrições da lei e. às tradições da­

deço a V. Ex . . Antes mesmo que 0 quele órgão da "Administração Públi­
noOre colega ·atificasse o mandato, ca, quando começou a emperrar-se a 
eu já falava em nome do Partido marcha da providência. E' que influ· 
Libertador, po tue tenho a.Esento nes- ências outras, pedidos outros, manl· 
ta Casa com o voto consciente de festações outras, qUe não as do in­
cem mil libert tdores do Rio Grande terê~.se público, procuravam privar o 
do Sul. ilustre Governador do Rio Grande 

·sr. Presid·ent •, precisamos fazer um· do Sul de realizar no meu Estado 
históriCo si.ntét co do.s fato.s, para Ellla.- ohra. de admini';.tração 1Himirável am~ 
lisar e justi!i ar a atitude tomada hâ-de tecomend.á-lo ao aprêço e- à 
pelo Governo do meu Estado. que admiração dos rio-grandenses. • 
não é fruto, amo afirmanl mmtos. O Sr. Juracy Magalhães - Muito 
de um p.ropósi 11 eleitoreiro. mas qu~ bem. _ 
é a tradução fiel ck> dever de um 
governante. qu! é defe~d.er. acima de O SR. DANIEL KRIEGER - CJ· 
tudo. os illte1 - es Iegltimos do seu meÇaram ai as teriiversações· e o 
Estado. Ministro da Fazenda. mestre ~onsn-

En1 1956. 0 Rio Grande do Sul mado na arte de iludir, mestre con­
pleíteou e oh eve do Banco Inter- sumado na arte de ilaquear, começou 
nacional de econstrução . e Desen- as protelações indefinidas; que não 
vGlvimento, 0 ·inanciamento d.e v1me atendem aos tnterêsses do País, mal 
e ctnco milhõ s de dólares. para s-e- ao interêsse próprio, porque s. Ex.~ 
rem aplicados as. suas usinas hidre- pretende ser candidato de Minas e. 
tétricas e nas redes de transmissão. ?epois, candidato da Nação: e po1ra 
P'Jr motivos q e não vale agora exa.~ ISSo conta com 0 ap."'Jio ·do Partido 
minar, 0 Govê ·no do Rio Gramle do Trabalhista. 
Sul viu-se n obrigação de desistir Sr. l?residente. tudo suportamoo. 
dêsse emprésti o;· e para que o Es· O no.sso rep.:-esenfante que tinha a 
tado não fôs -e prejudicado, o eml· recomendá-lo a eleição de Deputado 
nente Emb::tix dor do Brasil nos Es- pelo Río Grande ·do SUl e. somaé!o, 
trLd~ Unidos, Sr. Amaral Peixo~o. ao cargo de VIce-Presidente da Cà­
combinou co o Sr. Presidente da n·_ara dos Deputados, andou de He­
República um esquema de compensa- t·odes para Pilato.s, pedindo. .supU· 
ção. nevetia União, que iria ~pl1- candJ se fizesse justiça ao Rio Gran~ 
car. como apl !OU. ê...<:.se financiamen~'l de do Sul. No entanto. surgiam pro­
em outras obr s disseminadas no PaiS, telações infinitas. soezes e solertes. 
dar uma com ;n.sação ao Rio Grande c?mo soezes e solertes são os espf~ 
do sul: e ess comoensação _serla de rlto..c; daqueles que não pensam na 
treze mithõés de délares. ass1m ~ivl- grandeza de sua terra natal. 
didoot· sete ilhões .. para reeqmoar Sr. Presidente, 0 . Governador do 
e e.pã:.-elhar portos d:l Ri~ Gra.njz Rio Gran-de do Suf - é óbVio - não 
ct0 sul; e sei milhões para d?tar 0 podia comparece1: ao Mln1stér!o rla 
Estad"'J ·das ácuinas e d0s 1mole- Fazenda como m-endicante. o repre 
mert·os necess'trio.s a rasgar e cons sentante. do tUa Grande do Sul tem. 
truir definítiv mente as estradas. por atrás de si. um grande Estado da 
onde deverá c rcular a nosfõa riqueza Federação. cuJo passado, dê lutas e 
que é 0 nOEs Sangue. que é o san- de trabalho, lhe asseguram 0 direito -
gue do Brasil. de solicitar da F2deracão BrasUe1r,\ 

0 .Sr. Jus elino Kubitschek. com o quinhão que lhe comPete. Não po­
q,rem foi feito/êsse entendimento. des.. de~ia. portanto, continuar pedindo, 
p::tchou a pet :;ão do Governador do suplicando. 
Rio Grande ~ Sul nos seguintes têJ.·.. Somos semelhantes à.queÍes · prtncl-
mos: · pe.s de castela, que falavam com o 

"Autorj 1 0 re?i.stro na SUMOC Saber~ no de chapéu na. cabeça, por­
por conta dos vinte e cinco •.ni- oue so pediam aquilo a Que tinham 
lhões d-e tlólares''. _ direit.o &sa a situação do Rio Grau~ 

~ 
~~~. . 

Foi o que passou. Srs. Senado- Diante da<:; reiteradag escusas. da:'l 
res, em 1956 · · manobras inconfessáveis. aflorad<t.'l 
Ne~;e .mesm ano. o eminellte Pre- diàriam!nte. , resolvemos recorrer ao 

s1dente da. pública visitou o Rio POder Judiciârlo. 
Grande do S . por ocasião da "Festa Assim procedendo. não atin"o-im~ a 
do Trigo", re llizada na magnfflca e Federação, porque esta não é meri 
bela tlda.de de1 Cachoeira. Nessa por- criação da lel. 
tuõ.idlt.de. o Governador do Estado A Federação é realidade;. realidade 
deu a conheqer a s. Ex.n ° discurso ba.seada nos sentimento-s e nos inte­
que ia proferf, e dêle recebeu o as- rêsB€.8. No.s sentimentos representados 
sentimento. no afeto. nas tradições. nos sofrimen-

Nesse disc*rso. Sr. Presidente e tos e nas glória.s, vividas em comum. 
Srs. S-enadora;, estâ claramente de- ,e no inl;erêsse. porque só Se use.~ 
rr.onstr.ado o /comportament,o do Go- Estados em uma FederacAo para te­
vêrno da RePública. rem maior fôrça, para bem resolve~ 

"Procla~ ao Rio Grande do rem seus problemas, para melhor en­
.Sul. nestt>_. momento, que Voss.a, frentarem as vicissitudes e as dificul· 

E.."<a. S$Jtor Presideste Jusce- da.des Que Jhe são opostaS. 
Uno ·Kubitschek me comunicou Assim não fôsse, não se un!.riam 
hoje ter !decidido, em detinittvo, porqu~ 0 sentimento é muito, .nas ~ 
a concessão da· indispensável aU-' mte-r:êsse é indispell6ável para taz.er 
torJzação /Pllr.a as jmportações, em o amálgama que une e vincula Jn'iis-
regime especial, a exemplo do QUE' I' 1m t 
fez em o vros Estados, do rnate.ria.l so uve en e os Estados na lo"'e­
necessárl ao Plano de · Reequi- der ação· 
pamento do Estado". Sr. PresidenOO, não obstante, 0 Rio 

Gra:.-nde do Sul não !oi atendid•J. Há 
s:-. Presid-e 1te, a SUMOC, à qual q.uem afinniê que o Rio Grande dO 

toi dirigido o pedido. concedeu reglS· Sul e o seu Go-vêrno e.stã() entran:!o 
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na demagogia, outra coisa. nfto pr~­
tendendo, com a medida reqnel'lda, 
.renão fazer proselitismo eleitoral. 

Nada mais falso. As data.s a que 
fiZ referência, d~a:fe 1956, d-emons­
tram o afá do Govêrno em adquirir 
êsse ma teria I para poder. na sua ;cs­
táo, dar cumprimento à sua ".)lata­
forma -·as estradas que prometeu 
ao Rio Grande do Sul. 

Nfi..o sei, Sr. PresiP,ente, não fiei, Se­
nhores &ena.dores - nunca; que eu 
tenha memória, houve no meu F1stn.do 
espetáculo igual - QUe sul-riogran­
denses se atirassem contra 1!1edi.d.o. 
que viria beneficiar indi.stinhmrnt..e 
seu Estado. 

Se formos -- o que, praza a Deus, 
nãQ acontecerá - derrotados !la e-lei­
ção de 3 de outubro, o Sr. Leonel 
Brizzola ficará com as máquinas· men­
donadas; e poderá realiz:o~J.r uma obra 
administrativa. Se vitorioeo o nnsso 
candidato. também poderá concreti­
zar n grand-e obra admini.strath•a que 
desejamcs. o Elitado, só para tvmens 
de \'i.s'a curta. cifra-.se numa admi­
nistração. Os homens p.af'sam . .!':Offi­

bras transitóriaG; mas o ~"i;ad() fira 
permanent2mente! O que uma ad­
mini6tração não realiza, outra d~•·e 
fazê-lo . .ttsse o n05S0 objetivo. NOO, 
da Frente Democrática do Rio. Ora.n­
de· do Sul, 11ão temos p.reccup:tcões 
estreH:- '5 de partidarismos, porque, 
acimP de tudo, vemos e sentimos os 
lli~.:-Cdses .superiores do EBta.dl). 

Sr. Presidente, não compreendemos 
~ssa atitude negativa do Ministr~ da 
Fazenda. S. l~x.a que foi tão ~)\leito 
em conceder ~·o eminente Pref~ito de 
Põrto Al-egre, o Sr. Leonel Brlz:tnla, 
um têrço de tda a verba de5tinada. 
oos Municipios do Brasil - d•)!.•! mi­
lhões e trezentos mil dólares; o Go­
vêrno, igualmE~nte solícito, refnr:man­
do até a"> diretrizes do Banco ~acio­
nai de Desenvolvimento Econômico e 
permitindo o pagamento à VL<;t:.t, o 
Govêrno, que assim procedeu, r.fit) sei 
oom que intuito ~ pQ-rque é muito 
maií; curta! que .te atenda ao Govêr­
no de um Estado do que a um Pre­
feito de Capit..:ll - deu um t.é:ç~ de­
tôda a verba destinada ao Br:ll5il ao 
Prefeito de Põi-to Alegre, no Rio 
Grande do Sul. 

o Sr. Mem de Sá - Pe:·mite v. 
Exa wn parte? 

O SR. DANIEL KRIEGER- Pois 
não. 

O Sr. Mem de Sá - },.o 1Uil pa­
rece, é a primE-ira vez na Iiis~óri.'l. ad­
ministrativa do Brosil que um Pre­
feito de uma Capital promove a im­
portação de máquinas rod·>·.riãria.s 
para os outros Municipios do F.st::tdo. 

O SR. DANlEL F:RIEGER - "06-
sa Exce~ência ~m tôda a ra7.AJ. 

O Sr. Juracy ll!aqalhães - F' o f, 
pelo m~no.s, um ato de imperiall,;mo 

O SR. r' ~nEL KRIEGER - da­

.. 
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va, no fundo, a. achamos mui+.o sim­
pática. O Prefeito de Pôrto Alegre 
angariOU prestígio, mas o Rio Grande 
do Sul conseguiu. máquinas. 

O SR. DANIEL KRIEGiffi - Vos­
sa Excelência tem profUI:: "'· razão. 
Pertencemos a uma. comunid3.~~ Q'-'e 
põe, acima dOB interê€,se,s políti:.:os, os 
superiores interê6fies do :r?.stado. Nun­
ca th"E!m06 uma palavra. sequer con­
tra êsse favor que se prestava ao Pr~­
feito de Pôrto Alegre. Sentía.rn•>s que 
redundava em favor ao Rio Grande· 
do Sul e era, portanto, para nós, .sa­
grado. 

) 
:~ tiro, a expressão dos Estados, o Su- O Congresso Nacional decreta: 

premo Tribunal Fed€ral tem o- en- Art. 1.' COmpete exclusivamente ::10 
cargo de ma.nter e defender a Fe- Govêrno Federal, por intermédio cio 
deraçã.o, instit-uido pelo cor..GenSo unà- Ministério da Fare:~1da, a impres'láo, 
nime doo brasileirOs. Fêz, pois, mui- distribuição e venda de Notas Pro­
to bem o Govêrno do Rio Grande do m::-::órins, Letras de Câmbio e PapéJB 
Sul, ao defender seus direlOOs, os di- de Cré:ijto. 
reitos do seu Estado, p-e:·ante a. mrds Art. 2.~ Os tftulos' de crédLto H:fe­
Alta Côrte judiciária do Brasil, na rlcirs no art. 1.11 ser?io f'C'lfecciot1ado-; 
convicção d{~ que lá nâ-a chee:l'lrâo CS pela Casa da Moeda un por oficiu~ 
apeloo dos ~rensviadoo, daquel.~s que própna do Govêrr.o, rn por oíiciP~ 
esquecem 01:> deveres que· têm para e~Jit:'Cializada, neste lli.t·colO r·3~o me­
com o Estado em que nasceram, P. oue dütJ~t·~ r:cncorrência p:.'l.l:ll-:-:t 
hã.o de resolver superiormen:e, faz·~n- Art. 3.q Fi.ca 0 Ministério da Fa--
do justiça. 1.:enda. por seu ti.tula::-. autoriZ~o a 

Não atribuo culpa ao Sr. Pre.~iden- providi"Lciar dentro cie cento e v:nte 
O Sr, Mem de Sd - Apesar de o te da República, qúe em manifezta- dla.o:; •lSf· 1 da pronml~a,;áo ct1:$ta }ri 

Sr. Ministro da Fazenda, como Vo.ss.:t Cões· inequívocas demonstrou 'J d~~€- A. imP"(>~São dos titu~o"J.<; à e cr~dito c 
Excelência fr'w.ou multo bem, ter sido jo de atender ao Rio Grande Cv Sul a balx?r as insh"'!;"Õco:; ,,,, Ml:t •li<;­
profundament.e injusto p-ara cem o no. sua jm;ta aspiração; me..s ::. ''&<:R trillllk11o. venda. e fis.'atizaçã0 li.t-.r-
resto do Brasil. ditadura instalada r.o M:ini-stério da rmissõei;, 

O Sr. Gomes de Oliveira- ?er- FBaoonlda,tqueé sed quered}::lel!)etu:"tr no Ps.rágrafo \1nico. A'5 instru~·be1 
. ra6i, a ra~· s e m idar; qu~ não previst~c; neste artigo .'Y'rão !Jaseadn<> 

nute O nobre orador um apar~? consultam ru ~npremos interê'5-;es do na publicação dP atttorh do técnic·o 
O SR. DANIEL KRIEGER - Pois ?aís. - fazendário, Benj\'mun Dutra d,~ 

não. ~ I Desejo far,er uma advertência rt6 Oliveira denominadR. ''Fiscali?ar;flo 
. Sr. Presidente da. República: no r€· rAJnfroJãda das Emissões de No"tB<; 

O Sr · C!omes de Olweira - A :~itne presidencial, tão ccmbatl1o ].ielO Promissórias e Letras de Câmbio no 
verba destmada aoo E.st~dos, a.tra.v~s I eminente Senador Mem A..:e Sá, exLste p 3 fs. 
do G-ovêrno Federal, ~0.1 · na tot~~J~ uma línha magistralmente fixada· )tOr Art 4.o Sert\ o mesmo e'1t todo o 
da de. ent:egue ao MumClJ~io de Pô. to RodrigueB Alves. quando afirmou: "ÜS rafs 0 pre<;o de venda.- d~ cada uma 
Ale~re, pa~a. qUe? ste servu;ee, w>~ :ie- meus Ministros fazem o qu-e querem, das esllécir.;os de Utulos de crédit-D. os 
maiS o munt~tpl0.'5. Não e.stou enten- menos aquilo oue eu não quero." ! C'uais trarão impresso o valor· da 
dend bem. O Sr. Mern de Sá- IBso no temp:> unidade. 

O SR. DANIEL KRIEGER - A de R<ldrigues Alves:. D~e muito bem, Art. · 5.? Todos quantos lmpr!m.l-
resposta a V. Ex." é muito !'i.mpien: há. pouco, V. Ex.n que o emin~nte rem. v~nderem ou usarem títulos dE>. 
sete milhões de dólares foram r~:,er- Deputado Oodoi llha anda d'i! He10- créditos oue n!io oficializados ))ela 
vados aos municípios· do Brasil: dois des pa.ra Pila tos. :é: rigorosamente presente· lei, serão· considerados ,fn_l­
milhões e trezentoo nül dólares fo- assim: HerodeE está no Ministério da sificadores. incorrendo em pumça'l 
ram entregues aQ Estado do Rio Fazenda e manda matar oo i.nOMntes; criminal idêntica. à dos falsificadores 
Grande do Sul, atravé.'5 dó Prefe1 ~o Pilatos. no Catete, Java. as rnã.o.s. de papel-moeda. selos e estamnilllas. 
da Capital, .sr. Leonel Brizzola. Tire O SR. DANIEL KRIEGER - Só Art. 6. 0 Os tftulos de cr~dito por-
V. Ex. a as conclusóe6 que deseju~·. formulo vot<>t; para que ~ fiqu~ com vp.ntnra. Pmitldoc; no los P"OVernoQ da 

o Ritus. Un19.o, das unidades federouvas e 
O Sr. Gomes de Oliveira - Par€- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o dos munic.(?ios, par~ paP,"am.en0 n 

ce-rne deveriam o.s riogranderues, eo- Rio Grande do Sul e.spera, confhnte- rercelros, ficar!io 1=U.fettos à ftsc:lll7.9.­
bretudo, &5timar que o Rio Grande mente a decisão d-a Supremo Tribn- cão especla1, na forma das instruçtie::; 
do Sul h:lja sido assim tão ben~ficla- nal FCderal; mas antes aguarda. que previstas n 0 parágrafo único do art;l­
do com essa. providência da Govêrno desça sôbre 0 sr. Presidente da ne- go 3,11 desta lel. 
Federal, ainda que O.S outra; Esto.dus pública 0 bOln sen.'lo nora QUe S. Ex.• 
não o tenham sido. _.. Art. 7.• ~\s despesas com a. exc-

possa., com a medida decisiv$\, res- cuof'í.o da presente lei correrá() pelas 
O SR. DANIEL KRIEGER -- De- guardar a Federação e estimular os dotaçlSes próprias do Ministério dn. 

pende do conceito que cada um faz sentimentos nfetucoos entre os brasi- Fazenda, consignadas à. casa da Moe .. 
da justiça. Querfmos para o R!o leiros. Confb em que o Sr. Presi- da-
Grande do Sul todQS os favores. ma6 denlie da República decida, defi!litiv'l.- Art. 8.• Esta lel entrarA em vt.gor 
ná-0 em detrimento d06 outros Esta- mente, êsse assunto, antes que o Su- na. data de sua publicac~. revogada.'! 
dos da Federação. premo Tribu.."'"lal Federal !Se pronun- as disposições em contrário. 

Tdvorà _ Muito cie, a ·fim dt~ que as soluções d€:ssa O Sr. Fernandes 
bem! 

O SR. DANIEL KRIEGER - Na 
i~;ue.Idade de todo.s perante a F\>.~ 
deração resiCe o segrêdo da un!dade 
do Brasil. O Rio Grande do Sui r.ão 
quer, nã-O pleiteia, não deseja. favorts 
exc-epcionais. 

O Sr. Juracy Magalhães - Mesmo 
porque, não fôsse assim, estaria mor­
ta. a Federação. 

O OSR. DANIEL KRIEGER. -
V. Ex.a diz a verda<ie; apesar de que 
essa F'.zderação estrebucha nas mãos 
dê:::.se autoritarí.'5mo enfeixado no 
Banco do. Brasil. 

Justijioatioo natureza sejam alce.ncada.s normal­
mente, por d-ecisões admtniStre.tivas. 
E a,quél't!S, Sr, Presidente, que es-oue- Fator preponderante na agra.vac§.o 
cidos dos d~ve-res para. oom o seu Es· do proce&so inflacionário em que o 
tado natal; a.quêles que põem e. cima oafs estA Jt!ergulharfo. t~>m sfn., o au­
dê.sses devet'('g pa.ra oom 0 M'U Eo:;ta- mento descompassado do crédito sob 
do, os interê:;.ses de uma polltiqu!ce t.õdas suas :rormas, em r!tmo que 
aue me:-ece a reprova.ção dos homens supera amplamtent.e o do cresciment-O 
de oon.sclêncla e de ooração; êsses h o- físico da produçlto nadonal: 

bem V. ~. . c:Jm que requinte de .,. O Sr. Freitas Ccwo.1canti - ~rmi-

mens terá() - estou certo, pOdem ta- Isso ~ tornôu possível. em :parte-, 
zer o que fi:t~rem, podem "PCrpetra.r graças M em1ssr,es . desordenadas e 
a.s violências que entenderem, o.s su- n§.o controladas de títulos de crédito. 
bomos que prefe:-irem - êsses ho- descontados principalmente :Por par­
mens terão a repulsa na consciência tieuiares, a juros eseorchantes. oom 
altiva d-o povo riograndense. que se há os tnevitAveis e danosos refle.xos sô­
de levantar a 3 de outubro e snfrae:ar bre os preços de venda de tOdas as 
aquêles aue não trELnSlgem, a::tu~I>~s uttu(lades, Essa facilidade de emissão 
que amam a verdade e a Justiça ac1- de títulos de crédito. cujo mlmero e 
ma de tôdas as ~isas. (ltfufto bem. "·alor são desconhecidos pela falte. .;e .... 
Multo bem. Pal1!tas. O orador~ cum- um sistema fiscalizador e controlador. 
primen-tado.) l"<~~t.1mula os comer<':lantes a. ma.nterem 

publicidade wram essru; máQuinas te V. Ex." um aparte? 
treguer,? Fizeram-nn.s desfilar pelas 0 SR DA~·.;IEL KRIEGER 
ruas de Põrto Alegre. tendo, como · 
serra-fila, um Jipe, ootentnnd-J retra- Cem prazer. 
to do «ninentB '?refeito de Pôr\1 Ale· O Sr. Freitas Cavalcariti - Há de 
gre, Sr. Leonel Briz.rola. convir ainda V, Ex. a que essa:'5 injll6-

0 sr, llfem de Sd _ E mais: 0 tfç.as 'pod·eriam semear discórdias e 
Vice .. Pre.S.idente da Repúblicn trHs- afeta:r profundamente a. própria Ft:!- ' 
portou-se para a~ela Capital, r. fim deração Bra:slleira. 
de participar da festividade. O SR. DANIEL KRIEGER -

O SR. DANIEL KRIEGER- T'.!m Tem V. Ex..e. razão. it êsse o elo a. 
v. Ex.u. tôda a razão. que me referi inicialme11te: é .o sen-
~ploro que hoje nãO presida. o Se- timento de emor, de compreens<lo o 

nado. no cumprimento de seu di"Ver elemento decisivo para a manuten­
constitucionsl, 0 eminente Vice-Prc- cão da Federação do Brasil. 
sidente da República, porque .1e:-.ejava 8!'. Pre.'iidente, demonstrei qu~ o 
di Ih f Go•.-êrno do meu Estado exerceu mais zer- e, de L·entlz, es.sa-5 v~r la.dr.s, que um lídimo direit-o; cumprlu u.m 
que pronuncio p~rante o Senado da 
República. dever - submeter ao pretório excelso 

6ua divergência com a União. Diri­
guí-a niuito bem, porque, no re~ime 
federat-ivo, se 8 senado da H"""públiea 
é, na no&sa eonfitruçrto jurfdico-polf-

O Sr. Mem de Sd -O nobre co­
J.cga, por cert-o, vai acr~centa.r que 
nós, aP'er>Rr da anomalia_ da 1n·c.:ntf-

))urante o disurso M sr. Daniel estoques espe~u1s.t!.vos na. ex~etativa. 
Krieger, o Sr. AVOlonlo Sa!les de tnnacAo futura. Representa-. de· 
deiTa a cadeira da vresUMncta, maiB um desfalque na reoetta. p'Õblf.o 
reassumindo-a o Sr. Cunha ea, Pots, via dJe regra. os emprestttdo ... 
1\-r~Ho. res nA.o pagam impôst.o de renda: t!'; 

O SR. PRESIDENTE: finalmente estabelece. por parte d~s" 
tes. uma Concorrência de~teãl em ~~ 

ser laçAo aos bancos. contribuintes for .. 
çados do erârio nacional. 

Sôbre a mef.a projeto. que va.t 
lido pelo Sr. 1.11 Secretário. 

Lido e apoiado. é despachado ds 
Comissões de Constituição e Jus~ 
tu;:a. de Economta e de Finanças 
o .'ôevuinte 

Projeto de Lei do Senado 
n. 9, de 1958 

0/icia!.iza a impressão. distri­
buição e venda do9 títulos de cré­
.'lito: estabdece o sistema de tls­
NJ.li<:~f'fio da.-r emfssi5es e dó ou­
tia~ proviâf-ncfas. / 

O contrôle das .emlssõés reduzlri~ 
de tmediato, o ndmero IU!tron....om.ico 
de titulos, ora. lançados em c:U:Cula.1 
cAo, visto cc;rn.o os Bancos nAo poda 
sem gra'91eg riscos. ultra.pa.ssa.r su 
capaci<lade - limite nas opemcOe , f 
~ crédit-O, e os emprestadores de ~ ~ 
nhelro se viriam forçados a :Pa.gaJ.' O!: 
lrnT'IOstos devidos. 1 ~ 

Por outr0 lado. ma.ls féclt aerlà .._ 
~.-.J~"r., rio~ tff:nlo".c; emitidos para ~ 
descontos no Banco do Bra.sll tefi"'~ 

/ 
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dendo a d:::>:-.r;n.rc:.:)r o ·rcd~scon~o ra- 1 gra.~i ou parciais, já foram liberadas Considera.ndo _os problentaa que I Sêca, nos l!:stados do Ceor• P":~-'ba, . 
n. lins z~:-;o wc·.íut.in:::s. 1 e a data. das transfed:nci&! da nume- aléJ?l do _ts.W .c:ma npontado, agra~ Rio G.randeo do Noroo e p';r7iambu~; 

Tõda.<; es:;as r:J.<>:ôcs justificam e im- rúrL) para ~ Delegacia Fiscal do Piau! vam a. sltuaç do Piaui~ como 8 -

põen-1 a. oflçl::dizat;ao dos ütulos de ou suas re-"pectivas repartições r.hegaàu. a seu •território, diriamente. Rt:que~·o, na. fol'ma. do Regimento,. 
·crédito e o est~ü;-elccimen~o de um c!J Se as transferências não ocorre- de dez.enas de caminhões, 8uperlota- M!' d1gne V. Exa., solicitar do Exmo. 
st.~tcn,::t de- cOJ!LÔ!p e fi~ca!izaç~lo dns ram. iudic~m ~s razôe.s que imped<.m dos de brastlel os fugmdo aos ligo!'es ~r. Mlni3i1·o da .Saúde, a.s· seguintes 
emis:ões corrtsponc!entes n•):> nwwes I a s~a efet1vaçB:o: da sêo:t, nos stados do C'*'.tá. Pa- tnforma«Wes: 
elo trabalho anc~o, referido uo pará- R.1o d.e Janeiro em 6 de m.aio de raíba, Rio Gr nde tlo NOrte e per.. a) Se a'J verbas orçamentár~s de • 
r:rafo- ú.niç0 do an. 3. 0 do. pres-ent-e 1958. - Meudo1lça Clark, ! namburo; . 1958, para QS sen-:iços do seu MJ.nis-
[-:'oj'eto de lei. , . _ Re9ueiro, na forma do Regimento, tério .. no Piauí, foram totalmente 

Sala dcs Ses.o;õe'>. em 6 de mala d2 Requerimento n. 140, de 1958 se digne v. :g a., so!icitar da Exmo., mantidas: 
1V58 .• :___ Lino r! e Matto,s. . . . 

1 
Sr. MinistTo a. Ag-ricultura as- se~ . lJ) Caso contràrio, 113111 face dos 

0 SR· PP.LSIDENTE: . COnsiderando as_ tnstes consequên- gu1ntes inform ções: têrmos do Flano de Economia, do 
c1as da falta de mvern0 n 0-rmal llQ 

1 

Govêrno Federal, que dizem existi!', 
Há 1 equ:;oc·!mentos qu€ vã 1 ser lidos Estado do Pmui em 19'58· a) ~'.i as ve bas orçamentárias de representado pelo oorte de cerca de 

sao hdos e deje.1 zdOs 05 scgumtes . ' 1958, para os t-viços do seu Mm1s- dezerlove bilhões d-e cruZieiros, quais 
. , .,.. Considerando os prcblemas que ale~u téno, 110 Pie.u, !oram totalmente as verb_a'S, .auxnto.s. subv-enções que 
Requenmento n. 138. de l9-:J8 do f~to acima apontado, agravam a al- mantidas; foram lf!cluídos no re!erido Plfrno de 

Requ€'1lO à douta ME.Sa na fol'ma 1e- a seu ter .. ·Ito1io, diàn<lmente. de deze- b) Caso cont ário em. face- dOS têr~ •conomia', Indicar o vnlor da verba 
· , l tUaçao d,J PHilil, corno se] a. a chegada E 

ghwntal s-e;"'m snl:citada.s 1W Senhor nas de~ cammbões, superlor;.<tdos de mos d,, Plano de Economia, do Go- au:i::~Iio. ou subven.:;ãõ e o montánt~ 
, J'4in:.strp da Justlç:a as &egmntes m- bt as1Iends fugindc aos r 1gorea da Sê-ca! vérno "Federal, que diZem existir, re- cottf!.do ~.r?e)a Plano. de Economia; 
~!mm1ções: ' I nos Estados do Ceará, Paraíba, Rio 

1

. present.ado pel cort~~ de _cerca de .de- c) Indtcar, se OS pagame"11t.os das 
, . _ . . Grand-e do Norte e Pernambuco; zenove bllhões de cruzeiros. quais as Vler~as. aux!Ilos 01t snbvençríes, inte-

. 1) Q1fal. a _c.llabnraçao que o Set vtçn ; Requ-e-iro, na forma do Regiment-O, ~'erbas, auxfljo, eo subvenções que !o- gra1s ou parciais, já foram lib~ra-ctos 
de ~<>sts~-encta a:Js :vrenot_-es. en~presta I se digne V. Ex.'' solicitar do ExmQ. ram iHc1uidas no referido Plano t'le e a data das tran.He~ncías do nume­
a.o Jmza ... o d-;-_~en?teS no Dtstntn F~- Sr. Ministr da Justiça e NegócioS·· Eoonomia. Indicar o valor da verba n\rio para. a Dele!tacla Fiscal do 
d-erai. nlls dJ!J~encms nara n r·ecoll11- .· 0 . . - . ) . . · - · ' ·Piaur ou suas res~cth·as r!'par~ir.;.ões; 
rn€-nto de crianças enf&rmrJs 1 m.a:i- I~teuores. as segumte~- mforll!-a~oes .· auxilio ou _su tençao ·e o h1S;}?tanre dJ se as transferências na· .... "COr•.·e-

.. . _, • _ 0 . a!# Se as verbas .a!çamental'las de t cortado pelo Pano de Econom1a; "J" 

ttapllhas qu .... costumam e.z.mol.:lt pelas 1 1958, para. os serviços de seu Minis~ ram. indicar as ra.zõe.s que impedem a 
calçadas ? t · .· p· · f 1 · c) Indicar si o pagamento d9.s ver- sua efeti\'Mào: 

2) Possui o SAM viatnras deslxnr.- · ~110'. no lalll, oram to ta mente man- bas auxnios o 1 subvenções. tntegra1s Rí0 . de .Janeiro. em R d~ maio d-e 
das a tgl serviço de ·rco~lhiment-o de t das. ~ .- _. . . ou 'pan:iais. j t01·am Jlberadas e a 1958. ~ JIJendonç-a CJark-~ 
nHmores? Quantas? b) Caso eonban.),.em ~ace dos t~r- pata das tran ·terências do numerá-

, . > mos do Plano de Econonua do Gover- O SR. 'PRESIDENTE: 
.3) No O~çamento doSAM enc,,ntra- no Federal que dizem.existir, represen- rio pa1·a a~ ~gad.a Fiscal dó Pia-ui 

&e dotação destinada à ·aqui:;lçâ(J e tad-o pel-o corte de cet'Ca de doezeil~ve ou suas respec ivas reparW;óes: N'o -expediente da presente sesslío 
cunservação de tais viaturas ? bilhões de cruzeiroS. quais as verhas, . d) Si M tra sferências não ocOrre~ foi lida a Mensagem n. 93, -em' Qtfe 

auxil_ios e .subvenções que foram in- ram. indicar razões qoo .impedem o Sr. Presidente da República comu .. 
Jusfilicaqão cluida.s no re·felido Plano de Econ0 .. efetivação; nica. as 1;nzõe5 do veto ao Projeto de 

E' con1 grande dificuldade que têm mia. Indicar o valor de verha, auxllio !el que aml')ara o.o; militares e civis 
sido IevaCa,s a e-feito a.S·ctiligências·'cto ou subvenção e ('I montante cnrtado Rio de Jane o. ern 6 de maio de Qlle tenham servido em fábrícas, usi-
.Juizadc1 de Menores visando ao recn: pelo Plano de Economia: 1958. - .~Iend tu;a Clar:k. na.q, arsenais e r ... "3labeleclmentos do 
1himent

0 
d~ menores abandonados .ou c) Indicar se o pag~\mento das ver- país que estiv-em.rn sob regime mili-

-crianças que esmolam' nas ruas da ci- bas; auxilies oU sul:n-encõe.s integrais tar no per!oclo de guerra. 
'<la'(l_e se"?:undo 0 testew.unhr1 insuspeito ou parciais, já foi liberado e a Requerimento n. 143, de 1958 A fim de conhecerem dêsse veto 
do Cura.dot Eudorn Ma~alhães que data· das tl·ansferências do. numerário · I convoco as duas cas;;1s do CongresF.o 
aC,In!)<mhr.u um4 das ôttimas dessas para a ])elegacia Fiscal do Piaui ou Co11siderando as tristes conseqüên- Nacional pRJ.·a.'sessão C'Onjunta 110 dia 
dtltgências ql.le só to1 efetivada graças I suas respecti'las rep~rtíyões: · cias da falta jie inverno normal do 27 do corrente: à.:'J 21 hoi-as-. ' 
à colabnlacão de um dos vesveittn('s dl Se as transferencta não oc.o:re- Estado do Pia i em 1!158; Para· a Comiasã0 Mista oue -deVJerâ 
eat•i.oc.as qu-e CO\()COU à disposlçáo do ram mdic_ay a~ razões que hnpedem Considerand os problemas que roliaht_l' desig-no os Srs. Sepadores: 
• · · 1 · · I a sua efeuvaçao _.,.r Vtanna, Ltma Guintarãe;: e J(l.1·,-e 

.<#:~u·zad., o ve1cu n nece...c:,<;arJO . · além do fato cima l!pontado, agl'a~ M'Pvnard. (Pausa,, · ~ 
Justtftca-t:>"". portanto, êst.e -pedtdn ~tn de Janelro em 6 de maio de ~·am a situaçl\ do Piauí. como a che-

·•- i 1 · 1 1 d " · b 19o8 Mendonça Clark Na SP-~o;ã.o de ontpm foi a.provado o 
Ut': n onlYI"óes cUJa ma t a~re e a o - - · · rrada a t-"'U tei ri tório, d!'áriamente_ de R 
t d b l t ·= equerimentr") n. 07. do Sr. Senad"r 

enção de ad .... <li que. nOMt Item o Requerimento n. 141 de 1958 N>zf'nR.~ de c nillhões,- superlotado~ Mendonça Clark e outi·Os Sr.s. Sen~-
·e.:otabelecim"'nto de condições· do .S . .o\M. 1 ..,_,.. br9,_.,.,.,·,-o., 1,.nndo 8-. rigores .da d · 1 · 1 d J"d d I{' ·' ~ ,.,. 'b' Ol~."l. sohcitando a constituicâo de 
rp~ra f"\ exet•c.ct" Peno as fln!l 1 " -es . COtJS_iderat_ldo as_ trist-es cnnsequên- ~êea. n0, Est do.< do Cearã. Paraíba .. 

d · 1- à · t·t · áo tuila. Comis:são de ~inco membrOs pa-f!Ue eram .mo IV-o .sua ms ·1 U\C · eras da falta de mvern, normal no Rio Grande d Norte e Pernarnbuco; 1 1 
,potre R'l quais deve ser inc-1uid::~. a cD- Estado doQ Piauí em 1958: . · . l'a -v _r:: tar as zonas mais assoladas pe-
l8Jborecã0 cOm 0 .Juiz'.Ídn de Nfenorr-R. · Re-<meirn_ n.~ formn do R.eg.imento. la .!;êca que ora atingf' o norcteste do 

·inclusive.atra.vés a ceAAã-o de-·peSSnAl e Considerando oS problemas que além "P diP':-"~P. v. "E~A.., solicitar do Exmo. nalSq~· traze,r ~esta _Casa. em ~gut­
material. neb menos-no Qlle se y~{eYe d.-1 fat-o acima apontado. agravam a Sr. MiutStr0 do Trahalho. ·tndúst.ria ~a. O- relato do que lhe foi dado oh-

1às dili.~ênci~s para ...lt:ecolhimento de situ::~çã.o do Piaul. 00111°- a chegada a (\ f':!omérdo. h.~ segttin~s i.J.Jforma· M".rvar · 
menon~.s. ,seu tei·citârio diàriamente de dezenns cões: 1 , Pm·a integrarem f'-ssft Comil3s00 d~~-

Sala da<: 5e~$'ões ('fl1 6 ·de ·maio de d-e caminhões superlotad(lS ·de brasi- n) $i !'H'i v~rb:ts orçam€ntária,o:; de e:l~no o,: Srs. Senafiores: ·\Valdemar 
•1D58, _ Li1w de Mat.tos le-iros fugindo ao."> rigores da Sêca nns 1~:ifl. para o..~ 1serviM~ do seu Minis- SantQs. Calado dP C!t~frn. R-e~nllllio 

E.<; ta dos d-a ceara,. Paraíba. Ri() Gr(m- tér;<l no Pia ti, foram· t-otalmente Fernandf'S. Men~onça, Clark e Lino 
---1 C.e no Norte e Pernambuco: mflnti.~a.<:: de Mattos. 

Requerim_ ento n~ l39._ de 1958 Requeit\). l1G fnnna do Regimento. h) Ca..c:o con .rã rio. em faCO·dos têr- o ·SR .... PRESIDENTE: 
. se di!:me V. Ex.ll solicitar. do Ex:mo ro•l)<; d,... Planf'l de Rcflnomía, · do Oo- E..;tá e.::.g>ata.da tt hora (l(l expedi~ 

Conédet·ando 8 s trisres conseq\it·n- Sr: Mit:i.~trn da_ Aeronáutica, as se- \'êrn(lo Ff'deral Qlil'! dir.em e:ot.i.stir, re- ente. 
:: ·eiM da ~falta de 1nv€-1·no norm:1l ·no gmJ;lt>es mfnrma~oes: . . n"l"'~nt~dn rr>lO corte de cel'ca. de de- 1 0 SR. LI NO DE 

"l!lstado C.o Plaui em 1{)58: a, Se R8 v-etbtls orçam.entárl~ .de ""'l,nW• biU~n,-.cJ de crl\zeir-o<:. quais as MATTOS~ 
. . 1$l58, oara os f'erv1ç-os do seu Mm1s- verhfl.~ fl 11 ... n,Js e- suhvencões nue fo- (Para explicação pesso~ N6o 

Considerando()!!. proplemas que a\1:rt •Jéuo, no P1auí, foram totalmente n;:ht- ''llm irv•JuídR~nn rt>ferirlo Plano de /f!i revisto pelo oradon _ Sr. Pre­
do fato acm1.q aoop.tad0, a2:ravam a t1da$; • . . ~M,.,nrnta 1~ icar 0 va1or d.a verba Sldente. a a.giotag-em no· BrMil t 
altuac!io do Ptauf a chegada a .seu b> Caso contráno. em f:.'lce dos ter- anvfli ou sJl v~ncãn P- 0 montante caso de pOlícia armada de metralhu-
tenitól'io diã.uantente de dezenas de m)."J dn Plano de Economia. d_o Govêr- corta~.,, -n<>lo lano d~ Economia.· dora. 
·11an~inhões suaerl-otad,\S de bras1Jelros .no Federal, que .dzlem ~xllitrr. re-p!"i.'- r.l 1~cii"e:r 1 0 Dft""am"~11 ~0 dM, ver- Hâ casos de verdadeir3 extorsão 
('l'U9:1-nd11 ao.<~; 1'1~0res ·da Sêc9: nns Es- sentado pelo corte de cerca de deze~ 1 h~ :o:. :\ 11 .,.u;"~ 11 o::nh,,11f'1'iP~. inte~r:.tis dos QUe necessitam de crédito para 
t.adOR- dn Ce~ra. Para~ba. R1o Ga.nd-e nove bilhões de cJUzetro~. qual.3 as1 nu llarchtls I fá foi liberado e a tt·abalhar: não se trata ma.is de nglo-

:;;.-~Norte e PernA-mbuco; v-erba~. nuxüios e subvel!~oes QUe Co- r\~bt rlp." hai:tsf.erénro{ae: do n11merá.rio ta.gem às ·oculta.<~, nos escritórios cli\tl-

R~u~,-,.0_ ·n• 1,, •. -ma do Re<Zhnentn. ram mcluida:s no reh-ndo Plano de !")fira ::\ DI"I~"f' cfa 1"1,,,,.,1 ,....0 Piauí ou destinos. a pol'tas fe-chadas. A agio·-
~'1. .., " • ~ Economia. IndiCar 'o valor da ve:ba . · - · - . tagem. fa7.~se abertamente. atra.vés 

:<:~ di!{ne v .. F.x." Solicitar do Exmo·. auxilio ou subvenção ~ o montante ·~11 "" l'Psn~r:th<'l.<: l'"'l"!~rtlf!oes. de EJ..'.1únciot;, com ma.téria. pao·a nos 
-'-Mlnis!;r(l da Viaéãn e Obra.s Públicas. cortado p-elo Plano d~ Economia.:· (f) ~"' ~r:; t-"O!)f.'fer~nc}a~ ~\~Q ocor- }Ornais. "' 
·:a• seguinte~ !ntormacões: c) Indicar se o pagamento das VG- \'P.l'!'tm. l"'\rif.r.l\ta!li razõe-s que tm~dem - Desgi·a.çadã-wente. não só nos pe­
. «) Se as verbas orç~tm.entárias de ba.<s. auxi.lio.s ·nu subvencõ"es. il'Ú;grais "'-. l'lll~ rr.,.ttv~ ~o. quencs jornais, mP.smo tUt.qu~l-es de 

_ 11008. -para os serviçOs_ dn seu Minia- nu parciais, já f,,ram Eberad.a.'! e a Pio df' .Ta~ h'O. em· R de maio de Pte~tigio, de responsabilidade e tra· 
térlo. no Piaui, foram 'totalmente m~n- data- das. tral.1.'ife--rênci0.s d0 numerá,rio, 1958. ~ .Meníorz<'a Cla.rk." dição. enc-ontutm-se anúncios de em· 

. 'tiodaa: para a Oele~aeia Fiscal do Piauí ·oU I - préstimos na b"~e de 42rr<'· ao an-o 
suac;. l'f'St)-eetivas renr~tfi~ões: --- . 

b) Caso cvntrátio. em face dos tkr- 'dJ Se B$ transf-erêt.1Cias nã.o ocorre- Requerime~to n ·144 de·1958 _:·EV_Jde~te;nente. sei?- _se l-evar em 
tnO& do .PlafJ(• de 'Economia dn Go- ram indicar fls razões que impectem • ' . • con.stdelacao 9.S. co-nu::;so-es a.os c::>r!'e-
v~nr> "Federnl. qu~ dizem existir, re- a su'a efetivacãO; - l -- Consi erando ~;; trí!i"tes cons~~ ~· tores. _- Quer. dJ~r. dinheiro ernr.:·re.<:-

.~ p-re&entado 1;elo corte, de cêrca de.rte- . . . oüêneia.o:; dn. llta de inverno no Esf,a- t.a.d-o a bas-e m~~ o~ men_?s. de 4% 
:z.en0 ve Pilh~s de cruzeiros. QUais as Rl-o de Janelro em ~ de n\lllQ de ·do do p·nuí Jm 19- 8. · . · ao mês ! Negoc1o anu•.1c1ado. IH'O-
·verbM. ~ll'tiE-0s. s:uh.,~J'lr-Ões oue f,...- 1958. - J\fend.nu;a· Clark. _ 

1
' · ·" • pagado. altflmente vanta_loso! A Po-

-· ro.m inclui dos no referido P1~no d~ • _ .
1 

~ -:...· Consid 'rl'~.'lcio os pmb~ems.s qu.::! \ l~cia. entretanto. nã-o ·toma pr'Ot'idêrt. 
:hconomia. l~"icfl.-r ,.; val,,r dfl vNb<'~.· Reqüerlmento n. 142, de 1958 alem do~f::l.t acima_ ai?ontado: agra.-~cn. 

=-· auxilio ou subvençãO e o montant~ · \ \'~.m a shllflrclo do Pmln. a chegaP.u a O Sr. Fernaud~s Távora - É um 
vorta'dn ,)EC1-, P1fl.l1-'l de E<3,n .• nl!a: COnsiderando a.<> tristes conf'i~nh!n-1' S?H tenitóri~j fi.lllriam-cnte. ·de deze- ve-;ócio d-:! r:<>l!cht. 

~- c) Indicar se <>$ pagamentos dn .. 'l cias dtt fait~ ~e ÍllVI"l_:'o nor_n_::a.r ·no, n~s dt:! r:'rnk:'fl'i"s, ~1.merfo.t"dos de O S:R: L.INó DE MATI'üS - C::'mo 
"-· amü\ivs oU subvenções, lnte- Estado do P10ul em 19o8; - I braollelroo !uimdo aos f!gores da disse de micio. ne.~<ó<fo rl• nclieü• 

- ' 



Qunrta~feira 7 DIARIÓ DO CONCRESSO NACIONAl: (Seção 11) 

-e polícia. aJ'lllnda de metralhadora, I O SR. LIMA TEIXEIRA: - 1 Ottawa, e.'>tâ. localizn.do em Montreal. 
porque casse-tête não resolve. Os . _ · 'J'ambém em outros paiseLS os e.scri-
agiotns, poren~ •. estão aí vendendo _o _(Par?. explu:açao pessoal - !'f.ão tórlos c?merciais não estão .situados 
riinheiro que dizem está desvaJorl-1 fl!- 1 reVlsl? pelo ~rado:> - Sr · Ple· I 11,as ·capitais, não havendo, p<>r con­
zado, mas que Custa caríssimo. l ~Ident: ,tire e.n.seJo:. ha pouco tempo, j seguinte,. razã0 de a nossa. .Embai-

Rz.pit~J, a P•:>lícia não toma pr·.ovi- 1 de fO:ll!Iular da tnb_una desta C:~~~·· x:ada na Alemanha. criar dificulda­
dência. Não sei .se ainda há F'!sca- apêlo _a _co~fede:açao do C~mei .... Joj de à tra:J.sferê~cia. Apelo, poi~ Sr. 
lização Banca:·i:l.. Há tempos, for- e da nd.us~-l'Ja e a Co~lederaçao ~u- Pr-es~Gent.e, para o Exmo. Sr. Mi­
muJE>i requerim<'nto de inform::.çõ-!'s ral .BrasJl€Ira ~o .senti'"'<r d~ .a~xllin- !listra das :Relações Exteriores, cert-O 
~Ôb!·e a sua existência 43 sôbl'e a fiS- rem ~ transferB?Cla d~ E-;cntono co- 1 de que S. E!x. a f.a.cilii:ará a transfe­
caliz . .a-çã-o dêsses negóc:os que consi · me·n~tal do Bra.sil loCalizado em B-onn, 

1 

rência dê.s:;;e E-::critórlo. r Muito bem). 
dera escusos eriminosos. Já se pa.s- na Alemanha, para Hamburgo, pôr- · 
sar&.m mais '·de trinta dias e 0 sr .. to livre, cnde, possh·elmente. as üan- O SR. PRESIDENTE: 
Ministro d.:t F'az-enda não resuondeu,: sações c.omerciais se cfetuar{io c:.m ' Tem a palavra o nobr.e Senador 
0 ql:'ê, ~li6..s, não constitui no-ridad~. 1 m::tis facilidade. i Jc1·ge 1~a.ynartt. para expllcação pes-

t - ~nal 

Maio de 1958 69f 

·u 
-· 'dezembro de 1955, qu6 estima iJ 

Receita e .fixa a Despesa ~ 
Untão para o exerctcio de 19 
tendo "Parecer favordvel'', so 
nP 95, de 1958, da "Comissão da 
Finanças". 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam.l 
queiram conservar-se sentados. · 

(Pausa). 

Está aprovado. 

E; o seguinte o prOJeto aprova.àf 
que vai à sa.w;ão. 

As l'e:;;pos ·'L'> ye?J:, Y":Z ou o'J.fra, quan-, Meu apê!0 foi atendido: estr~~.:m- : ,,_~ · 
do o ass;.mt..J. e ... ál:al d_e, re.spon(!er e to. uma clrcunstància está-se 0pon-: O SR. JORGE MAYNARD: PROJETO DE LEI DA CAMARJ. 
não. pre:c1::a_ s.e!: e:;co:1d10o · • do à transf-erência. em ques-tão. : r Para expl!caç{[o pessoal - Lê o 1957 
(;' ~1:. PresJdenc:, ~~-::> basta. qt;,:, .0.: A despeito da ~u.torizaçã 0 do Sr. I seguinte di-scurso) - Sr. Presldente, Nv 163• de 
;:::;e,l~ctor~ o-cupe a ~-.Ibuna. P?Ia .;.: .. dn .. 1 Pn~sid-en.t.e- cta Repub~ica e do 'Sr.\ através àe mensagem a. mim dirigida. (N~' .813-C-1956, na Câmara dOI 
a a•ença_o dD..'! autcndacles .sob:'e t;.:.:se::.l Mini.st.ro do T1·a~1alho. acabo de ter! 0 G.Jv-ernador do ineu Estado deu-me Deputados) ""--
atos deht"tlDsos .. _cu:·1.Pre ao_ le-s;~hl-, ciência, através de ~e!egrama do Sr.' ciência do trá;zico falecimento, em ._-
do Uln" pro\"don•·a e 11a '!CO!' ) ·J Reti.ficct. sem 6nus, a Lei nfl. r ~ ""' ... · ~ ,,~• • o.' ._ · Elvid:o Martins Maia, de que a Em- Aracaju, do Dr. Carlos Firpo, ocor-
apen~a"". n~s l€~u:'.:.m:nt.os d~nfm. [baixada brasileira. de c~rto modo, rido na .semana p. passada. mero 2.605. de 6 de dezembro d6 
nutçO€ti, n.ts ?O,S.e.,açoes e. nos pedi- i se o;::õe à mudança., b~-sea-d'l na in- i Penetrando furti\"amente na resi~ 1955· que estima a Receita e fl:.ca 
dos de _atoenç<w das autondades res-! formaçã'"o de que é comum e já se, dência do ilustre médico. na calada a Despesa da União para o exer .. 
pons~vel~. .'2 ° que estou_ fazen~?· i t-ornou quase p:-axe sejam O? ie:-ne-, da noite. un1 desalmado e bárbaro la~ cicio de 1956 · 

_Sel hatar-s~~ de .uma ~ntatna.: S·entantes ccrnerciaís do Ministério do· dJ'áo :m:preendeu-o, assassinando-o O Congresso Nacional decreta: 
Nao depe_nd~ ape~1as. de nllm. m~s' Trabalho adido.s come~·ciais junto. às brutalment-e. 
d~ ~::mussoes Te-mJCas, do P::ena-' emba.i:ndas. Nesf"' ci!'<'.":i'<;tância i .. Art. 1Q ~·feita ~seguinte retifica~ 
no, fmaimente da Câma.ra dos De.;:;u-1 - seri d bon rÜveito a ~ran<::~! Dado o al"<Hme. aconernm pe.<::<>Oas: çao na Lei n\' 2.665, de 6 de dezem• 
t~\dO::> e da pron~u1~ação elo Sr. p:·e-, ~~a~.'lCi a d e E -cl·~t-óf.i Come~ci;l d ; d_<i- família e ·,•izinhos. o.s quais ainda · I.:J_ro de 1955, que esti~a a Receita G· 
s:dente da Republica. _A prO\'idên· i B~~~ a arao Hasmbul'gg. . • e; u_·veram. te.n1po d~ . transportar col? I IL:a ~ Desp_esa da Un1ão para o exer· 
c1a que estou Wmando e a d-e apre- 1 : ~ .d •e fa•o .. t • v1da o md!tow med1c0 para o hosp1- · cc1o Ide.. l!l;;6. 
s-entar. como fiz, projeto de lei cu;o' 8~ · "'r~r;l ~n.c · ed~~~ ld' 1· de ce. 0 tn.l. onde ve.:·J a fa!Pcer pouca.<; horas 1 Anexo n1' 4 - Poder Executivo. lj 

b
. 1. é t 1 '"~do · .. 1110'-'o .... na. Sd'U\-S hlCU a c es a :o au- 1 depois 1- l'( .s· ti d f ) 0. 1e n·? con ro a.r ......, .s os r,ego- i, 1n-e1 to das x,..,,·:>rtacões hrasileirn.,. • . ' 1 ao ~ .1s n ° a<Js g:ayes e- Subanexo 4.10 - Superintendência: 

Cios fenos na base de tltul<Js,· notas. ~ 1
.. e !"I • • nrnentos receb1dos. A<> noticias que d ? . ~ . 

promissórias, letras de câmbio e tJ-: prec1samente pg_J:a. um n:.erca~o. _como; nos chega:n de Aracaju r-elatam a: o la no_ ~e Valonzaçao Econõm1ca 
tulos outros de cr€ditos N•\ confor- i o- d:a. Alemanha. Ha;~ua facllldade 1 conste1naeâo eau~ada entre a popu-! da Amatoma. . 
midade com a minha p~·opo.~i<;â.J, de-!.d~ m"?lhores o·~maçoe.s au·av:!:;; do: Jação de todo o Est:Ido. e mais espe- ~E V~':_b~. 3_.0.00 -:-1 Desenvolnmento 
vem desaparecer do me~·cado ê58es· por~? de BambUlg_?· · cia.lmentt' da Capitnl .sergipana, pelo' col on_,co ~ Socia · 
titules comuns, letras de câmbio. no- v .... ,u. ~er 0 teje~.ama do che·fe d-o 11utuo~o acontecimeBto. ! Con:S-Igt~aça<:' 3 -2.00 - Di.spositivos-
tas pol'ornissótis.s. etc., para dar lu- Escnt.ono Comer~~al d~ Bonn: ) Era o_ Dr. Carlo~ Firpo. h:i multôs i ConstltucionaJs. 
gar a um documenlo oficial impresso •·senador Lima Teixeira. ::c.s- 1 anos. Dn·etor cio Hosnital Santa Isa- 1 Subconsignaçfio 3.2.02 - Valor!• 
pela Casa da Moeda, â semelhRnça sa emb:lixada, ·cC~D.o;;íderando o: bel. tradicional nosocàmio pertPncente • z~~ção Econômica da Amazônia <ar• 
do cru:.-:eiro, e entreg·ue ao mercado. es-Cl'it-ódo mera secã.o comerc 1tt.l à A~sociação Aràca.iuan::t. de Benefi- ; tigo 190 da Con.stitUic:'-Ro Federal). 
para que, através de um contróle 1l da missão diplOmática, informou cf!{lcia .. de cunho eminêntemente as-; Stib\·enc:ões Extraordinária.'i. 
próp~·io, feito pelo Mlnisteri0 da Fa.. qUe 0 g::~vêrno alemão nã.o co:t- · s1steP.cial. I 12 - Maranhão. 
zend., t.QdOS os negócios de emprés·) cordaria. com sua t;·ansferênria · _Com dedica~i\o e zêlo inescediveis. Onde se lê: 
timo.<> se opexe:n através dos tíl:ulo,<; pMa Hambu:-go, em virtude de! dü·igi.u aquêle husnital. reform3ndo e\ .. 
oficiais. i os serviços d1plomáiicos deverem ~mphan_go ,de muit-o .')Ua.'> primitiva.<; Con.strução do Conservatório dt!' 

O projeto de lei oonsidera. c:·ime I ser localizados na ca.pital. Ê in- i m.stalaçoes. · Mtbica tla Sociedade- Maran]len.se d.e 
de falsidade, idêntico ao de fabn·[ dispensável ação imed!.a-ta ju:Ho; 1'e11d~ ~bandonado. por completo as, Cultura Artística~ 1.000.000. 
caçà()_ d~ notas .de cruzeiro e moe_da~,. .ao Pr-esidente da R-epública e ao; ?u11s atn':dades particulares_. dedicou-~ Le. _ . 
a enussao de t1tnlo.s, notas pl'Om.ts.~o~ 1 Dr. João G:>ulflrt .. no .sentido de, .~e excJusJVamente ao HOSPital Santa l!'l.- se .. 
rias, letras de câmbio e outros do~ que s~jam t.rammitidas à em-·: ~sabP.l. Através de incessante trabalho Construção d·J Con.<;ervatório ae-
cumento.s de crédi-to. baixàda. instruções esclarecenr.o J Junto aos representantes de Sergipe· Mtisica da Sociedade de Cultura Ar-

· Sei tratur-'se de maté:·ia complexa. serem os e.<;.critóri% órgãos de-\ no Senado d:t República e na Câmara I ti.st.lca do 1\-Taranhâo _ 1.000.000. 
ma.s e uma t~nla.t,iva para .se·pór pa- pendentes do Mln!stt'rio d·o Tra-

1 
do.<; Dept!t~dos. obttt:ha. a.~ dotaçõ~s Art. 2'-' Revogada.<; as disposiçõe! 

radei~o à agto~<t.g~m, por o~tro lado •. , balho. visando a tran.::fcrêl':'.cia · '!rç.amcntan~s federal.? llldispensáve_IS, em cont.rário. n_ presente lei \'igorará 
.tamtoem .se eVltara, em mmt<l. a so-; pa-c-a Hamburgo 0 increment<J das; a rnan1.1t~nrao e ampliação dos serv1- \a pa:·J,ir de 11· de janeiro de 1956. 
negação do impá6t.o sôbroe a renda.· relacões com;erciais t.eut.o·-brasi- i ços hospltalnres. O mesmo fazia com 

Confol'me se sabe. os maiore.<; so-l leira.i>. c-enfio na efici.ent.e acáo 1 rel11-Çáo a{J GovêT:-.tn Estadufl-1 e Pre- ! 
negadores _d.ê.s-s.e impôsl0 sã-o· os agío~; do e-minente lJder. Sauda~Õe.s: feituras :\1unic:p1is. 
t~s. N:gocios escusos. embora.. ~nun~l atencinsas. Helv~.cin M~rtins.! Cofh grande e nerseverante e.sfõrco 
Ctado.s, eles ocu~_tam os emJ?réL~Stnno~. 1 chefe do Es.crit6rl0 Come1·c1al. ·• . conseguiu aparelhar· devidnment · · 
P.azem-nos a tres, qua-ko, cmco, seis, 1 . ! H ·t 8 b" e 0 
oito e até dez p.or cento ao més; 1 Sr. Pre.!lld-en.te, procurei o Sr. 1v!i-; ?~Pl . .al .an~a ~sa c..L .que assim pre<;­
recel>.,m antecioadamente 05 juro31 nistro do Trabalho, e S. Ex. 11 . de ta~a. mestm1a':e1.<; sen'Jc;.Q5 ao poyo de 
e ent:·egam a 1)arte liquida ao des-1 lOgo. pronti~lc?~-se a <'D:!a;.minhar ~-Serglpe .•. es~ecJalmenle às classes me-;, 
graç<~..cio que prcc'sa do dinlwiro Oi nota a:> Mlm.steno d.as Re!açoes Ex~: nos favo.ecJdas. . r 
1 . · ,. ... é d 1 d · . terior€5. pedindo sejam dadas ins- Dentre outros melohramcntos. mau-

1
· . 

ucrv, porem, n.to ec ara o, .-;:on-' - b . d Al ' "'..IrDU recenteme·ü, m:.tgnifica m 
servam~no em a.bsoluta ignorância.! truçoes ao nossp_ Em .arx'l or .~a e~ 1 ~ • • ' '· • a- 1 

Votarão. em discus.wlo umca 
do Her(tte.rimento W 130, de 1958, 
do .<;·r Daniel Krieger e :mtrO$ 
Srs. Senrtdtlres so7icitanào urqên­
ria, nos termos do art. 156. ~ 3~', 
do negimento lntenio para_ o 
Projeto dt. nesolucão n~ 6 rle Hl5B, 
q1w restab~lece dez cargos ex~ 

tinto.-; da rlasse J ela rarreira de 
Au.reiar Leqis!afiJ;o dn Quad"C 
da Serretaria do ,','ena({o Federal, 

Duas são portanto as urandes vi-: manha. no sentid·:> de fac1llt.ar a: terrudade. nue se -eoloca entre as me-
timas do 'a.giota: 0 'inf€Iizo que ~re-ei-\ transferência do Es·crltório Come:··;·Ihm::s do. País.. l O SR. PRESIDENTE: 
sa do dinhe-i.•·o ~mpl'€Stact' na.ra. tra.. cial do B-rasil. pf!ra Hambur~o · ' N:.w ha' $.erg•pal.'? que desconheça : Os Rrs Se1 arkres que a.D:'•)VH'TI a. 

- . o .. ~ ) 1 o.~ uuen.'JJS benefiCJOS pi'€Stados por ' - .... · · · . · . 
ba.lhar ~ .o Eráno, que não conhec~u '· . Aca~o d~ ter conhecimen~.o de que· aquele bos~ital e seu diretor, cuja lurgenc1a, rP-qucnda. .qu~:ram penna-
do ne~ocw: . -· , . ; e ~ I?-teresse do S:·. Pre.s;dente daí pe-rda ora lamentamos tão profunda-. necer se.Jtado~. rPau.wl, 

OxaJa. SI. PienJden_te._ o.-; e~1:yen~( Repu:bl1ca, como do sr. Mmistr.o do m-ente. ! 0 SR. PRES1DENTE· 
toes colegas das Co-mt.".soes tecmcas,/ T.raba.lho. estimular o doe.~envolv!men- 1 I · _.. 
que deverá~ faJs.r sôb~~ o me~ ~o- to e ·a l>o~ marcha das nossas ex· ~ Per~encente a família . tradicional/ Aprovado <.. requerimento, fitnr:ná. 
desta t!'ab9.LhJ, o examme:m sou esse 1 portru;ões e ativar a propaganda do: do I':'icado. d~s~mpelJ]lou ~tv~rsos ca~- 1 no..o;; têl'lll<JS do Regimento, na Orde:n 
a.s:pecto. Ê un:1a tentativa. D_a:á Brasil no exterior, através de escri- gos na adml':lslrnçao p~bl1c<t senn- i do Dia da p:·óxima quinta-feira. 0 
certo, s~ o Gm,erno a levar a seno tórios com-erciais. Cheg.Qu a s-er t Panrl. .. tendo s,_do d?s rnals._destacados (Projeto de Rc~olur;ão n'' 6, de 19SS. 
e orgamzar o d~~partamento de con .. tão g:-ande 0 enmenho e a nreccupa~ 1 P1·ereüos de -Arar'3lll. orBswo em one I .. 
~rôle para a emissão désses títulos; ção do Govérno.' Que 0 Sr.' MinLstro; ctemons~n~u sn~., g-rnndes oualida~cs O '3R. FILINTO MuLLRR: 
redundará em c-ompleto malõgr0 se 1 Parsifal Barroso on~em mesmo en- de adm1mstrad0r. '"Ohf'lAment!' conftr- i (Pam d"d«rocrto de 1. 1 \ F< 1 í lhe acontecer o que sucede com a1 camirihou ,.,_ Chefe do Dep·n1amn1 .i mactns ou.· mio na dir-erão dü .Hospital rcri•·to 1,.~í0 01.1,,101.1 5 ·.? 0 P 

1,·'.rd,~ 1° P lt · p· !·.,..~ ... - B · · 1 ~ · Sa ta 1 b"l " ,_, 1 • ·<-~ .... n.e. o Cia e a Isca J...;,.,.-ao ancana, to da Indústria e do comf'rcio o~ 1 , n • sa. ·- · 1· , . .,0,11 a"o·· .... ~ 1 "h '' 0 d '"" 1 " t 1 0 1 · · t d . , . . _ , ,_, ·_ " ·. '-', . r,, .:o,.1_ s_ a p1 ,_ ,cn e 
~~ na o omaJ 1 C fl.l€:Clmen {) a: ctad.os n€cessános a elalnraça.o da • Como re:)l'e"f'llhrte d.'' Sera·1ne seo;s~!n 1eo·L~}:1tJ'i"a. o'·d:n"Tl.rt """""'nt·1·" 
!.g1otage1n · - - ( -- · ' ,.., ~' 1 ~ - "' ' - " ·--' ""' • 

. r· ~ e ,_ ) Mens~ge.m p:tra e_.st:ud, da re:o:s!!'~- .uest:t Ca."a. não poderia deixar de 1 com os Lid"'n-'" d<> B~1_nc~1dn<: que 
Ela,. S · Pr~~id n~oe, o que dese-( tura<;ao dos escntorlccs c:lme·~·cJa~F .. externar o mel! profm:.do srnt.!rn~;"nto evlt2ria.mos a .anrovarrto df' rpf'ueri.. 

;,~va. d\zer reaflrm.ando, oom pala.vra_s

1 

Lendo o telegrama Sr. Presiden:e.l e 0 de t•1do p .. V•) <-"--"';mmo p"'lo lu- 1 mentos de urgCnc;:1 · f'Xc~tuadÕ<: ~s 
:mais, que a. ~gwtag·em, no Brasil tive em mira fonnul.l'.lr apéb no Sr :tt1o<::o acontecimen1D "'uiu!to bem!) \lca<os J''rt' pcn'Utr·~'.· e- a«""i!Jn tr<:o] .. 
~ cas~ d-e poh~1a arma:ta d~ metra- Ministro José Carliis U~""lc?do S"Jwes, ..... -. .-, V('!'"'..<'ls PC'"' e r. :"I • 1-..1:- 0 r..e ,11:-.'l "-e'i-
hadOia. (JI.!uzto bem, .Mwto bem. no sentido de S. Ex 11 •u11t0 a 1 eml· O SR PRE~lDl:.,J,JE: ,:= 0 Jc-r·-1<>' •a d·""O""J "'" '""" 
'almas) 1 

' \.o-.:' ' .. L; ' ,,. J" · nente Eml"xuxador ~b E~asJ1 'HI _A e.. Paa"'a-~e a OrC"m rto DlR tent'~'a Pã0 f·CRll~ hr-m fl'J '3""1Jado 
0 SR. PRESIDENTE: manha nrosou"'lra~ l\ trn;r•.<=!~, .. ~:-o-c'<ll 1,-nn!:'t"•r,"l "~u1 ""'1lP1E' f' P.:'C'l~l a. 

do E.s.::a1tóno Con1 '2'rchl pr'n. Hnrn· Votação e 1 cli-c,,~süo U1J1ca tram1t8cáo ~" !'"Jtas P'"'W<:1Ç"'::><=. 
Tem a palavra pa~·a. 

.essoal o nobre Senador 
eira. 

explicação burc;o. Es.<:a mudar"a nã.J e. :J(I'' a~-~ do r:--ryirln ,.., r ·i drr rd·n11·a nú- Arrí''·:::e f:U" r1 rxr'C'·"~·ü nor vê'i,~,;, n;.-o 
Lima Tel·i l'illl dizer. a primt>irrt. O E~crit6Tio~ ulero JG:!, à" 1 057 fJ11" re!ifira.. ~P0"!11i!E: o {':·rme mint:c.i.:J:•.l d:l ,, 1 ..,t 1~-

l comerciru que dcver;:-i fund::mar <>m sem ô11us, a Lei n~ ~. f:'C5 ú'P. 6 de rja. 
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~-N-0 ca!:o, entretanto. embora não~ "0 '1:oj~>-to em anrêçO teve um [ma da Carta Magna, nersa parte, a I cerra :perigo extra.ordin.á.rio para -a 
haja .assinado o-. requerimento ·de ur~. obj,et1·""', e.specifico: ·a criaçã.o de n_1a_ntrr .. em t>da a" linha, as d~i)O- ~ropri€dade . parlicul~r; é um t1J?r 
gê~da, aqu~e.:;ci na sua up.:ov~ç~~o:. um :iJo·,•o distl'ito, que, como sa- 1 s:.çoes vtgentc , e opor-me a qualquer· smgular de desapropnação. sem pre-
dei-lhe aprovaçii.o t:icita. pJr se tra- · b2mDs. será o 5?, devendo eom-1 provid~ncia q 1e venha vi.olá:-IQS, via o!J posterior _lrute1~izaçã.o. · . 
tai· do restabeJecimen-:_o d.e carg:JS preen-:ier o Estado .cb 1\Iaranhão 0 00 . to seu f 

3 0 t Assrm, se a Dll'etona do Patr1mô~ 
oc:mswerados nee:::ssáritos à b:J.a mar- e algur..s Ot1tros do Norte do país,, b~lecf.r J€ ' ~m ar · · ' es a- nio !listó~lco e .Arti.stico Nacional, fôt 
r.:ha dos serviços da ~ocret~zü. do Se- ainda não-.. abra.ngidos por ne- - · a Sa~ LlllS e la encontrar em plen<J 
mH:!O. ,_ nhum d~ quatro distritoJ atual- "Art. 3_. Fiea o Pod~ Executi- exerCicio do .seu. dtr_elto de .proprie-

-.mcnte existentes." vo auion ado, na forma prevista dade. qualquet cidaclao po.ssumdo um 
Re~:Im::n[e. a nossa Me:::a.no;;rafia, D<J 1nt. Y, par-ágrafo único, d:~ prédw uma estância, um sítio ou lo· 

d!'.:J me~cres s~ssões do S~n:.H~o. n.•.<;- Sr. Presidente, essa atribuição n:l'J Decteto-le u.o B.534. de 2 -de ja- grad-curo. como diz a proposição, ess.e 
scn:e-se' rla defieiê:JCüt de p~.ss;:ral. encr.-ra prà!Jl'iament.e, dcbgação de ne.iro de g46, a criar novo.s n:s- propried~de será Inscrita ou registra-
Sl'. Presidente, havendo.· cqmo di.:>se pod~res. ved3.da p~!a Constituiçã•.:>. tritos nos locais do território na- da nu Ltvro Tombo., o que significa 
de início, assentad•J •COm os .Líd~res ~:nrere .simp1e.smenf:.e mais um ~r:- cional on :e se tomarem neces- como di!'.s:P, tiPc

1 
singulru· .de desapro-

das Ban.;adas noSsa inflexibUidade cal·go à Diretoria do P2trimõnio IIis- si:r:os.,." DTiação. ttsse próprio não terá direi· 
em· rela-ção aos requC'lir:'..entos d~ ur- Ló·;,'co e -\rtístico Nac..:.onal. _ . to. dentro da Constituição da Repú~ 
gência, seDti-m-e no dev-er de dar Em virtude do Decreto-lei n(> 8 .354, Esza norma S~. Presidente, nessa blica, a indenização prévia ou post-e-
ês.se esclarecimento ao Sznado. dz 2 dê janeiro d<! 194-5, o Poder Exi!- parte, enc::rra evidentemente delega- rior 
(lllutto bem!) _ úUtiv.o -tem CJmn-etênci9, na:a criar uo- çâo ,je Ppde'es, e a .~.õii'Stituição_. Sf. Pcesidente, não tenho o intuik 
. 0 SR- PRESIDENTE: V'J,s distritos sUbordinadOs àquela Di- quando es~ab~l~ce a diVJ..Sao dos P~- (~ embaraçar as justas aspirações dos 

r retor'...a, ·n3..5 vália..s Iocalidad~s do tPr- dc.:e~ da Um·~· dá, a cada um,_ atn- meus brilhantes colegas do Estado da 
A decla.:-açãc de voto d.e V .. Ex~ ritóri.o.nacional em que se tornarem bUlçoes deter unadas. Essa funçao de· Maranhão· sou anenas for"ado -en· 

constará da Ata de n::.ssos trao::ul~úS. ne-:;essanos. \ legisla':' ~ es ;eíf~ca e intransferível' f~ce da nOrma el'pi·~ssa da Óons.Útut~ 
·Discus~~ única (com·. apr.ecla- Não vejo. pois. como invocar a Lei d-o ~odei Leg ~latiYo. , . ça.o, ~ ~onsid_era1· 0s arts. 1.0 e 3.o do 

_ ção p.rellmmar da "conshtucwna- Maior para increp:1r de inconsti"- _ Ha. porta to, infelizmer.te. ness2. proje:.o de Iet em causa evlden±em.en-
lidade", nos tên.nos do art . . 1. 33 •eional 0 projeto d·J nobre Deput~~o"'l p:-trt-e, delegaç w de P9deres. te Vl01adores ~a Càlia. Magna. que 
do Re~irnenlo Intenz~) ~do Pro;et.o ~unha Macha-do, que eleva à catego- Mas não é f.6 . Como analisei no nos cabe respe1tar. (MUlto -bem.l) 
de Let da Cân~ara n 3LlB, de h9.5~ r.;a. de ntonu.mentos artíc;ticos certm meu parecer. nânimemente aprovado O SR. PRESIDENTE: 
q~~ converte .em nwnu~~nto fB_ s1tios ·'!,a c~p~tal rn~rap~1ense. 1 pela Cotr:is~ã de Constituição e Jus- - Continua a di!;cussão. (Pausa). 
torzco e nacwnal _os st. 08 e 0 Se na(' ha mconstitucwnalidad-e fri- 'tiça, .rstá. 0 rt. 1.o redigido de for- r • 

gr_.adour~s da antzga ctdad_e a1~ .sante e sim, apenas, dL<;posiç.ão con-1 ma tal que co tém absun~o ms:or que O $R. G_OMF~ DE OLIV~.f,:IRA: 
, sao Lu1s, no Estado d{) !11 ~agrada em lei. corno inqtüná-l•J de. 0 da <ie~ao·aç 

0 
da poderes Nê'·e já (Nao fOi revzsto pelo orador) -

n.hiio. gue. c~nservam os. ~~r.~:~~ inccnstitucional? I nã.o ·!;e d;{~g m pÕderes, jã. y{ão. é 0 Sr. President~. !lã·~? quero deixar sem 
re~ 'J?rl;tSagtsucos · e . f!TQU~t 0 

nào Nessas. condições. Sr. Preside!1t.~. Le-gislativo c nferindo poderes a o11-l1 ressalva. -~ aprecr~ao que, ~tamos fa-
p··wttttvos ou tradU:Z01talS, te estou certo de qu"' 0 Se d . .da R 1 tro P:<i-er -d União mas as f:luas zendo, deste proJeto de Ie1 e do pa-
''Parecere~." 00"t!. 'ns. 

42~ em'fs;ãe~~ pública, eonsciente" de su~ ~lta.s tr~: I funçê2s cspe ficas, !1. de administra-) rece;· da Comissão de Finanç_as. . 
1!)?8 .. e 88, ~e _I~oB, da: ? ., el~ dições de cultura e saber jurídico. ção n .. a.cionai. a uma dirt:toria da ad-~ Na.o sou àas ~ue entendem que haJa 
de Co.nstJ!.uu;a._o e Ju.sttça .P~ . eert.amente ap~ovará o ro'eto des- minic~r!U:.ão ac!onal. como a do Pa- sempre dele~aça~ de poderes quandll 
inconst"(lt!etD!_UlltdadeJtdo ;proi1ZW: Ptez?.ndo a alegada inc~ns"ttu~ion~-, tn...-nônio"Hist lico e Artistico da Pais. I o Pode_r LeglS!arttyo confere ao Poder 
de "Edu caçao e Cu U[fl. • aoo lidA de "' ~ I · . . . ExecutiVo a nratlca de determinados 
rável eom a emendll; que ot,erece · f!3e _consrde~ rmos !lllJl!atlcávcl, mad- ates para. a QUal só êle está habilitado. 
de nP 1-C; e de <•Fm:znças , fa- Por enquanto. Sr. Pr-esidente e &,l mlss_1vel e 1 constl.tuc10nal um pro-. Já defendi. deüa tribuna, .a te~2- _ 
vortíveJ ao projeto e à emenda. o que ie~1ho a di?...er. Re.-servo-me pg1·a 1 jeto de lf·~ p ~lo _qual .a Uni!âo dél:ga depois confi:ruada pelo SupPelno Tri-

SIDENTE· prl).&;egwr se' necessârio. (Muito 1 suas funçoes .a outrem. mawr a lll- bunal Federal - de que ao Poder 
O SR. PRE · . ~ bem!) constituciona Idade, o absurdo de uma Executivo cabe fixar 0 salário rníni-
Tendo. _sido. P~la ~~~ssao . d: dE>legacf.o co o a que SP_ co.ntém .~_o nlü. Evidentemente. tal fixação terâ 

·Constitm~.ao ~ Justiça, ~1 ~~.u:lad a 1 1~0 O SR. PRESIDENTE: art. 2.0 , que -deleg-a funt;~ espec1f~- de ser nos têrmcs da fei. Com .rela-
c~mstituclOr:ahda?e do ~1o~e J, dec a -Continua a discussão. cas .c!o Legis tfyo a _uma s:mples D:o- ç.ão à desa-propriação de bens parti-
aberta a dl.scussao preln.mnar ; !1ue 0 SR, ARGEMIRO DE FJGU:EI- retona do P tnmômo Hi.storlo e Ar- culares, o Pod-er Executivo está auto·-
trata o a.tt. 133 do Regimento lher- REDO: ti:tico .Nacio .aL l'izado a fazê-Ja, QUando a 'considere 
110 

· (Não foi revisto pelo orador) . Ad-emais. r. Presidente, o Senado indispensável à execução de det-er-
O SR. PUBLIO DE MZLLO: Sr. Pr-esidente, fui 0 r-elator dêsse · deve obs-erva· a extensão do dispostn m~nada obra. nas tênnos da lei pró· 
(Não foi, revisto pelo o ·ado_r> projeto de lei na conüssão de Con..<;· no Rl't. 1.0 d projeto, e o modo pelo P!'Ia, 

Sr. Pr••'del·>tc. !1' conl" a at€n_ çao que titu· • 0 J •· - t b ' ,_ 1 est· "'le r"digido P.or outro lado. quanto a Cf':rtas en· ~ rça e u.s~Iça, e srn o-me. em o':'a qua a "' ~ · tidades, 1'6. o Poder Leg· islativo oo~ft-merece o Projet•J de Lei n•) 358. de constrangido, na ob!'igação de defen-
1956 da Câmara dos De-putados. de der 0 Parecer. "Os si ·os e logradouro.:s da· an- riu ao Executivo a faculdade de, por 

- 88 A pr:poslção, reputamo-Ir absolu- t:1do do Maranh!io qu-e 1 conse.1- lidade nt'thlica_ tam"~m n•• ••1~~ da Machado e que recebeu o. n_' _ no t t til 1 • · ~.rt: ..., a..e .... ~-...:o 
amen e mcons ' uc1cna, ao cantrá· vam os ara-cterishcos p'ltsagís:tl· respectiva lei, S enado. Cmwerte a propos_tça-O em ....;o do "Ue f r u d -~- t" 

, 1 ~ u .. a l mo a ora DI que me cos e QUl .omcos pr1m1 l'io'OS on No caso .-~_ pro1·eto. a meu ·-r, nã<• ·•· monumento hi.Stónoo e ne.c1ona. o,. ant de - 1 - "d J., ~ "'" 1 

auto-r;" do nobre Deputado Ounha · !Jga ctd~I.e de São Luís, no Es- n:•eio de .decretos, considerá-la de uti-

d d ece u. o proJe o e ev1 -en.,..meste tradicion ns f1c.am converttdos há sPmelhante delegação. E' da com-sítios e logradouros da antiga .Cl. a_ e ;nconc:tit:ucioral e:n mo lUmento histón"~ na- A 1 
,de São Luis nc Estado do. M_aranh~. • ~ · ' · "V uetene a do Poder Legi.E:lativo, esta-
que conse:-vam as caractenstrc_as. -pa.1~ O art. 3.0 da prop~!c;ão em causa eional" · belecer normas para que o Poder Exe·· 
sagisticas e arquitetônicas D~m1tlvas encerra. a olhos nus, uma d-elega;ão sr Pl'f's! ente, R extensão qu-e 0 cutivo pratique determinados atos. 
ou tradicionais. de . Pod·~res. d_J Legi<;lativo uo 1 Exe- 1 proJeto dá ~quilo ttue se deve con- o sr. PUblio de Mello _ Norm.-'1:; 

Sr. Presidente. argüi-se a inconsti­
tucionalidade da proposiçã.o o que 
não se me afigura evidente, ao con­
trário na própría Carta Magna. en­
contr;.m-se normas tendentes a pre­
servar os monumentos que .r~presen­
tem tradições de nos.o:;as glonas P~­
sad.a.s. como acontece em São Lms 
do Maranhão. Cidade de tantas re­
lfquias e de monumentos impereci­
veis dev-em élP~ ser preservados, para 
a admiracão da posteridade e estudo 
mais eficiente da História de nosso 
Pais. , . . d 

Sr. Presidente, eomo se~ venfiCa o 
Parecer da douta Comis.sao de Edu­

reação e Cultura. o Art. 175 da Cons­
tttuiç!io "Federal. estabelec~ que: 

"as obras, rnunumentos e· do­
cumentos de válor histórico e âr­
tistico. bem como os monumen­
tos naturais, a.s pai.sa~ens e . os 
locais dotados_ de particular \·a­
tor artí.<;tico, ficam sob a prote­
çã•J do Poder Público." 

A própria Carta .Magna. ... po-rtanto, 
tutela e zela pela proteçao dêsses 
monumento.s arttsticos, paisagens e 
reoordaçtjes históricas~ . · 

c~tr~ro. At~1bu1 ao Poder Executivo o. verter em p,lt':'imõniQ histórico, é in- que serã.o cumpridas pelo. órgão com­
d~relto. de, em decreto, detenninar, f teirament-e bsurd.a. O art. LO de- pete-nt.e, no caso 0 Património His!ó­
frxar areas, cria~ novQS sítios, novos veri_~ -esp.rd icar, eomo estudo prévio rico. 
logradouro.s, considerar, enfim, mon1.1- J da. Diretoria ·do Patrimônic F4stól·ico 
I? e~ tos histór.icc;s as P~\·wríedades que 1 e Artístico aci::m1ll, qaaís os sitias, O SR. GOMES DE OLIVEmA -
llldlca. algurr..-as d-elas de caráte1· prt-' logradouros, monumentos que conser- !1-.fuito honrado pelo aparte de V .. Exa. 
vn_do, a ~eu bel-pra~er. j vam caract cs p::lisagisticos. arquite- Por essas razões. Sr. Presidente, 

Sem sei q~u~ havena o \ritêrio ado-
1 

tônicos p~ tivos ou tradicfonais. que deixo aqui minha t€SS3lva. Reafirmo 
tz.do~ :-""la et.;:~~. no sentido .àa , ex-

1 
pudess~m s r convertidos em monu- que, em determinadas -circun:::tâncias; 

tensao dessas areas que devenam ser menta bist ico. nã.:-~ t~r.ei dúvida em reconhecer ao 
cDnsiderada.s monumentos históricos; I . . . . Pr.der Exeeutlv{) a faculdàde de. a tra-
mas o dever da Comis~ão de Constl-1 Dá .. a~tm a~ Patr1mô~ro H_~tórico. vós de decretos. praticar determinados 
tuição e Justiça é analisa.r os proje~· e Artlshoo ~raCional po~aes pai a eu- atos que, rigorosamente, se poderia 
tos do ponto de vista legal, técnico. j trar em Sal. Luis, _Capital do M.:1.ra-. exigir fós.»em oraticados pro lo Con~ 

As delegaçõés de poderes, como ana- · uhão, e lá. a. sua von-tade, espolher gr·erso. Dí>r n,~io- d11~ leis que elabore. 
Esei no parecer que tive a oportunt-\ em .t-er:ren ' !alvez de pr.opn-edade E' collhecido. f' v. Exa., Sr. Pre­
dade de emitlt, são, a meu ver. uma parti.c'l!-Iar:. ~quelt;s monumentos, aque- s!dente. e os i!"".1f'lt.res. sen~dore.!.'i que 
agressão que o mundo moderno já/ !es ed1fípl~l antigos que se p~dessem me ouvrm sa-bem . .que na própna .tu-­

·nfó.o comporta. Os fenômenos de or· · caractenZS;rJ dentro do seu Ju,zo e ao risprudêncía americana ..,n,,.., ec-muns os 
dem eoonômic-a, de ordem social, de\ seu. arbítr10f como cap;rzes. de co~- ~h:'lll1a~ns at{)!ll de del~rr.,.--&.n de po­
orde:rn po1Wc.a, exjgem, como tem titmr~m m~ument~ hc;tótlCOS e pal- -dn~. N'lila mais s~o · · 11ma f!l­
ocorrido. nas Nações mais cultas do sag-fsticos. extensao. a gene'?-Iidade. culdad!' flUe só o Pod Exf!cutlvo 
mundo, que as Constituições dos po.. Q?e se ~u êste. artigo constitui ~-' pode utilir.ar -em detertn.lnadas ~m-­
vos UIU\.lem~ outorguem maiores po- r1go extrao dináno para a propne- ~unstâ11r.ias Sobretudo cmando c.. P<l­
deres ao Executivo mobilidade maior dacle nartl 1lar. Bern s:tbemos que !i der L'ô'.g:i.slativo. usando das SUM atri­
para que po.ssa mOver-se. com a~to~ Constituiçã contém norma exPTe:>sa, hu!c-l:>es. se C·E'l'Ca . de determinadas 
ridade própria ou delegada. no sen- con.~jderan ~-onumentos histó'!"l.cos oondicõe.c;; nal'a pt"'"mltir .sn.n pl'A-timl. 
tido de resolver p!'Oblemas sérios que aquele.'!_ Ql!lf s~brlazem. detepninadas nor outro Pf'd.f'T. O nto. então, Da.~"-:J 
po:f vêzes sUrgem dos dramas a que condie~ t>Dr. ~la ~abelecl~. As a ser ~islativo e executivo, condi­
me referi há põuco, de ordem socill-1 Ihir~ucta.<;:, porem. a delimitaçã~. a cion:"d" · àquelas res:trif'Õ~. àquelas 
e econOmiaa. pOr que atravessa o apl1eaçáo- 4~e texto e.,nstitumqna.t. Mnrlir_.ões Que o Poder Le.((islativo -es-
mundo. ' está a ~er de lei ordi~ória. Esta- tabelece. 

sr. Presidente, mesmo contrário a ruos an · ndo, exatamente. pro.1eto 1 
essa restrição de poderes que á 'Cons- de lei que o:ocura aptlca.J.' essa di8- No caso. -norém. nlo nosso deixar 
Utuiç.ã.o de 1946 impõe e estabelece postçli0 stitncfonaJ. . de concordar com o nobre Senador 

I I Areemir-o de P!gue1;o:etto. A!~: pond-era-Comissão claramente, sou. obrigado, enquanto A nrop~qão. pOrém _ e peço 'a. e~o:: de S. F.vl.' !'l:l!!.o, -realmente. d 
não houver proJeto de 1<1 de refor- atenção d [ Srs. Senad.Ores en-' todo justificáveis o projeto ~ Y!\fiO 

Sr. Presidente. increpa-se de in­
constitucional o projeto em ques~. 
sob a alegação de conter delega.ç.ao 
de poderes. 
· biz o Parecer da doutl. 
de Edi.lc~l{~ão e Cultura. · 

I 
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demais; háG estabelece as condições O Congresso Nacio::J.al decreta: 
que podériam leg1tim:u- essa espécie Art. 1 o. Os sítios e logradouros da 
de delegação de poderes, ind.ispensá- antiga cidade de São Luiz, no EStado 

ve.l :m ce!ta::. ei!CU~àncias; nã~ c<m- do Maranhão, que conservam os 
dtclon3, por a.s.sim d1zer, a práhca do caracteres paísanfstioos e a.rquitetô~ 
ato .})f.lq ~oõ.er ~ecut~vo, p~ra. a de- nicos primítiVQs-~U tradicions.is, ficam 
saptoprlaçao, por .Interesse pubhco: ou convertido-s em monumento histórico 
seja. a. detaptcpnaçfi.o de detenmna- . 
dos lugares <::OUl ooractere:s ?alsaglsti·l naclOnal. 
cos e S.l'qUitetóniccs. .Art.. 2°. A Diz:e~ria dQ ~atr:mônio 

o Sr Ar emir de Figueiredo _ Histói_:ICO e Arüstlc? Nacwnal pro-
. · g 0 u a e I cedera à demarcaçao da área con-

Permlte V. E'xa. m part ? siderad'a monwnento nacional e a 
O SR. Q()MES DE OUVEIRA - i:tSCrevérá no Livro do 'Tombo, par:t 

Pois não. os fins estabelecidos na legislação 
em vigor. 

O Sr. Arqe.miro de Figueiredo 
o r-egular seria o Património Histó- Art. 3°. Fica o P<Kiel: Executiv•} 
rico, com funç!to técnica, específica, autorizado, na forma prevista no ar­
ir a0 Estado do Maranhão. delimitar tigo 5°., parágrafo único, do Decreto­
a área considerada patrimônio hlstó· lei n.0 8.534, de 2 de janeiro de 1946, 
rico, em fac~ de suas características a criar novos Diskitos nos locais do 
tradicionais e, em seguida, fornecesse território nacional onde se tornarem 
elementos para a elaboração de um neceE.sários, um dos quais deverá 
pl'OJet0 de lei, definmdo. delimitando c:::mpr.eender o Estado do Maranhão, 
aquela área. V. Exa. sabe, e o se- com sede na cidade d'e São Luiz. 
nado vê, a gravidade da s1tuação a 0 • • • 

que me referi no meu Parecer. 01 Art. 4 . Esta Ie1 ~ntr::ra :~ v1gor 
Projeto de Lt>i da Cârrtara n.o 353, de na d.ata de_ sua publlcaç_a?, 1 e' ogades 
Hl56, considera de mod? vago, patri-~ as dLSposlçoes em CO:ltrarw. 
mônio hiHtórico. determmada área da Discussão única do Projeto de 
Capital do Maranhão. e dá a um De- Lei da Câmara n.0 12, de 1957, 
parLamento da administração nacío- que suprime a ali1.ea e do art. 
nal, autorizacão, por lei, para deli- 4.0 do Decreto-lei n.o 6.920. de 3 
mitar essa área. Tudo isso envolve de outubro de ·1944, que disnõe 
atribuição gravis.s:ima, porque pode sôbre o pessoal do Instituto Na~ 
ch{)Car~se com o ·direito de proprietâ- cional do Pinho, tendo Pareceres 
r\Os. uma vez que em face da G:ms- favoráVfÍS, sob ns. 68 e 70. rle 
tituicão o bem considerado patrimô- 1958, d•:rs Comissões:. de Consti-
nio hi.c;tórico sofre uma restrJcão te- tuição e Justiça: de Serviço Pú-
gal do proprietário. tem restr1c;ô€s que bU-co Ciy,l; ? de Finanças. 
significam, p•:àticamente, a desapro-
priação. segundo afirmei no Parecer, O SR .. PRESIDENTE: 
a desapropriado sem prévia ou pos- -:- Fot. apresentada emenda, ·que 
t~rior lnde_!lizacão P?de ser. n~ n:•ã-~ vai se~ Lda pe!o Sr. 1.0 Secretáno. 
xtmo. funçao do JeglSlador ordmárto. h.' lida e apoiada a seguinte 
nunca de um Departamento nacional. 

EMENIH 

N.0 1 

se digne Vo.E.Sa Excelência designar· 
lhe sub.stít>J.to temporário na Comis­
são de Ccnstituiçã.o e Ju.stiça, na for­
ma do dispcstp no art. 39, § 2,0 , do 
Regt'menta Intet·~o. 

Atenciosas saudações 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE: 
Leonida.s 

- Designo o nob~e S:mactür João 

5 - Primeira discussão ..:lo PÍ"ojeto 
de Lei do Senado n.o 33, de 1957. que 
estabelece o uso de lante::'l:las fo.sfrn·es· 
c<!nt~s ncs veícul':;s de ca:-ga:; e <U­
tt'(Js, tendo Pareceres Favor.ãyels, sot> 
ns. 1.044 e 1.045, de 1957, .ias Comis­
sões. de Constituição e Justi~a; e 
Transportes, c::~munlcações e Ob:us 
Públicas. 

Viilasb.oas. Está. en~e!'l'ada a sesSão. , 
Está esgctada a. matéria constante Levanta-se e sessão à.s 16 ho!·~a 

da Ordem do Dia. e 55 minutos. 
Tem a, palavra o nobre ~nadm, REPUBLICA-SE POR TER SAíDO 

Ketg;malao Cavalcanti, pnme1~o o~a-~ COM INCORRECOES NO D c.N. 
d{lr m.scrtto para esta Of-01 tumdad..... DE 6 DE MAI~ DE 1958. PAGINA 

O SR. KERGI!lALDO CJ\VAL- 668 - 3• COLUNA: GANTI: I .............................. . 
la~a:: :I:::::::T::üto da pa·~· · · :~~~~~~)i~:;s:: ~:: :d~l:c:r;i~>~~: ;i 

- o Sr. Senador Kerginaldo Ca-1 
valcahti desiste da palavra. 

Tem a palavra o :lOb:e Senador 
Apolômo Salles, segundo orador ins­
crito. (Pa.u.-sa). 

Está ausf!nte. 
Tnn a palavra o nobre s~nad0r 

Neves da R(lChá.. (Pausa). 
Também ausente. 

Rcque;·imento n. 132,A, 
de 1958 

1. Gonsid'erando ser a nossa rique7.a 
pecuária mai:::r do que a do Café; 

2. Consid-e!·ando 
sidade de va:::inas 
a aftosa; 

a absoluta neces­
p;:e•:eaüvas contxa. 

T l " 0 dor 3. Con.sil:ierando que proteger a pc~ 
em a pa aVl·a o no~,~:·e ... ena 

1 

cuár~a é zelar pela riqueza nacional; 
Lourival F<mtes. (Pausa>. 

s. Ex.a tamb&.n não est~. l?rcsente. Requer, o. abaixo assh~ado, na for; 
Não llá outros oradores insc:-it<ls. ma .. do R.eglmento, se dtgn~ .V, Ex. 

Antes de encerrar a se.ssãa, comu­
nico aJs SenhOrEs Se·nadores que hcl­
v·erá, hcje. Ds 21 horas, sessão con­
jU:lta ti.'o Congresso Nacioual par3, 
apreciação de veto presidencial ac 
projtcto de ld que dispõe sôbre as 
condiçõ-es para a admissão de nacio­
nais e ·estrangeiros ao excrcicio de 
atividade remunerada no País e sõR 
b1·e a abollçã{l do registro ~olicinl de 

solw1tar do Exmo. Sr. l\!lm.stro da 
Agr.icu.tura, as seguintes infcrmaçôe.<;, 
relativas às condi~ões acima expostas: 

a1 qu~!s as r-epartiçó::s sutordina­
das ao Minist~r;o da Ag:icultura que 
pr-cduzem vacinas contra a aftosa? 

bJ qtt::tis t~m sicf~. nos ú;timos 
anos as qualidadPs de vacims pro~ 
duzidas p~los refer:dcs órg:.os? 

O SR GOMES DE OLIVEIRA -
Sinto-me muito honrado CDtu o apar­
te de V. Exa. 

Em face dos têrmos vagos que equ!­
\'.:tleriam realmente a amnla delegaçÃo 
de podet·es, votarei. SI'. Presirient~, 9-e 
acôrdo com 0 Parecer da ComJ.Ssao 
de Constitu!ção e Justiça. 

I 
estrangeiro. ~Pausa). c) c:>mo t~m sido diStribuídas e::·sus 

· vacinas? QUantas d':'SE'.'> foram envia.~ 
Art. 1°. Fica modificada a alinea Designo para a se~ão de amanhã das ao Estado do Piauí? 

e do art. 4.0 d8- Decreto-lei u.o 6.920.

1 

a seguinte 

Não podemos. senão em olrcun~tâ.n· 
cia5 muito especirüs, em condlf',Õ\:'!s 
muito claras e determinadas. admi­
tir que o Poder -executivo prattaue 
ato que tem um pouco de funcão Je­
!!islativa: mas que em certas ci.rcuns­
tânctas, tão excencionais c:Jmo aque­
la do ~õ~3lá1':o rnfnimo, a ctocJ:lrarJio 
de utilid . .,de nública. é Rrlmi~srvel: 
.,odP. .1 Exe{:;.:tivo praticá-la através 
de decret.o. 

Eis :por que. Sr. P!esidente. mtu 
voto é favo!'ávE!I :'10 Parecer d!l. Co­
mif"~áo de c~nstituição e Justiç~. 
r Jfuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 
tContinua a rliscussão. - Pflusa) 

- N0o havendó ouem rmeira discutir 
'1 preliminar rta Jilconstitncion:'llid'ade, 
pa,o::sa-se à vota1;ão do Parecer .. 

Em \•OtaÇão o parecer da CcmLSsão 
de Constituição e JUStiça. 

Os Senhores Senadores que o apro-: 
vam. queiram perma:lecer sentados. 
tPausa) . 

Está aprovado. 
O projeto c;erá arquivado. Comuni~ 

car-se-á à Câmara dos Deputados a 
de:iberaçãp do Senado. 

t o seguinte o proiet{) rejeitado 
por inconstittlcional. 

PROJETO DE LEI DA Cru'I;!ARA 

N.0 358 - de 1956 

(N.o 88-C, de 1955, na Cã•.nara dos 
Deputados 

Converte em monumento his­
tórico c nacional os sítios e' lo­
gradouros da antiga cidade de 
São Luiz, no Estado do Maranhão, 
que conservam os caracteres pai~ 
sagísticos ~ orqttitetónicos prími­
li'IXM ou tradicionais. 

de 3 de outubro de 1944, que lhe foi . ORDEM DO DIA d) quais as dotações orçamentárias 
acrescentada por fôrça d'o di.SlJosto · postas nos últlmos três orçamentos 
no art. 1. 0 do Decreto-lei :1.0 8.247, 1 _ o;.scu~ã3 única do F~·o-jeto ~1e, federois: 1936, 1957 e 1958, para o 
de 28 de novembro de 1945, que pas* L<.:J d.a c:âmara n. 18, de J.95S, que' funcionB.rnento d:·sses órg-ãos? 
sará,~ t.e~r a ~guinte reda-ção: reüfica a Lei o.. 2.58.-1, ae :. tie ::>et~m~ I e) · 1 . ~r, 
Gra~l.flcaçao an~a.l, equivalente, no br-o C.e 1955, que cria ('.{.Jl~r.xias te. 195 quf15 c.s va ?1es .Pago~ ..... ~m l9JJ~ 
máxlmo, ao salano mensal. de fun· dt>rais, e dá cmras provhit>nc.la&. t~ndo 7 e 958~ aos ~ere:ldos or?D:cs, po. 
ção nãQ tendo caráter de obriga to* Pa.recEres Favoráveis so;;~ ns 117 el cont~ das aotaçõ ... s OlÇamentarws res-

. d' d - · · pecttva~? ne a e. 118, de 1958, das COllllS.SÕ% de Set'VlÇO "'· . 
Justificação PUblico CiVIl; e de Fin;t;_-:ça:,, /) se é verdade que em 1958 tóda.ll 

A presente emenda sub.stitutiva visa. 2 - Discussão única d.o Pr'Ojeto c:.~ as dot~ções do Instituto de Biologia 
.a.· modificar a redação do art. Lo do Lei da Câmara n. 40, de 1951$, qu;;; An:mal foram colocadas no Plano dt' 
proJeto original, que, como se sabe, autoriza o Poder Ext:cutivv a o.bnr Economia? 
tem como escopo suprimir a alínea. ao Po~er Judiciário - .Justiça Ei.ei. g) se tóds.s as referidas verhas es-
•·e" do art. 4_, do Decl·eto·l·e,· nu'~ tora!, - Tribunal Regional Eieitoral ~* Pl d . d d- -,ao no an::> e J:'co:~omra; como pre. 
·.rh.ero 6. 920, de 3 d'e outubro de 1944, do R:o Qran e do Norte, 0 cré I to tende o Ministério da Agricultura 
que priva c:s serVidores do Institui-o especial ae Cr$ 14 · 500•00 para aten- ofeN!cer vacinas contra a aftosa aos 
Nacional do Pinho de receber cada der às despesa~ d~ pagamento da ma- criadores nacion.ais? 
fim de ano, q. sua gratificação'. Essa joração d-e gratificação de ,jU~<;e.s e 
gratificação em :J.ada onera os cofres escrivãl:'s eleitorais tendo Parecer Fa­
públicos, é matéria doméstica, inter- vorável, sob n. 120, de 1958, da co~ 
na daquela autarquia e pela presente missão de Finanças. 

h) qual a quota de vacinas contra 
a aftosa poder{!. o Estado do Piaui 
d'ispor até junho próximc? 

emenda não adquirirá caráter de 3 ._ Discussão ünica do Projeto de 
obrigatoriedade, sendo, portanto fa· Lei da Cà.mara n. 45, de 1958, que 
cultativa, ficando sua aplicação ~ cri- autQrim o Poder Executivo a abrir, 
tério de seus dirigentes, isto é, d'en- peLo Ministério do TrabalhO IndiLS­
tro de suas possibilidades financeiras. tria e Comércio, o crédito esr}eci:>.l de 

Sala das Sessões, em 6 de maio .je Cr$ 500 .QOO:Oo, para cu::tear óespesüs 

Motiva a pergunta porque grassa a 
aftosa nos rebanhos bovinos pinuicn· 
ses. O gado enfraquecido pelas oon· 
seqüências da estiagem, morre sem 
que os ~oosos crladores disponharlP'·. 
de vacinas para- imunizar os seus re?­
banhc.s. 1958: - Jorge Maunard. com â realização do 3.° Congresso ae 

Trabalhadores, em Pôr to Alegr-c, Es-
0 SR. PRESIDENTE': tado do Rio Gran:!e do Sul, t~nd·~ pa~ Sala das Sessões, em 5 de maio de 

recer Fltvorável. sob n.O 121. dt !958, 1958. - Mendonça Clark. 
- Etn discussão o projeto e a emen­

da. (Pausa). 
Não havendo quem se pronuncie, 

encerro a discussão. · 

O projeto volta 
sôbre a emenda, 
(Pausa). 

às comissões para. 
se pro::l:Unciarern. 

Sôbre a mesa o.fíciio do nobre Se­
nador Leonidas Mello. 

t lido o Seguinte 

OFíCIO 

Em 6 de maio de 19-58 

Senhor Presidente: 
A~harido-se ausente dest:i' Capital 

o Sr. Sena-dor Ru.i Palmeira, ao1icito 

da comissão de Finanças. 
" ........................ . ........... 

i - Discussão única do PNJEto de 
Resolução n.o 1, de 1958, de au:o:Ja :: :~::: ·' .. · .. · · · .. ·' .. · · · .. · .. ••' • .. • 
da Comissfvo Diretora, que revigora · · · · · · · ' · · · · · · · · · · · · · · : • · ·' · · · · 
o disposto na Resolução n.o 10, de 1951, REPUBLICA-SE POR TER SAíDO 
pera os funcionários da Secr~·a-ria do COM INCORREÇõES NO D.C.N. 
Senado, admitidos posteriorme!:"'e à de 29 de abril de 1958: 

A tos da Comissão Diretora Resolução n.0 4. de 1955, tendo P3!'e* 
ceu.s: Da ComitiSâo de constJtu!çii.O 
e Ju:;;tiç:a: n." 46-58, f~vorá.vel, nos tê r~ A Comissão Diretóra, em rouniüo 
mos do substitutivo que oferec~ nú- de 22 do corrente, resolveu: , 
merOl 128-58 (novo exame, '!ffi eon~e- ,;.0 ) - Indef~J'ir 0 requer r._;.ento 
qüência de req>Jerimento aprovadtl em n. 128 de 1957 de Wilson Mcne?.ee 
Plenário), reiterando o Promm·"3.-- Ped':ros~ Mot.o"i.Sta ela••• L . 
.t t ···DC .• dP., .. , ~.emque m n o an en01. a . omLSsaJ. ~ 1-. solicita restabelecer gratificação r-

nanç;SS: n.0 47-5J_J fav-orável aQ snt;s.! Cf'hi.d:l anteriormente· pe 
tituUV? da- 0<>IDl!.SãoO de CO:n.stitulçã~~ 2.0 1 - Deferir os ~guintea t'f'lftl& ... 
e Ju.sttça. r!mentQs: 

'· 
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a) - No 167. Qe 1957 em que Er- ATO DA COMISSAO DffiETORA .. I feriu ·o requm·in ento n."' 38, de 1958, _AVISO 
~1'1 Lu1za. de Souza Mendon"a Ofl.- · . ~-' o· -~· . e:m.que Bem'in ·a .Maria SOare.s, Re- j 
zl • . . . ~ A Com:.ssao 1rctora. em reumao d t . • PL 6 .. · 'I · 1, d. I A c ·~~~ n· t . 1 cial 'Lc·> 1s1<Ü'vo ch""<"e N soltc·ta ma1~ . JO . d I a,O!, ~ .. wl • a qwnze i.,., I!l.S I <1ü1LS::,ao 1re ora 1eso veu, alll'J 
15. 'dia: d~ ·lic'enç'a-- par8. rr;t3mf':Jt~ d~l 6 do_ c~l:renRte~l co, n~edPeiu-óa se /' de licença i)m·a tratame_nto de saúde, reunião de 29. d~ abril último, no-
-d.e saúde; Slva ~Isb~,t .. e~n °1' . ..t :anoven;<\!a pnd:ir de .set de abnl. _ lmear uma conus.sao composta dos se-

Nn 43 d 19-8 M - (001 dias de ltcença .pala ti. tacnen o I . . . :nhcrcs Senadores Cunha Mello e 
. l;l_ ~. ·,., · <': d ;, -.em_ ~ueL_ ~ de salicie, nos tê1·mcs do RJ'L 104 da D1retona do . e.ss-oal, em 6 de ma:o 'Preitas Cavalcanti res >ectivam te 

rlo. -~os? Ml·-~~:d~- e ~,qucna ~tt:J'1 • Lei n.o C111, de 1952. - (Processo de 1958. ~ Nt on Borges _Seal, DI- " 
0 

• ,· ' 1 . .,. , en • 
AL'Xt!IO.t Lq . .:o.•;tnu cl~,~se K .. solicita !DP-4-f-SBJ. . • r<!tora do Pe.ss ai. 1. e 2. s:c_relauo.s, do Ot.etot:Gera1, 
c.:::nt::t:Jem de tempo Qe serviço pre.s- f . . do Secretano Geral da Preside:J.cia ·e · 
't1 c.1:J _<w Departamento N:tc.~onal de Secreta_ria do Se:1B~o Fe_der~l, em POB..'f.AR A N.0 1_7 7 DE 6 dos Diretores das co_missõ_e~ e. do 
E ~laJ.as de RcdGgem. de 3 ae mo.rçD 5 de rnaw de 1958. - Lu~ Jllabuco. DE M 10 DE 19;:,8 Pessoal. pata -estudar tts rennnd1ca· 
de 19~9 n 12· dé Outubro de 19~0. nu:n I Dirdor~Geral. · 0 biretor~Ge ·ai, no Uso de suas ções dos funcionários desta Secret.a-
ti.::al rle 588 diRs: : 11 j atribuições. ·re.<o Ive transferir Carlos da~ devendo os interessadOs, dentro . 

e·· - Ko 22. de 195?· r;n que Rri:J. SECRETARIA DO SENADO Braga, Auxiliar de Portaria,· c~asse L do pratm de dez 'cti~.'S. a Partír da pu-
Curlha B~~ Of_icüd Le",i!'.lüti··o cl?-·"":.. FEDERAL da Portaria pala a Diretoria do Pes~ ) blicaçã"? do pre.septe aviso, dirigir seus 
se L solJcltn llcença de gestame. a 5031. 1 Requenmentos ao Diretor-Geral da. 
pf!~·tir de 11 de març·'> df' 19:l8. ATO DO DIRETOR GERAL I Secret-atia. 

Stc~·eta'·_ia do ~f'nado Fe~e~·~l. em Secretaria do Senad{l Federat em , 
23 de abnl cte 19o3. Lul.~ Nabuco, O Sr. Diretor-Geral. ·pôr de.spa:-hl), 6 de maio d'e flii8. - Luiz Nab11CO, , Senado Federal, em 6 de maio da: 
r.::re~or~Gcral. de 29 cto mês prôx:Lno p~ado, de· i DiretQr-Geral. 11956. - Luiz tyabuco. Dlrewr-Oera1. 

. , 
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